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APRESENTAÇÃO

Esta publicação registra tanto um momento particular de celebração 
acadêmica, quanto uma trajetória histórica de refl exões sobre saberes, ins-
tituições e práticas que confi guraram o denominado campo da Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional (Ssan) e do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA) no Brasil. Esse percurso é fruto de múltiplos encontros 
entre pesquisadoras/es brasileiras/os e estrangeiras/os, muitos dos quais reu-
niram-se no auditório do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), no Rio de Janeiro, nos dias 5 e 6 de outubro de 2023, com 
o intuito de comemorar os 20 anos de existência do Centro de Referência em 
Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Ceresan).

O Ceresan (http://www.CERESAN.net.br/) é um grupo de pesquisa criado 
em 2003, vinculado ao Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em 
Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA), da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), e à Faculdade de Nutrição da Universidade 
Federal Fluminense (UFF), com o objetivo de analisar, pesquisar e monitorar 
políticas, programas e especifi cidades da confi guração política e institucional 
do campo temático da (Ssan/DHAA). Fundamentado na perspectiva de inte-
ração entre ensino, pesquisa e extensão, construiu ao longo de sua trajetória 
diversas parcerias interinstitucionais em âmbito nacional e internacional. Uma 
parte signifi cativa desse percurso se expressa nas experiências aqui relatadas, 
somadas a um conjunto de refl exões sobre desafi os teóricos, conceituais e 
metodológicos, impulsionados pelas diferentes formas como pesquisado-
res(as) vêm se aproximando dos temas relativos a esse campo. Trata-se de 
uma trajetória que é marcada por múltiplas interações sociais e conexões 
entre processos de pesquisa, de ação e prática política e de refl exão contínua 
sobre essas mesmas práticas.

O Seminário Internacional constituiu-se em ocasião oportuna para 
o compartilhar de reflexões sobre práticas de pesquisa, abordagens 
teórico-conceituais e desenhos de investigação, construídos em interação 
com processos políticos e sociais que constituem e caracterizam, de fato, o 
campo temático da Ssan/DHAA. O Seminário potencializou debates inova-
dores por ter sido pensado para promover o encontro entre pesquisadores(as) 
com distintas formações e olhares, abordando diferentes contextos e sendo 
provocados em seus respectivos cotidianos de pesquisa pelos desafi os meto-
dológicos impostos pela complexidade e amplitude desse tema.

Esses motivos justifi cam a decisão de dar ampla difusão às questões que 
nele emergiram por meio da presente publicação, cuja natureza fi ca “a meio 
caminho” entre anais de um evento e coletânea de textos elaborados para 
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publicação. Assim, os textos dos capítulos correspondem à transcrição das 
respectivas falas revisada pelos autores, incluindo as respostas às interpelações 
dos participantes durante os debates.

Acompanhando a organização temática dos painéis do Seminário, o 
livro está dividido em quatro partes, com os capítulos correspondentes às 
apresentações feitas em cada um deles. Na primeira, os organizadores do 
Seminário apresentam elementos nucleares e estratégicos do percurso de insti-
tucionalização do Ceresan, analisados à luz das dinâmicas de confi guração do 
conhecimento em Ssan/DHAA no Brasil. Os(as) autores(as) problematizam as 
particularidades desse conhecimento relacionando-as, respectivamente, com: 
a conformação do campo da Ssan/DHAA; a ação política e as interações entre 
os diferentes tipos de atores envolvidos; as tensões entre as práticas voltadas 
para compreensão e transformação da realidade.

No Capítulo 1, Renato S. Maluf analisa as interfaces entre a trajetória 
de consolidação do Ceresan e o processo de construção social do campo 
político e institucional da Ssan/DHAA, a confi guração conceitual articulada 
com a ação de um conjunto diverso de atores sociais, assim como a relação 
desse processo com a formulação e implementação de políticas públicas e a 
cooperação internacional. Finaliza apresentando as abordagens que norteiam 
as pesquisas recentes do Ceresan sobre sistemas alimentares multiescalares 
e a política dos alimentos.

Luciene Burlandy destaca, no Capítulo 2, as implicações da interação 
entre instituições acadêmicas, setores de governo e sociedade civil no con-
texto de espaços de pactuação política como os Conselhos de SAN e sinaliza 
como essa dinâmica plural afetou os desenhos de investigação e a trajetória 
de construção do conhecimento. Ressalta as características do processo de tra-
balho desenvolvido pelo Ceresan, que condicionaram o tipo de conhecimento 
construído, tais como espaços de diálogos sistemáticos entre pesquisadores/as 
caracterizados pela expressão livre de ideias, inclusive as intuitivas e experi-
mentais, que tensionam os enquadramentos tradicionais do meio acadêmico. 
Por fi m, apresenta exemplos de estudos que analisaram programas públicos na 
ótica da Ssan, integrando as dinâmicas que confi guram os sistemas alimentares 
e os sistemas de políticas públicas.

No Capítulo 3, Marcio Reis problematiza o processo de construção do 
conhecimento em Ssan, destacando a tensão permanente entre os movimentos 
de compreensão da realidade e a intenção de agir sobre essa mesma reali-
dade e contribuir para a transformação social. Com base em casos concretos 
de aplicação da abordagem sistêmica no contexto de Minas Gerais, mostra 
como essa tensão vem movendo experiências de integração entre ensino, 
pesquisa e extensão, correlacionando a degradação do meio ambiente, o 
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comprometimento da saúde, da nutrição e das condições de acesso aos ali-
mentos, assim como a fragilização recente da participação social e das redes 
públicas de solidariedade.

Os capítulos que compõem a segunda parte do livro dedicam-se a ques-
tões relativas aos processos de transição e transformação nos sistemas ali-
mentares a partir de diferentes perspectivas analíticas e com foco em distintos 
contextos e escalas. Refl etem, desse modo, o objetivo do Seminário de ter 
um painel que buscasse dar conta de ao menos parte da complexidade de 
um tema que fi gura com destaque nos debates acadêmicos e no âmbito das 
políticas públicas.

Minna Kaljonen, no Capítulo 4, aborda os desafi os dos processos de 
transição justa nos sistemas alimentares no contexto europeu, realçando a dis-
cussão sobre mudanças climáticas, a relutância de segmentos de agricultores 
frente às demandas de transformação dos modos de produção de alimentos 
na direção de práticas mais sustentáveis e a resistência de lideranças políticas 
de agirem contrariamente aos interesses dos agricultores. Tendo em vista 
o incentivo historicamente dado pelas políticas governamentais às práticas 
produtivas que precisam ser revistas, essa contradição torna o processo de 
mudança ainda mais desafi ador e sujeito a alternâncias no apoio pelos gover-
nos nacionais. Sugere que a transição nos sistemas alimentares implica mitigar 
os problemas ambientais, sociais e de saúde, transformações na direção de 
processos emancipatórios de médio e longo prazo e a potencialização do papel 
das políticas públicas nas transições justas e sustentáveis.

No capítulo 5, John Wilkinson analisa a consolidação do sistema alimen-
tar agroindustrial brasileiro condicionada pela trajetória de modernização e 
urbanização do país, e articulada às dinâmicas globais do comércio interna-
cional de alimentos. Destaca os impactos dessas interações nas práticas de 
produção, comercialização e consumo e nas questões ambientais, sociais e de 
saúde humana, assim como as repercussões diretas e indiretas do comércio 
internacional com a Ásia em face do crescente consumo de carnes. As contra-
tendências vão na direção do crescimento do veganismo, que deixa de ser um 
movimento de nicho específi co, ao lado da internacionalização de inovações 
tecnológicas como a produção de alternativas à proteína de origem animal. O 
fato de os segmentos mais pobres terem menos acesso a alimentos saudáveis, 
produzidos de forma justa e sustentável, torna as referidas alternativas tecno-
lógicas o ápice do modelo agroindustrial ambiental e socialmente destrutivo.

Renato Maluf, no Capítulo 6, desenvolve uma abordagem multiesca-
lar dos sistemas alimentares que não pressupõe funcionamento harmônico 
e circular, valoriza a compreensão das assimetrias, hegemonias e confl itos e 
busca incorporar questões de justiça. Apresenta uma conceituação de sistemas 
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alimentares cuja perspectiva analítica é centrada no acesso aos alimentos e 
à alimentação a partir das localidades, em face da confl uência de sistemas 
com distintas amplitudes, que implica interação de dinâmicas locais, regio-
nais, nacionais e globais, com importantes desdobramentos na dimensão do 
abastecimento alimentar.

No Capítulo 7, Catia Grisa apresenta um desenho de investigação que 
analisa possibilidades de transformações nos sistemas alimentares no con-
texto das cidades, à luz da abordagem das capacidades estatais. Analisa como 
diferentes cidades – Curitiba, Belo Horizonte e Manaus – estão construindo 
respostas aos problemas relacionados com os sistemas alimentares e como 
as distintas capacidades institucionais e de gestão pública condicionam esse 
processo. Destaca redes institucionais que articulam prefeitos e gestores em 
âmbito mundial em temas estratégicos, promovem intercâmbio de experiências 
locais e estimulam distintas respostas pelos governos municipais.

A terceira parte do livro reúne as apresentações que abordaram as desi-
gualdades, iniquidades e injustiças que atravessam os sistemas alimentares, 
em diálogo com distintos enfoques e referenciais para a análise de políticas 
públicas. Aqui também buscou-se ter um painel amplo e variado de enfoques, 
contextos e escalas de análise.

O Capítulo 8, de Jean-François Le Coq, analisa as várias desigualdades 
que afetam os sistemas alimentares no contexto latino-americano, em ter-
mos do acesso aos alimentos, disparidades regionais e de renda, padrões de 
consumo e seus refl exos nas práticas alimentares. Ressalta os desafi os para 
a promoção de uma alimentação saudável, problemas de saúde decorrentes 
dessas iniquidades e a tensão entre as perspectivas dos produtores rurais e 
consumidores. Aponta para quatro cenários possíveis de futuro dos sistemas 
alimentares requerendo abordagem holística da SAN: convergência entre pro-
dução de alimentos, mudanças climáticas e políticas efi cientes; prioridade às 
exportações associada à degradação ambiental e baixa inovação tecnológica; 
modernização excludente com baixa participação social; fragmentação dos 
negócios internacionais, desglobalização e adoção de estratégias próprias de 
resiliência pelos povos.

Lídia Cabral, no Capítulo 9, aborda conceitos centrais para a análise 
da equidade alimentar – equidade, igualdade, justiça alimentar, equidade 
alimentar e soberania alimentar – e apresenta distintos referenciais para 
sua análise nos sistemas alimentares. Duas questões centrais de pesquisa 
orientam essa abordagem: (i) as razões pelas quais determinadas pessoas 
não têm acesso a alimentos saudáveis e produção sustentável, considerando 
sua identidade e local onde vivem; (ii) os motivos pelos quais determinados 
grupos encontram-se em situação de maior risco de fome e má nutrição. Essas 
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questões vêm sendo analisadas no âmbito do Food Equity Centre, rede de 
pesquisa global e interdisciplinar integrada pelo Ceresan, em eixos temáticos 
que abarcam: fome e insegurança alimentar; insegurança nutricional e dietas 
saudáveis; meios de vida e produção rural e urbana de alimentos; territórios, 
relações de troca e injustiças. Por fi m, dialoga com programas e ações imple-
mentadas no cenário internacional para redução das desigualdades alimentares.

No Capítulo 10, Luciene Burlandy apresenta algumas das tendências 
dos estudos sobre desigualdades, sistemas alimentares e políticas de SAN nas 
últimas três décadas. Destaca como a interação entre construção do conheci-
mento acadêmico, em diálogo com a sociedade civil, e a perspectiva da ação 
política contribuíram para compreensão tanto das desigualdades em saúde 
quanto em Ssan. Conceitos amplos como saúde, Ssan, sistemas alimentares e 
o recente conceito de sindemia global colocam desafi os sistêmicos e implicam 
escolhas sobre os múltiplos tipos de desigualdades que podem ocorrer nas 
práticas, processos e instituições. Sendo as concepções sobre desigualdades 
socialmente construídas, ressalta a contribuição do processo de participação 
social e da interação de múltiplos atores para a compreensão integrada e ação 
sobre desigualdades. Destaca ainda o potencial dos estudos sobre confl ito de 
interesses e ação política corporativa para análise das assimetrias de poder 
e a captura corporativa dos sistemas globalizados. Indica a relevância de 
compreender como relações intersubjetivas contribuem cotidianamente para 
as desigualdades, considerando que os estudos privilegiam a análise de desi-
gualdades objetivas (renda e acesso a bens e serviços). Por fi m, destaca como 
um desenho de institucionalidade com perspectiva sistêmica pode melhor lidar 
com os problemas alimentares e nutricionais.

Theresa Tribaldos, no Capítulo 11, problematiza os diferentes signifi ca-
dos sobre transição justa e as formas  de aplicar esse enfoque para avaliar os 
processos de transição nos sistemas alimentares. Apresenta os princípios e 
critérios de justiça utilizados na análise a respeito, indicando que são baseados 
em perspectivas normativas aplicadas a contextos concretos, bem como os 
desafi os para consolidar processos de transição justa nos sistemas alimentares 
em face das demandas de produção e consumo. Nesse sentido, ressalta como 
distintos atores questionam se a demanda por menor consumo de carne, que 
seria adequada para os processos de transição sustentáveis nos sistemas ali-
mentares, imporia condições econômicas indesejáveis para os produtores que 
atualmente comercializam alimentos de origem animal. Aqui também está 
posta a questão da interação entre os interesses dos agricultores e as respostas 
“políticas” no cenário contemporâneo de polarização política.

A quarta e última parte do livro é dedicada à questão da alimentação 
adequada e saudável, reunindo abordagens de distintos campos disciplinares, 
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como a Ciência da Nutrição, a Antropologia e a Sociologia, assim como incor-
pora a perspectiva dos movimentos sociais do campo. Valoriza-se a riqueza 
do diálogo interdisciplinar, ao mesmo tempo em que são apontados confl itos 
em torno dessa questão.

No Capítulo 12, Elisabetta Recine analisa o potencial de concepções 
socialmente construídas no contexto brasileiro sobre alimentação adequada e 
saudável, evidenciando como a complexidade e a amplitude dessa abordagem 
refl ete as múltiplas dimensões da alimentação (culturais, sociais, econômicas e 
políticas) para além da biológica. Destaca como essa perspectiva se contrapõe 
ao nutricionismo, que marca boa parte da formação profi ssional na nutrição, 
e como os fundamentos e conceitos do Guia Alimentar para a População 
Brasileira são estratégicos para esse debate, especialmente a classifi cação por 
grau de processamento dos alimentos. Ressalta como a concepção de alimen-
tação adequada e saudável, que fundamenta o Guia Alimentar, dialoga com 
a noção de “comida de verdade”, construída no contexto da 5a Conferência 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e divulgada por meio de um 
Manifesto da Sociedade Civil Organizada, que orienta a ação política no 
campo da Ssan/DHAA. Assim, o capítulo valoriza a legitimidade política e 
social de concepções construídas por meio de processos sociais amplamente 
participativos e plurais.

O Capítulo 13, de Renata Menasche, aborda a questão alimentar na 
perspectiva da Antropologia e evidencia o mal-estar contemporâneo que se 
estabelece diante da alimentação industrializada, considerando o desconheci-
mento sobre sua composição, processos produtivos e múltiplas repercussões 
na saúde. Somam-se a esse cenário, os escândalos alimentares e as estratégias 
midiáticas com informações novas e contraditórias sobre alimentação em 
uma velocidade difi cilmente administrável no cotidiano, gerando ainda mais 
insegurança. O capítulo problematiza os fatores que reforçam a ansiedade 
contemporânea e os diferentes tipos de mal-estar gerados tanto pelas possibi-
lidades de acesso à alimentação na contemporaneidade, quanto pela falta de 
acesso e as estratégias desenvolvidas pela parcela da população que enfrenta 
cotidianamente contextos de escassez alimentar.

Humberto Palmeira, no Capítulo 14, aborda igualmente o conceito de ali-
mentação saudável a partir da ação política da sociedade civil, particularmente 
do Movimento dos Pequenos Agricultores, que tem como centralidade de luta 
a questão da Soberania Alimentar. Destaca os problemas relacionados com o 
acesso aos alimentos, sobretudo o aumento no consumo de ultraprocessados 
e as difi culdades de oferta de uma alimentação saudável nas periferias das 
cidades. Os preços dos alimentos orgânicos e agroecológicos mais elevados 
requerem políticas públicas que favoreçam o acesso a esse tipo de alimento, 
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mencionando a construção de parcerias público-populares para efetivar uma 
Rede Popular de Abastecimento associada a estratégias regulatórias governa-
mentais. Argumenta que o debate sobre a alimentação deve ser posicionado 
nos âmbitos da soberania alimentar e da segurança nacional, visando conso-
lidar a perspectiva da alimentação como direito.

Impedimentos de última hora impossibilitaram a apresentação de Sara 
del Castilho no quarto painel do Seminário, porém decidimos incluir sua 
contribuição junto às demais (Capítulo 15). Sua apresentação da experiência 
desenvolvida pela rede de escolas de líderes na Colômbia introduz a dupla 
perspectiva da educação em Ssan por meio de iniciativa de extensão solidária 
enquanto aposta acadêmica para a construção de tecido social e comunitário e 
construção de conhecimento teórico-prático baseado na troca de saberes ances-
trais, culturais e científi cos. Os eixos temáticos que orientam as atividades 
de formação e atuação dizem respeito à autonomia alimentar, equidade nos 
sistemas alimentares, participação cidadã nos processos decisórios e mode-
los de governança. Consolidação de lideranças e criação de novos líderes no 
território assentadas no empoderamento das comunidades têm a perspectiva 
de promover cidadania alimentar adequada aos respectivos territórios.
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PREFÁCIO

Quando o Centro de Referência em Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional (Ceresan) foi criado, já há duas décadas, vivia-se um momento 
ímpar para este tema, em que tinham ocorrido avanços recentes e signifi cati-
vos no seu processo de compreensão e intervenção, ao mesmo tempo em que 
evidenciavam-se desafi os antes não percebidos, seja para ações necessárias 
e imediatas, seja para novas defi nições no campo teórico. Foi a partir desta 
percepção que se concluiu sobre a oportunidade da existência de um Centro.

Muitos dos desafi os e questões, senão a maioria, continuam presentes e 
sendo debatidos. O combate à fome dispensa a necessidade de que se garanta 
para todos uma alimentação adequada e saudável? Soberania e segurança 
alimentar e nutricional são excludentes entre si? E mais outros tantos aspec-
tos, cercados de polêmicas, como a do cenário internacional e os efeitos da 
globalização; os papéis do Estado e da sociedade frente às políticas públicas 
e a efetividade da participação social e, também, os verdadeiros impactos da 
chamada modernização no plano da alimentação.

O Ceresan trabalhou imerso nesses desafi os. Localizado inicialmente no 
CPDA/UFRRJ, no Rio de Janeiro, com a posterior criação de uma subsede 
na Faculdade de Nutrição da UFF, em Niterói, gerou um acervo importante 
sobre o tema, ao mesmo tempo que realizou eventos reunindo pesquisadores 
nacionais e estrangeiros, com excelência nas contribuições para o desenvol-
vimento de formulações capazes de responderem aos já referidos desafi os. 
Aqui, há que se ressaltar a adoção pelo Centro de uma perspectiva de análise 
interdisciplinar. Esse aspecto é bastante importante para que se compreenda 
a natureza da contribuição dada, diretamente relacionada com a abrangência 
que a soberania e a segurança alimentar e nutricional comportam. Com essa 
perspectiva, enfrenta-se a renitente tendência a análises sobre o tema, ainda 
demasiadamente setoriais, que empobrecem o debate e se mostram incapazes 
de enfrentar a complexidade das questões colocadas.

Nesse sentido, este livro, que é fruto de seminário realizado em outubro 
de 2023, celebrando os 20 anos de existência do Ceresan, reafi rma a pers-
pectiva por ele adotada, justamente por reunir um conjunto de textos que 
dão conta da diversidade de questões inerentes ao tema, sempre com uma 
preocupação de colocá-los em uma lógica integradora. Os textos resgatam 
o resultado de processos de encontro da produção acadêmica com a ação de 
diferentes atores sociais e de governos, que ocorrem nos espaços institucionais 
de participação social ou em outras formas de pactuação, indagando sobre 
os resultados obtidos e aferindo em que medida isso gera um movimento de 
retorno às pesquisas realizadas no meio acadêmico, dentro de um horizonte 
de transformação.
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No tempo de vida do Ceresan, nos deparamos com o aparecimento de 
questões que passaram a ocupar um lugar central no elenco de desafi os para 
os sistemas alimentares, como é o caso dos impactos gerados pelas mudanças 
climáticas e os confl itos de interesses surgidos a partir das transformações de 
modelos que contribuem para esse quadro de crise, olhando desde a situação 
nacional até a global. Esse debate também aparece com a força devida nesta 
publicação, que refl ete a postura do próprio Ceresan de não fugir às questões 
controversas ou mesmo às novas temáticas que surgem na contemporaneidade 
do tema. Igualmente oportuna é a abordagem da publicação ao tratar sobre inter-
venções de diferenciadas capacidades institucionais nos sistemas alimentares, 
fugindo de um olhar reducionista do processo de incidência nesses sistemas.

As desigualdades são marcos defi nidores para inadequações encontradas 
em diferentes sistemas alimentares. De uma forma ampla, abordando diferen-
tes contextos que vão além do território nacional, a publicação não só dá a 
devida importância a essa questão, como a trabalha conceitualmente, cobrindo 
o que já se acumulou de conhecimento a respeito e indicando caminhos para 
o seu enfrentamento no âmbito dos sistemas alimentares.

Por fi m, confi rma-se aquilo a que já tinha sido referido neste prefácio 
sobre a capacidade do Ceresan em dar conta da questão alimentar de forma 
ampliada, com a discussão acerca da alimentação adequada e saudável. Acres-
centa à dimensão biológica outras dimensões não menos signifi cativas sobre a 
busca desse ideal de alimentação. E o faz identifi cando não apenas as modali-
dades de políticas públicas que fortalecem essa possibilidade, como também 
examina a movimentação de representações da sociedade civil nessa direção. 
Trabalhando os determinantes e os efeitos do que chamamos “má alimenta-
ção”, a publicação enseja a necessidade também prioritária de enfrentamento 
dessa questão.

Assim, o livro Ceresan 20 anos: Trajetória de pesquisa e perspectivas 
do campo temático da segurança alimentar e nutricional no Brasil traz uma 
valiosa contribuição, não só para aqueles que não tiveram a oportunidade de 
participar do seminário comemorativo dos 20 anos do Ceresan, mas porque 
deixa registradas as riquíssimas intervenções efetuadas naquele evento, que 
certamente serão referenciais importantes para o prosseguimento do que vem 
sendo construído nesse campo. Examinando o passado, intervindo no presente 
e iluminando caminhos para o futuro, é mais uma intervenção que prova o 
acerto da criação do Ceresan.

Francisco Menezes
Ex-presidente do CONSEA e atualmente assessor de políticas de 

ActionAid. Foi um dos fundadores do Ceresan em 2003.



Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

PARTE I

TRAJETÓRIA DA PRODUÇÃO 
ACADÊMICA DO CERESAN: 

temas de pesquisa e seus contextos, 
perspectivas do campo temático
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CAPÍTULO 1

CRIAÇÃO E PRIMEIROS 
PASSOS: construção dialogada 

de uma agenda de pesquisa

Renato Maluf

Essa primeira mesa, cabe esclarecer desde o início, foi pensada de modo 
a não nos limitarmos a contar a história do que fez o Ceresan, relatos que 
quase sempre terminam por serem enfadonhos e, inevitavelmente, um pouco 
narcísicos. O “jogral” entre nós três, Luciene Burlandy, Márcio dos Reis e 
eu, foi organizado de forma a dar mais relevância às questões temáticas do 
que ao mero relato de atividades, incluindo a correlação dessas questões com 
a trajetória do debate nacional e internacional nesse campo. Como se verá, 
é um relato da história do Ceresan que, ao mesmo tempo, procura ressaltar 
inquietudes conceituais e de políticas públicas e as interlocuções com os ato-
res sociais. A trajetória do Ceresan aparece combinada com a construção do 
campo político-institucional da soberania e segurança alimentar e nutricional 
e do direito humano à alimentação do qual fazemos parte, que em outro lugar 
caracterizei como “campo político da Ssan/DHAA” (Maluf, 2023). Por fi m, 
além dos projetos específi cos do Centro, essa trajetória é composta, obvia-
mente, das dissertações de mestrado e teses de doutorado de pós-graduandos 
de algum modo vinculados ao Ceresan.

Pretendemos que nossas falas iniciais já sejam uma introdução ao debate 
temático que, esperamos, ocorrerá ao longo do Seminário, pois o objetivo 
de realizar um evento como esse, além de celebrar os 20 anos e de nos 
abraçarmos, foi oferecer um espaço para que apareçam abordagens, concei-
tuações e inquietações que refl etem o panorama atual do Brasil e internacional. 
Daí a programação das mesas ser muito diversa tematicamente, com atores e 
apresentadores também diversos.

Começando com as origens do Ceresan, não foi mera coincidência no 
tempo ter sido criado 2003, ano em que teve início o Governo Lula e a cons-
trução de políticas públicas e do marco institucional-legal da Ssan/DHAA. 
O estímulo principal para a criação do Centro veio do Fórum Brasileiro de 
Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (FBSsan), a principal rede 
de sociedade civil criada em 1998 e que está completando 25 anos de exis-
tência contínua. Identifi cava-se, então, uma carência no Brasil de refl exões 
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sistematizadas, produção conceitual e análise de políticas públicas relacio-
nadas com a Ssan/DHAA. Essa constatação pode soar estranha nos dias de 
hoje, quando, felizmente, o número de grupos de pesquisas que passaram a 
incorporar esse tema teve um crescimento exponencial no Brasil, segundo o 
Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq. Uma característica interessante 
é que a constituição e crescimento exponencial de tais grupos de pesquisa 
refl etiu ou esteve colada na evolução das políticas públicas, como foi também 
o caso do Ceresan.

Naquele momento, junto de Luciene Burlandy (UFF) e Francisco Mene-
zes (então no Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas – Ibase), 
criamos o Ceresan, um núcleo de pesquisa desde a sua origem vinculado 
com os atores sociais do referido campo político da Ssan/DHAA e com o 
debate público nacional e internacional. Tendo sido fundadores do FBSsan 
e tendo estado envolvidos na própria instituição do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), já em 2003/2004, participamos 
como consultores na elaboração dos documentos de referência da II Conferên-
cia Nacional de SAN, realizada em 2004. A agenda de pesquisa desse grupo, 
desde a sua origem, refl etiu a construção social no Brasil de uma conceituação 
de segurança alimentar e nutricional, e sua articulação com as referências da 
soberania alimentar e do direito humano à alimentação adequada.

Não se trata de construção inteiramente original, pois ela se alimenta do 
debate internacional e nacional, mas é muito própria, fruto de um campo amplo 
e heterogêneo em sua composição. Em outro texto desenvolvi o argumento 
de que esse campo é herdeiro de Josué de Castro na perspectiva de politiza-
ção da fome e seu expressivo desenvolvimento ao longo dos anos 90 e irá 
desaguar no governo Lula. Do meu ponto de vista, o que passou no governo 
Lula nessa área não se explica sem essa construção que lhe foi anterior e que 
seguiu com engajamento social crescente.

Como refl exo do que se disse, o Ceresan já nasce como grupo de pes-
quisa interdisciplinar, e assim tinha que ser, porque essa era a nossa própria 
compreensão da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) desde a origem. 
Outra característica da nossa trajetória é a relação entre pesquisa, ensino 
e extensão, tanto nas participações pessoais de cada um de nós quanto em 
projetos importantes de extensão, como os que desenvolvemos na UFF, com 
Luciene, e na Universidade Federal de São João del Rei (UFSJ), onde está o 
Márcio. Em relação à Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Rio de Janeiro (Faperj), que propiciou o apoio fi nanceiro que 
viabilizou esse Seminário, devo reconhecer com satisfação que a constituição 
do Ceresan contou com o apoio fundamental de uma bolsa do programa “Cien-
tista do Nosso Estado”, que me foi concedida em 2003. Muitos conhecem 
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esse programa que nos permite utilizar com bastante fl exibilidade os recursos, 
mesmo que em montante limitado, permitindo contratar uma secretária e 
começar a montagem da infraestrutura do Centro (estantes e equipamentos) 
e de um acervo bibliográfi co especializado.

No mesmo ano de 2003, tivemos aprovado, em edital do Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico (CNPq), o primeiro pro-
jeto institucional do Centro, intitulado “Construção e promoção de sistemas 
locais de segurança alimentar e nutricional: aspectos produtivos, de consumo, 
nutricional e de políticas públicas”. Esse projeto representou nosso ingresso 
no enfoque sistêmico da segurança alimentar e nutricional, tema que não foi 
escolhido ao acaso, já que houve forte estímulo para incorporar ou desenvolver 
a abordagem sistêmica vindo do debate nacional, que dava então os primeiros 
passos em direção à proposta de instituir um Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional e sua formalização na Lei Orgânica de SAN, aprovada 
em 2006. Esse projeto desempenhou também importante papel na construção 
do Ceresan, ao ser um dos estímulos para a criação de uma subsede do Centro 
na Faculdade de Nutrição da UFF sob coordenação de Luciene Burlandy, e ao 
dar início a um modo de funcionamento por meio de pesquisadores associados, 
cujo envolvimento depende da existência de projetos.

Ações locais de SAN foi nosso objeto inicial, porém ao lado do engaja-
mento no debate nacional, quando Luciene, Francisco Menezes e eu fomos 
designados pelo Consea para elaborar o documento de referência da II Con-
ferência Nacional de SAN, realizada em 2004. A propósito do olhar para as 
ações locais, cabe breve menção à parceria com o Instituto Pólis (S. Paulo) no 
desenvolvimento de ofi cinas voltadas para mostrar ser possível realizar ações 
em âmbito local em todas as dimensões relevantes da segurança alimentar 
e nutricional – produção, abastecimento, consumo e atuação com grupos 
populacionais específi cos. O projeto compreendeu quatro seminários com 
a apresentação, pelos próprios atores envolvidos, de casos para cada uma 
das referidas dimensões em distintas regiões do país. O conteúdo de cada 
um dos seminários foi objeto de publicação específi ca, junto de um caderno 
sintetizando o que seriam diretrizes de uma política municipal de segurança 
alimentar e nutricional. Tais diretrizes contribuíram com o desdobramento da 
parceria com o Instituto Polis no apoio da formulação e implementação de uma 
política municipal de segurança alimentar e nutricional em Piracicaba (SP).

Ainda nessa linha, o projeto sobre sistemas locais foi fundamental no 
desenho de um projeto de cooperação internacional de longa duração, intitu-
lado Building Capacity in Food Security in Brazil, com o Centre for Studies in 
Food Security da Ryerson University (atual Toronto Metropolitan University), 
sediada em Toronto (Canadá), coordenado por Cecília Rocha. Havia nele 
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uma mistura de pesquisa e extensão na forma de ações desenvolvidas em três 
áreas e circunstâncias distintas no Brasil, a saber: a) junto a atores locais e à 
Prefeitura da cidade de Araçuaí (MG), no Vale do Jequitinhonha, em parce-
ria com a Fundação Educacional do Vale do Jequitinhonha (Fevale); b) com 
entidades, universidades e atores sociais de âmbito regional a partir da cidade 
de Juazeiro (BA), no semiárido nordestino, em parceria com a Universidade 
do Estado da Bahia (Uneb) e Serviço de Assessoria a Organizações Populares 
Rurais (Sasop); c) entidades e grupos sociais urbanos de uma metrópole, no 
caso a cidade de Fortaleza (CE) em parceria com a Universidade Estadual 
do Ceará (Uece), Serviço Social do Comércio (Sesc) e a Organização Não 
Governamental Via Brasil. Esse mesmo projeto de cooperação deu origem 
à nossa primeira atuação internacional em Angola, aqui também mesclando 
ensino e extensão junto a organizações e movimentos sociais daquele país. 
Essa relação com entidades angolanas se desdobrou em iniciativas posteriores 
de mobilização e capacitação para participação nas políticas públicas e mais 
adiante em projeto de análise da cooperação internacional brasileira em Ssan 
em países da Comunidade dos países de Língua Portuguesa (CPLP).

Cabe ressaltar essa marca dos primeiros anos do Ceresan ao juntar o 
ingresso no enfoque sistêmico com a abordagem de ações locais, junção não 
muito comum na trajetória de muitos de nós mais propensos a um olhar macro, 
no Estado e nas políticas públicas.

Um segundo eixo que extrapola o âmbito temático específi co do Ceresan 
e aproxima mais o Centro das linhas de pesquisa e dos colegas do CPDA foram 
os estudos sobre agricultura familiar e a construção de redes interinstitucionais 
e internacionais, com destaque para o principal projeto que se dedicou a uma 
apropriação pioneira para o caso brasileiro do enfoque na multifuncionalidade 
da agricultura. O projeto contou com estreita e decisiva participação de vários 
colegas franceses, entre os quais o saudoso Philippe Bonnal, tendo recebido 
apoio fi nanceiro para pesquisa e publicações, em suas três etapas, do CNPq, 
do Acordo entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior e o Comitê Francês de Avaliação da Cooperação Universitária com 
o Brasil (Acordo Capes-Cofecub), em conjunto com o Institut National de la 
Recherche Agronomique (Inra) e o Centre de coopération internationale en 
recherche agronomique pour le développement (Cirad), ambos da França, e 
do Núcleo de Estudos sobre Agricultura e Desenvolvimento, do Ministério de 
Desenvolvimento Agrário do Brasil. Estando a segurança alimentar incluída 
entre os papéis que conferem multifuncionalidade à agricultura familiar, o 
Ceresan entrou no debate das relações entre agricultura e nutrição, iniciando 
com a elaboração do que talvez tenha sido o primeiro artigo publicado no 
Brasil com uma análise da abordagem na “agricultura sensível à nutrição” à 
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luz da construção brasileira da Ssan/DHAA, a partir de convite para integrar 
um projeto internacional liderado por um centro análogo sediado na Univer-
sidade de Hohenheim (Alemanha). Essa relação será abordada em teses e 
dissertações e retomada, de um modo um pouco distinto, nas pesquisas sobre 
sistemas alimentares, que serão apresentadas por nós em outro momento.

A cooperação brasileira Sul-Sul em Ssan/DHAA terminou por se tornar 
um importante eixo de pesquisa e de atuação nacional e internacional dos 
integrantes do Ceresan. Após a primeira experiência localizada em Angola 
já referida, seguiu-se a entrada no debate mais amplo da cooperação Sul-Sul 
brasileira em Ssan/DHAA, no qual prevalecia a percepção de que o governo 
brasileiro não tinha uma política de cooperação digna do nome, para além de 
projetos bilaterais e sob demanda dos países interessados. Refl etindo o lugar 
que o tema passou a ocupar na agenda do Consea, em contexto de fortes crí-
ticas a iniciativas do agronegócio e de projetos como o que se desenvolvia no 
Corredor de Nakala, em Moçambique, elaboramos um projeto para analisar a 
atuação brasileira em três países africanos integrantes da CPLP (Angola, Cabo 
Verde e Moçambique), com apoio da Oxford Committee for Famine Relief 
(Oxfam). Um aspecto relevante desse projeto foi a perspectiva de solicitar a 
africanos/as que escrevessem sobre a atuação do Brasil em seus países, em 
lugar das já numerosas análises feitas por brasileiros(as). Os autores debateram 
seus relatórios em seminário realizado no CPDA, dando origem à publica-
ção de três números da série Textos para Discussão do Ceresan, junto de um 
quarto número elaborado por nossa própria equipe sobre a atuação brasileira 
na América Latina e Caribe.

Mesmo que de passagem, há que mencionar nossa participação no projeto 
Ação Coletiva Comida de Verdade, voltado para o mapeamento e análise de 
iniciativas relacionadas com abastecimento alimentar no contexto do debate 
sobre transição ou transformação dos sistemas alimentares. Coordenado 
pelos colegas do Gepad/UFRGS, dele participaram também a ActionAid, 
Aliança por uma Alimentação Adequada e Saudável, Articulação Nacional de 
Agroecologia (ANA), Associação Brasileira de Agroecologia (ABA), Asso-
ciação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), FBSsan, Instituto Ibirapitanga, 
OPsan/UNB, Rede Brasileira de Pesquisa e Gestão em Desenvolvimento 
Territorial (Rete) e a Rede Penssan, então, sob minha coordenação.

Por fi m, chego na trajetória mais recente do Ceresan, na qual ganhou 
muita relevância o tema dos sistemas alimentares com diversas derivações. 
Recuperando a aproximação inicial com o enfoque sistêmico de nosso pri-
meiro projeto, os projetos e publicações evoluíram na direção de propor uma 
abordagem multiescalar dos sistemas alimentares, tendo o acesso aos alimen-
tos como porta de entrada, e como objetos de atenção especial os processos e 
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dinâmicas sistêmicas geradoras de desigualdades, iniquidades e injustiças. Um 
ponto central do debate contemporâneo é a junção de agricultura, ambiente, 
saúde humana e clima, quatro dimensões presentes de forma articulada nos sis-
temas alimentares e de consideração inescapável, justifi cando o lugar ocupado 
pelas formas de organização e funcionamento dos sistemas alimentares e as 
transformações ou transições necessárias. Transições nos sistemas alimentares 
com as óticas da justiça, da saúde humana, da sustentabilidade e do clima é 
o tema de um grande projeto recém-concluído, em parceria com instituições 
fi nlandesas e suíças que apresentarei no painel subsequente a este.

Temos feito um esforço muito grande de desenvolvimento mais de tipo 
conceitual sobre sistemas alimentares que dê conta do que foi dito antes, em face 
do uso amplo dessa noção com múltiplos signifi cados e propósitos. Interessa-nos 
insistir na diferenciação entre as noções de sistema e de cadeias, confusão muito 
comum que compromete a percepção de dinâmicas sistêmicas. Com a aborda-
gem multiescalar, pretendemos analisar a coexistência de sistemas alimentares 
com distintas amplitudes, com a proposta da noção de sistemas alimentares 
descentralizados, que nos mostra a confl uência desses sistemas nas localidades 
e territórios envolvendo complementaridades, tensões e confl itos, o que remete 
obrigatoriamente a focalizar nos atores. Não apenas por isso, já que temos 
desenvolvido um segundo esforço conceitual sobre a política dos alimentos (food 
politics) de ampliar o leque de observação para além das políticas alimentares 
(food policies), de modo a considerar a dimensão política dos alimentos.

Desdobra dessa linha a recente cooperação do Ceresan, em conjunto 
com o Observatório de Políticas Públicas para a Agricultura (OPPA/UFRRJ) 
e a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), no âmbito do Projeto Saúde Amanhã, 
cuja coordenação pelo CPDA compartilhei com Nelson Delgado. Foram 
produzidos vários e muito bons textos, que acabaram sendo publicados em 
livro (Noronha et al., 2023). Luciene e eu escrevemos um dos capítulos, no 
qual desenvolvemos o enfoque sistêmico multiescalar, que aborda sistema 
alimentar partindo de como as populações acessam os alimentos, defrontan-
do-se com a coexistência de sistemas alimentares com distintas amplitudes 
envolvendo complementaridades, confl itos e pronunciadas assimetrias. Isso 
se refl ete nos hábitos de consumo e de compra, como se pode notar pela 
observação dos cardápios, noção utilizada com a intenção de ressaltar a 
ideia de escolha ao compor as refeições e respectivos determinantes. Car-
dápios híbridos que mesclam referências e circuitos híbridos pelos quais 
trafegam o convencional e o alternativo são perspectivas com não poucas 
complexidades e pontos de discussão. Essas e outras questões serão reto-
madas na fala da Luciene, que seguirá a minha, e em nossas apresentações 
nos painéis subsequentes.
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Sobre as questões colocadas pelos presentes, devo agradecer, envai-
decido, o reconhecimento recebido pela trajetória do Ceresan, seus feitos e 
desafi os. É, sem dúvida, uma história bonita que a gente gosta de ouvir ser 
contada. Reagindo aos comentários sobre o conteúdo das nossas apresenta-
ções, começo pela questão dos retrocessos recentes ocorridos no Brasil. Nos 
“anos dourados”, iniciados em 2003, eu utilizava nos debates do Consea 
a expressão “fi ncar estacas” para me referir a iniciativas que funcionariam 
como catraca que evitariam retrocessos, partindo da noção de efeito catraca 
formulada por Albert Hirschman. Posteriormente, viemos a descobrir que as 
estacas eram frágeis, ou o solo em que foram fi ncadas era arenoso. Tome-se a 
Lei Orgânica da SAN (Losan), aprovada por unanimidade nas duas casas do 
Congresso Nacional, e que o Bolsonaro rasgou sem que nenhum congressista 
reagisse de alguma forma, como, um exemplo eloquente da nossa fragili-
dade institucional. Quando o Consea aprovou, novamente por unanimidade, 
a incorporação do direito humano na Constituição Federal de 1988, pensa-
mos em aproveitar para alterar a Losan com vistas a regulamentar o direito 
constitucional e extrair compromissos mais explícitos dos órgãos de Estado 
e da sociedade. Logo se desistiu dessa ideia, pelo temor de terminarmos com 
uma lei pior do que a existente com seus compromissos tênues. Em seu livro 
sobre o chamado lulismo, André Singer (2012) tem uma interpretação do 
governo Lula segundo a qual o que se teve no que chamei de anos dourados 
foi um reformismo fraco, caracterização que utilizo para discutir os alcances 
e possibilidades da participação social no Brasil. Uma avaliação que não se 
esgota no objeto em si, mas que depende também do que o regime político 
oferece ou permite. Então, é uma combinação da capacidade dos atores cons-
truírem institucionalidades ou se inserirem nelas com até onde os governos 
querem ou podem ir. Vivemos hoje desafi os análogos com a perspectiva de 
reconstruir o que foi desfeito ou deturpado.

Não obstante, acho ser necessário cuidar para não desconhecer ou subes-
timar o que já foi feito. Por exemplo, o Consea fez um excelente trabalho 
de construção de uma matriz de indicadores para mostrar que indicador de 
realização de direito humano não é um único, mas há que se ter uma matriz 
que articule indicadores. O Consea montou também um orçamento de segu-
rança alimentar e nutricional como instrumento de monitoramento de política 
a partir do desbastamento das milhares de ações constantes dos orçamentos 
até chegar a um recorte que, dando conta do enfoque bastante amplo e preten-
sioso da SAN, chegou a pouco mais de cem programas e ações cuja execução 
deveria ser monitora. Todo ano o Ministério do Planejamento ia à plenária do 
Consea apresentar e debater a proposta orçamentária em elaboração antes de 
seu envio ao Congresso Nacional. Há muito conhecimento e construção insti-
tucional acumuladas que é preciso não deixar se perder quando das infl exões 
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ou retomadas, como já ocorreu anteriormente, por exemplo, em 2003, quando 
deixou-se de considerar o documento produzido para a Cúpula Mundial da 
Alimentação em 1996, talvez a primeira experiência de diálogo governo, 
sociedade civil e setor privado, com registro de discordâncias.

Por fi m, não há como discordar do destaque que deve ser dado ao tema 
das mudanças climáticas. O Ceresan tem uma experiência no tema iniciada 
quando desenvolvemos uma pesquisa a respeito, demanda do Comitê de 
Empresas Públicas (Coep), com estudos de caso em cinco realidades socioes-
paciais bastante distintas entre si. Como seria de se esperar, sendo a sociedade 
brasileira como é, entre as constatações, sobressaiu a de que as repercussões 
dos eventos climáticos extremos são atravessadas pelas profundas desigual-
dades sociais que caracterizam nosso país. Recorremos à noção de “vulne-
rabilidades socioambientais”. Veremos em minha outra apresentação como 
retornamos à questão climática agora no já mencionado projeto sobre transi-
ções nos sistemas alimentares.

As pesquisas e demais produções aqui mencionadas estão disponíveis 
como Relatórios Técnicos ou Textos para Discussão na página do Cere-
san: https://www.ceresan.net.br/biblioteca/.
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CAPÍTULO 2

ANÁLISE DE POLÍTICAS E 
PROGRAMAS NA ÓTICA DA 
SEGURANÇA ALIMENTAR 

E NUTRICIONAL

Luciene Burlandy

Para apresentar a trajetória do Ceresan e as abordagens de pesquisa 
desenvolvidas ao longo desses 20 anos, é importante mencionar inicialmente 
alguns aspectos referentes ao processo de trabalho em si e evidenciar as 
especifi cidades do processo coletivo de construção de conhecimento que foi 
consolidado e que não é algo trivial. A forma como o processo de trabalho 
é organizado faz muita diferença para o tipo de conhecimento construído.

Nesse sentido, cabe destacar três características desse percurso. A pri-
meira refere-se ao fato de que foi um processo de construção de conhecimento 
desenvolvido em diálogo com a sociedade civil, especialmente com o FBSsan, 
mas também com várias organizações e redes da sociedade civil, com as quais 
houve interação permanente. Essa peculiaridade não é algo trivial, porque 
algumas perguntas de pesquisa, questões de investigação que nortearam os 
projetos, para além dos critérios dos editais de fi nanciamento que colocam 
exigências específi cas, não teriam sido feitas se não houvesse esse diálogo 
permanente, essa construção conjunta e interação com a sociedade civil. Um 
conhecimento construído a partir desse tipo de interação afeta de forma sig-
nifi cativa os desenhos de investigação, inclusive porque valoriza também o 
diálogo entre diferentes tipos de conhecimento.

O fato de pesquisadores do Ceresan integrarem o Consea nacional, o 
Consea estadual e até o municipal, dialogarem com gestores em diferentes 
espaços institucionais, discutirem e projetarem pesquisas com os profi ssionais 
e gestores de ministérios e secretarias de Estado também confere um diferen-
cial para o processo de trabalho e para o processo de pesquisa, por tratar-se 
de uma perspectiva de construção conjunta também de política pública.

Essa interação não é apenas um aporte, um acréscimo ou uma quali-
fi cação do trabalho acadêmico, mas uma trajetória fundada em uma visão 
de universidade distinta do que tradicionalmente se tem, de uma univer-
sidade que está junto formulando, monitorando e avaliando as próprias 
políticas públicas.
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Um segundo elemento que vale ser destacado é o processo de trabalho da 
equipe de pesquisadores(as) do Ceresan, especialmente as reuniões mensais 
do laboratório de pesquisa, que contribuem para um contato sistemático entre 
os(as) pesquisadores(as). Esse trabalho conjunto contínuo possibilita que 
alguns processos de investigação sejam amadurecidos a partir das contribui-
ções de diversos colegas e estudantes que participam dessas reuniões mensais.

O terceiro elemento refere-se ao próprio ambiente de diálogo. Além da 
escolha do que vai ser abordado em cada sessão do Laboratório, que em si já 
mobiliza um conjunto amplo de refl exões mensais, o processo de discussão 
é muito informal, favorecendo que os participantes se posicionem de forma 
muito livre. Isso é relevante porque alguns espaços na área acadêmica se tor-
naram nichos de enquadramento, onde os pesquisadores não se sentem nem 
livres e nem à vontade para problematizar certas questões. Em algum sentido, 
parece que houve uma perda da própria liberdade de pensar decorrente dos 
enquadramentos acadêmicos que não são apenas teóricos, mas, por vezes, 
políticos ou de outro tipo. Consequentemente, há uma perda de interação, 
da possibilidade de construção compartilhada e “livre” das ideias. Foi assim 
que as universidades surgiram, a partir da valorização do pensamento livre. 
Nesse sentido, ter um espaço como o Laboratório do Ceresan, onde é possível 
falar o que se pensa, problematizar sobre questões que ainda estão incertas, 
pouco claras para os(as) próprios pesquisadores(as), ou mesmo intuitivas, é 
um privilégio no meio acadêmico.

Foi a partir desses processos que as abordagens de pesquisa do Ceresan 
foram construídas, e uma dúvida recorrente, e que por muitas vezes mobilizou 
questionamentos de outros pesquisadores sobre os desenhos de investigação 
propostos, refere-se ao foco da análise. Os estudos do Ceresan pretendem 
compreender os Sistemas Alimentares ou os Sistemas de Políticas? Esse é um 
desafi o que vem sendo enfrentado desde a pesquisa sobre Sistemas Locais de 
Segurança Alimentar e Nutricional, desenvolvida em 2004/6, que pretendia 
analisar os sistemas alimentares em municípios específi cos. O objetivo era 
compreender como os alimentos são produzidos, comercializados, os fl uxos 
econômicos, os fl uxos sociais, a maneira de produzir, para inclusive enten-
der aspectos do Sistema de Políticas, como a questão da intersetorialidade, 
das integrações que se dão nos processos de produção, comercialização e 
consumo. Outras pesquisas com desenhos semelhantes foram desenvolvidas 
posteriormente (Burlandy et al., 2006; Burlandy et al., 2014).

A compreensão dos sistemas alimentares locais estava integrada com a 
análise dos sistemas de políticas, considerando como os municípios e regiões 
organizam as políticas e os programas que lidam com produção, comercializa-
ção e consumo de alimentos. O objetivo dos estudos de caso era compreender 
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essa mutualidade de interferência, analisar como a organização dos sistemas 
alimentares (a forma como os alimentos são produzidos, comercializados, 
consumidos e abastecidos, que é específi ca em cada município) interage com 
os processos de desenvolvimento, de economia e com o sistema de políticas. 
Há especifi cidades nessas dinâmicas sociais em cada contexto que são afetadas 
pelas políticas públicas, mas que também afetam essas mesmas políticas e 
que trazem desafi os específi cos para as ações governamentais. Dependendo 
da forma como os fl uxos sociais, econômicos e as relações políticas entre os 
sujeitos e os atores que estão nos sistemas alimentares se confi guram e da 
interação entre esses sistemas e seus fl uxos, as questões públicas assumem 
contornos distintos.

As dinâmicas de mercado, as dinâmicas políticas e as da sociedade civil 
operam em constante interação, e as distinções só existem do ponto de vista 
analítico. Trata-se de um processo que é integrado na sua própria natureza, 
e isso não é simples para a construção de desenhos de investigação que pre-
tendam compreender dinâmicas de mercado, ação política da sociedade e do 
setor privado comercial também como instâncias que não estão separadas. Não 
existe inclusive mercado sem Estado, portanto, o que se pretende entender ao 
analisar políticas públicas é um processo em interação, que não é tão simples 
de ser analisado e compreendido. De igual modo, não é simples compreen-
der como os sistemas de políticas afetam e são afetados pelas dinâmicas dos 
sistemas alimentares.

Vale destacar esse desafi o porque foi uma questão concreta que se colo-
cou no curso da construção das pesquisas do Ceresan. Isso ocorre quando 
alguns conceitos, como o próprio conceito de Sistemas Alimentares e de 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), entendidos 
como uma estrutura política e social que organiza os programas e ações, não 
estavam consolidados. O país dispunha de outros sistemas de políticas públicas 
organizados em âmbito nacional, como o Sistema Único de Saúde (SUS) e o 
Sistema Único de Assistência Social (Suas), desenhados antes da consolidação 
e organização do Sisan, mas o processo de organização e consolidação do 
Sisan estava em curso.

Outra questão que vale ser destacada, em termos de abordagem analí-
tica, é que a partir do momento que o próprio campo político institucional, 
social da SAN vai se consolidando, alguns princípios que são identitários, 
especialmente o da intersetorialidade, passam a ser operacionalizados por 
meio dos programas governamentais. Além disso, outros princípios que já 
estavam no SUS, como descentralização, equidade e participação social, nor-
teiam o Sisan. Portanto, as pesquisas do Ceresan se propuseram a construir 
um desenho de investigação que possibilitasse analisar um programa, como, 
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por exemplo, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNae), ou o 
programa de Banco de Alimentos, entre outros, na ótica da SAN (Burlandy 
et al., 2010; Sidaner et al., 2013).

Uma questão que então se colocava era se fazia diferença analisar o PNae 
no contexto de uma política de SAN e como isso modifi cava os desenhos de 
pesquisa quando comparado aos estudos que pretendiam, por exemplo, avaliar 
a efetividade, a efi ciência e a efi cácia do mesmo programa. Nesse sentido, a 
equipe de pesquisadores foi se desafi ando a construir desenhos de investigação 
que fossem adequados para analisar o princípio da intersetorialidade, porque 
era um debate relevante para distinguir, por exemplo, a Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNan) do Ministério da Saúde, ainda que o princípio 
da intersetorialidade oriente o próprio SUS, da Política Nacional de SAN 
(PNsan). Se a PNan encontrou difi culdades para operacionalizar a interseto-
rialidade, como indicado em estudos sobre o tema, então a grande identidade 
da PNsan situa-se na construção da articulação entre diferentes setores e, 
portanto, de diferentes campos disciplinares. Nessa direção, as pesquisas do 
Ceresan foram amadurecendo alguns referenciais e desenhos de investigação 
para entender esses programas na ótica da SAN.

Outros enfoques de pesquisa se destacaram nessa trajetória também em 
decorrência do próprio processo que estava em curso, de construção do Sisan, 
da PNsan e do diálogo com as instituições públicas e organizações da socie-
dade civil. Nesse sentido, houve um debate intenso no início dos anos 2000 
no país em torno das potencialidades e limites dos programas de transferência 
de renda, quando comparados aos programas de distribuição de alimentos, 
programas tipo cartão alimentação, no combate à fome e à pobreza. O país 
vivenciou experiências municipais de programas de transferência de renda, 
que também depois se unifi caram no Programa Bolsa Família (PBF), e, no 
contexto da transição de governo em 2003, havia um debate sobre o que 
deveria ser priorizado: programas de transferência condicionada de renda ou 
outros tipos de estratégias. Essas questões também colocavam a interação 
com o campo da Assistência Social, que historicamente se articulou em torno 
das questões relacionadas com o combate à pobreza e à fome. Esse diálogo 
com os estudos sobre pobreza e com o próprio campo da assistência social foi 
importante e marcou os desenhos de pesquisa; posteriormente, condicionou 
o próprio desenho institucional do Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome (MDS), que abarcou no contexto da mesma estrutura o 
Suas e o Sisan. Até hoje essa é uma discussão importante para a compreensão 
da institucionalidade e da implementação dos programas do Sisan. Há uma 
portaria recente do MDS que impulsiona a articulação entre esses sistemas 
nacionais de política, que também não é algo trivial. O Brasil dispõe de três 
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sistemas nacionais de políticas públicas – SUS, Suas e Sisan –, e o desafi o 
de integrá-los é permanente.

Portanto, nas pesquisas do Ceresan, foram desenvolvidos desenhos 
de investigação voltados para compreender os programas de transferência 
de renda como estratégias de promoção de SAN. Uma análise importante 
voltou-se para relacionar esses programas com a situação de SAN da popu-
lação brasileira, para além do consumo alimentar, por meio de uma pesquisa 
estratégica coordenada pelo Ibase, que teve como objetivo avaliar o PBF.

Essa pesquisa foi uma experiência bastante importante de conexão entre 
os estudos acadêmicos e o debate que estava sendo feito pelo governo federal, 
sobre as potencialidades e desafi os dos diferentes tipos de programa, com 
refl exo nos estados e municípios. Um dos motores desse debate referia-se aos 
motivos para se optar por programas de transferência de renda frente a outros 
tipos de desenho de intervenções, considerando os limites desses programas, 
por exemplo, em situações de calamidade, de desastres socialmente construí-
dos. Cabe então pensar em como potencializar o desenho desses programas e 
integrá-los, por vezes, a outros tipos de ações que podem ser mais adequadas 
em alguns contextos e conjunturas.

O PBF é um exemplo de programa que foi sendo reconstruído ao longo 
do processo de implementação, à medida em que foi sendo avaliado e estu-
dado. Foram realizadas muitas pesquisas sobre o programa no Brasil, que o 
avaliaram como uma estratégia de transferência condicionada de renda, que 
impacta a situação de saúde e de SAN. A pesquisa do Ibase sobre o PBF foi 
um marco nesse processo (Ibase, 2008). O Ceresan participou de um debate 
internacional sobre programas de transferência de renda em diferentes países 
do mundo, inclusive países onde os programas eram estruturados a partir 
da sociedade civil, porque não havia governo atuante e, portanto, não havia 
recursos governamentais (Burlandy; Maluf, 2007).

Por fi m, o diálogo sistemático construído ao longo da trajetória do Cere-
san foi fundamental para identifi car temas estratégicos para as pesquisas nesse 
campo, como a questão dos indicadores de SAN e a compreensão de seus 
limites, ou seja, do que os indicadores permitem ou não analisar. Outros deba-
tes enfatizaram a compreensão de determinados conceitos e seus respectivos 
referenciais, as implicações analíticas de se trabalhar com conceitos que são 
integrados por elementos distintos e o quanto alguns deles ajudam a entender 
determinados processos e não outros.

Os conceitos são construções, e isso também vem impulsionando pes-
quisas que analisam os processos de construção de ideias no âmbito das polí-
ticas públicas e que reconhecem como o processo político, a ação política e 
as disputas entre os atores passam pela disseminação de ideias. Essas ideias 
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estão presentes nas políticas formais de governo, mas também nos próprios 
projetos de pesquisa, nas propostas da sociedade civil e do setor privado 
comercial. O que vem sendo disseminado em termos de ideias e narrativas 
em diferentes instituições fomenta mais os interesses de alguns setores do 
que outros. Portanto, as pesquisas mais recentes visam compreender essas 
ideias em disputa a partir da ação política da sociedade civil, entendendo-a 
como heterogênea, do setor privado comercial, igualmente heterogêneo, e das 
políticas públicas governamentais. Não há dissociação entre discurso e prá-
tica política, o discurso é uma prática política, os discursos são instituições 
e instituem processos.

Outro tema que merece destaque refere-se à análise dos processos de des-
monte de políticas que se tornou estratégico na conjuntura atual e que demanda 
entender não só como foram construídos os processos que favoreceram a 
institucionalização do Sisan, mas também o que pôde levar à sua destrui-
ção, ou reconfi guração tão intensa e rápida. Como processos tão longos se 
reconfi guram e, mesmo em um contexto de destruição ou desmonte de alguns 
programas e ações, outros estão sendo reconstruídos. Temos no Brasil organi-
zações com tanta vitalidade social e redes de políticas que, mesmo diante de 
fragilidades institucionais e contextos políticos adversos em âmbito nacional, 
tornam possível manter dinâmicas muito ricas nos estados e municípios. Essa 
é uma outra questão relevante para as pesquisas, ou seja, entender as políticas 
de SAN no contexto de um sistema federativo que se organiza da forma como 
se organiza no Brasil.

Por fi m, vale considerar a importância de analisar princípios que norteiam 
esses diferentes sistemas (como descentralização, participação social, interse-
torialidade e equidade) sem que os conceitos operem como enquadramentos 
da realidade. Cabe pensar a relação entre os referenciais teórico-conceituais 
e um desenho de investigação que explore de uma maneira livre e aberta as 
dinâmicas concretas em curso que não se explicam a partir das abordagens 
analíticas escolhidas.

Sobre as questões colocadas pelos presentes, começo tratando da relação 
do tema da SAN nas cidades e territórios que remete a uma característica do 
próprio conceito de SAN, qual seja, o fato de ser muito amplo. Essa ampli-
tude possibilitou avanços do ponto de vista da ação política e da articulação 
de múltiplos atores, mas também difi culdades e desafi os para as pesquisas 
que pretendem analisar um conceito tão amplo. Por um lado, possibilitou que 
vários atores que trabalhavam com questões específi cas e temas diversos nas 
áreas de saúde, educação, agricultura, economia, entre outras, se organizassem 
em torno do campo da SAN, por ser fundamentado em um conceito e uma 
temática muito amplos. Por outro lado, há o desafi o da identidade, do que é 
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específi co, do que está sendo tratado, uma vez que várias questões podem ser 
conectadas quando uma pesquisa analisa SAN nos territórios, por exemplo. 
Portanto, uma questão que se coloca é como tratar de elementos tão diversos 
que se integram nesse conceito? Outro desafi o, de ordem sociopolítica, é 
como se comunicar com a sociedade considerando que a SAN não tem uma 
visibilidade e concretude, como, por exemplo, o tema da fome. O conceito 
de SAN é muito abstrato e amplo, mesmo que trate de questões muito con-
cretas, e ainda precisa ser mais discutido com a sociedade. Mas, por outro 
lado, considerando territórios específi cos, atores com lutas específi cas, há a 
possibilidade de conectar a SAN com essas lutas que emergem no território, 
com o que é prioridade para cada território. Se há um lado positivo na ampli-
tude da SAN, que é a possibilidade de lidar com várias questões que afetam 
os sistemas alimentares, no campo da luta política, da ação política no ter-
ritório, tratar a SAN demanda reconhecer e dialogar com especifi cidades da 
ação política em cada contexto. O que é prioritário em cada território vai ser 
defi nido pelos atores locais, e a SAN pode ser integrada a essas prioridades 
e potencializar a ação política.

Nas décadas de 1970 e 1980, os fatores que provocavam maior proba-
bilidade de pobreza, insegurança e indigência eram os mesmos que hoje são 
condicionantes da insegurança alimentar (IA). Quando os dados de IA são 
analisados por região, quando se identifi ca na família se o responsável pelo 
domicílio é a mulher ou o homem, quando os dados são desagregados por 
raça e cor da pele, por escolaridade, os fatores condicionantes são os mesmos 
que eram apontados na década de 80 nos estudos sobre pobreza e indigência. 
Isso indica a persistência dessas condições ao longo de tantas décadas, e, por 
outro lado, a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (Ebia) foi muito 
interessante para desconectar a maneira de diagnosticar pobreza, indigência, 
fome e, mais ainda, IA, que são situações diferentes. Houve um avanço no 
sentido de dar mais especifi cidades às situações de IA, fome, pobreza e, 
consequentemente, formular estratégias que sejam mais adequadas para as 
diferentes condições, mesmo que sejam condições muito entrelaçadas.

A Ebia acaba por reforçar a discussão de acesso aos alimentos e pobreza 
pela própria construção da escala a partir das perguntas que são feitas, mas 
quando os dados da EBIA são associados com vários outros tipos de indi-
cadores, eles potencializam a análise das relações entre a IA e os outros 
fatores condicionantes.
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CAPÍTULO 3

SISTEMAS ALIMENTARES, 
DESENVOLVIMENTO E TERRITÓRIOS

Marcio Reis

Nessa minha breve intervenção, procuro seguir a linha de “não nos 
limitarmos a contar a história do que fez o Ceresan” e procurar “dar mais 
relevância às questões temáticas”, ressaltando “inquietudes conceituais e de 
políticas públicas e as interlocuções com os atores sociais”. Nesse contexto, 
fi quei encarregado da tarefa de dizer algumas palavras sobre nossa experiência 
acumulada em torno da associação entre três temáticas que marcam a histó-
ria do Ceresan, a saber, sistemas alimentares, desenvolvimento e territórios. 
Inicio destacando na história do Ceresan uma tensão permanente entre ten-
tar compreender a realidade e contribuir com a atuação política sobre essa 
mesma realidade, com participação ativa nos processos de mobilização social 
e experiência democrática, aprimoramento conceitual e aprendizado técnico 
e político-institucional que marcam a conformação do campo da SAN no 
Brasil. Nesse contexto, é importante destacar ainda o comprometimento com 
processos de transformação social orientados pelo respeito ao Direito Humano 
à Alimentação Adequada e Saudável (DHAA) e ao princípio da Soberania 
Alimentar. Tal comprometimento confere caráter contra-hegemônico à traje-
tória do movimento pela SAN no Brasil e do Ceresan.

Dito isso, o que vem a seguir está organizado da seguinte forma: primeiro, 
busco abordar um pouco da experiência do Ceresan em torno da apropriação 
da perspectiva sistêmica. Segundo, trarei algumas refl exões sobre SAN e 
desenvolvimento, a partir de duas noções com as quais tenho trabalhado: 
“representações do desenvolvimento” e “projetos políticos em disputa”. Por 
fi m, tratarei brevemente da experiência de implementação do Programa de 
Extensão “Diálogos de saberes e práticas para a promoção da soberania e 
segurança alimentar e nutricional como estratégia de desenvolvimento no 
território Vertentes em Minas Gerais”.

No âmbito do Ceresan, pode-se dizer que a aproximação com a noção 
de sistemas alimentares partiu de uma proposição inicial, denominada “sis-
temas (locais) de SAN” e tem percorrido duas trajetórias paralelas, mas em 
permanente diálogo. Me refi ro aqui à apropriação da noção de sistemas como 
sistemas de políticas e como abordagem metodológica. Isto é, de um lado, 
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devido à própria natureza da noção de SAN, que defi ne um objetivo de política 
pública, e às ligações interinstitucionais que o Ceresan mantém, nos apro-
priamos da perspectiva sistêmica, mas com o olhar voltado para a noção de 
sistemas de políticas públicas, com foco na intersetorialidade. De outro lado, 
fi camos diante da proposição de que o enfoque sistêmico era, ele mesmo, 
uma lente a partir da qual podemos jogar luz sobre a realidade, como um 
enfoque analítico.

Com efeito, o marco analítico para analisar os três estudos de caso 
propostos (Araçuaí-MG, Campo Alegre de Lourdes-BA e São Francisco de 
Itabapoana-RJ) que compunham o Relatório fi nal do projeto de pesquisa inti-
tulado “Construção e promoção de sistemas locais de segurança alimentar e 
nutricional: aspectos produtivos, de consumo, nutricional e de políticas públi-
cas” procurava enfrentar o desafi o de associar três enfoques: o enfoque de 
SAN, o sistêmico e o de desenvolvimento. Dessa forma, procuramos abarcar 
o caráter multidisciplinar, como forma de abordagem, e o caráter intersetorial, 
como forma de intervenção por meio de políticas públicas, que se impõem ao 
campo da SAN, associando aspectos ambientais, culturais, político-institucio-
nais e socioeconômicos em três dimensões: a dimensão populacional, produ-
tiva e de consumo e programas e ações governamentais e não governamentais 
em SAN. A análise integrada dos estudos de caso levou em conta o conjunto 
de fatores relacionados ao contexto biofísico, à reprodução econômica das 
famílias e à densidade sócio-organizacional das respectivas localidades, como 
também a institucionalidade pública e o acesso a bens e serviços públicos, 
vistos como os elementos constitutivos dos sistemas locais estudados.

Vejo, no entanto, um avanço em relação à formulação comumente aceita 
sobre sistemas, quando Renato, ao descrever o marco analítico da pesquisa, 
trouxe as contribuições de A. Hirschman e Amartya Sen, para defi nir “sistema 
como um conjunto composto de inter-relações entre seus elementos que evo-
lui com contradições” e “elementos de confl ito” em um ambiente marcado 
pela incerteza. Se de um lado essa formulação permite a conjunção entre os 
aspectos relacional e processual próprios da perspectiva sistêmica, de outro, 
a meu ver, faz aproximar aquilo com o que somos mais acostumados – olhar 
para os processos históricos valorizando uma perspectiva dialética da reali-
dade – daquilo que é novo no âmbito das Ciências Sociais, pelo menos, que é 
a abordagem sistêmica; e o fez colocando em evidência um elemento central 
da modernidade, que é a ação política com vistas à colonização do futuro, 
marcada pela incerteza.

Produziu-se, assim, uma abordagem ao mesmo tempo relacional e proces-
sual, condizente com a proposição de que “os sistemas só podem ser percebi-
dos de maneira integrada, interna e externamente e há sempre um princípio de 
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coordenação que possibilita essa integração”. Dessa forma, “os dois elementos 
constitutivos principais de um sistema [...] são os fl uxos de interdependência 
e os mecanismos de coordenação entre os componentes do sistema”. Essa 
formulação, com poucas variações, pode ser encontrada em vários trabalhos 
publicados e em documentos produzidos ao longo do tempo.

É preciso dizer que as contribuições de Renato aqui são bastante sig-
nifi cativas. Em trabalho intitulado “Decentralized food systems and eating 
in localities: a multiscale approach” (Maluf, 2021), podem ser encontradas 
várias contribuições para esse enfoque, a começar por melhor qualifi car a apro-
priação diferenciada da perspectiva sistêmica, ocorrida no âmbito das Ciências 
Sociais, superando o distanciamento entre sociedade e natureza, apontando a 
“[...] conexão entre saúde humana e ecologia [...]”, e ainda pontuando o lugar 
proeminente das “abordagens dos sistemas alimentares”. Os alimentos, aqui, 
aparecem “[...] como parte dos bens comuns [...]” e a alimentação, “[...] como 
um dos elos fortes da conexão entre saúde humana e ecologia [...]”.

Além disso, o autor avança nessa discussão não apenas desenvolvendo a 
noção de “sistemas alimentares descentralizados”, mas qualifi cando a noção 
de sistemas alimentares, tanto do ponto de vista teórico, quanto metodológico, 
conferindo-lhe seu caráter territorial e multiescalar, que ultrapassa as noções 
tradicionais. Essa superação ocorre: a) pressupondo “[...] a coexistência de sis-
temas com distintas amplitudes cuja coexistência torna mais complexa a pró-
pria realidade das localidades e territórios”; b) diferenciando-a, por exemplo, 
das noções de sistemas com uso indiferenciado e de sistemas como cadeias; 
c) pontuando a conexão do consumo de alimentos com o consumo de outros 
bens e serviços e sua subsunção a “normas alimentares” assentadas em siste-
mas de comunicação, fruto de relações sociais historicamente constituídas; e 
d) relacionando “mecanismos de coordenação sistêmica” a “instrumentos de 
regulação indispensáveis em face dos confl itos intrínsecos ao capitalismo”.

Em relação à apropriação dessa perspectiva como sistemas de políticas 
públicas, me parece que o maior desafi o que está sendo aqui enfrentado é 
traduzir uma perspectiva essencialmente multidimensional em estratégias de 
políticas públicas com caráter intersetorial, tendo presente, inclusive, o fato 
de que a estrutura do Estado não facilita o diálogo entre diferentes setores de 
governo, entre diferentes instâncias estatais, tampouco entre a maior parte da 
sociedade e os órgãos públicos que confi guram sua estrutura institucional. 
Nesse sentido, as discussões sobre políticas públicas, onde Renato e Luciene 
têm importantes contribuições, envolvem um conjunto grande de publicações.

Só para dar alguns exemplos, temos dois relatórios que Renato produziu 
com Cristiane Costa sobre políticas públicas de SAN nos anos 1990 (Produ-
ção alimentar e Abastecimento alimentar), publicados pelo Instituto Polis, 
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antes mesmo da constituição do Ceresan. Esses relatórios proporcionam uma 
síntese do aprendizado técnico e político institucional ocorrido durante os 
anos 1990 em torno do objetivo de se promover segurança alimentar. Além 
disso, menciono o trabalho produzido por Renato e Luciene com o apoio da 
ActionAid, abordando pobreza, desigualdades e políticas sociais no Brasil 
(Burlandy; Maluf, 2007), em que apontam para uma abordagem universal e 
integrada às políticas sociais e a necessidade de maior infl uência da socie-
dade na formulação, implementação e monitoramento de políticas públicas, 
consoante com a integração de programas e mecanismos de coordenação.

O trabalho que Luciene escreveu sobre estratégias e desafi os para a 
promoção da intersetorialidade na construção da política de SAN aponta a 
SAN como “tema estratégico na agenda governamental”, mas “que carece 
da conjugação de espaços institucionais que articulem os primeiros escalões 
de governo e que aproximem [...] programas que integrem produção, comer-
cialização e consumo de alimentos”. Além disso, aponta também para os 
“desafi os [referentes] à articulação com a política econômica e construção 
de um orçamento pactuado entre os setores, que seja integrado à gestão e ao 
monitoramento da política” (Burlandy, 2009). Luciene também produziu, com 
Cláudia Bocca e Ruben Araújo de Mattos (in memorian), artigo a propósito 
das mediações entre conceitos, conhecimento e políticas de alimentação, 
nutrição e segurança alimentar e nutricional, quando compara dois conjuntos 
diferentes de políticas (políticas de alimentação e nutrição e políticas de SAN) 
para jogar luz sobre a densidade institucional associada às políticas de SAN 
(Burlandy et al., 2012).

Devo ainda aqui me referir ao livro organizado por Cecília Rocha, 
Luciene Burlandy e Rosana Magalhães (Rocha et al., 2013) como uma das 
formas de coroar os resultados do Projeto “Construindo capacidades em segu-
rança alimentar no Brasil e Angola”, desenvolvido pelo Centre for Studies in 
Food Security (Ryerson University, Canadá) e pelo Ceresan. Nessa publicação, 
além de aspectos conceituais e metodológicos, investiu-se na discussão em 
torno do lugar da SAN na agenda pública e no tratamento das relações entre 
SAN e segmentos populacionais específi cos, como mulheres e quilombolas.

É interessante observar que, mais recentemente, passados pouco mais 
de 15 anos da publicação do Relatório Técnico Final da pesquisa do CNPq 
concluída em 2006, em trabalho publicado por ambos, Renato e Luciene, 
sistemas alimentares são defi nidos como “conjuntos complexos conforma-
dos pelos fl uxos de interdependência entre seus componentes cuja evolução 
envolve complementaridades, confl itos e contradições, portanto, requerendo 
mecanismos públicos e privados de coordenação entre os componentes dos 
respectivos sistemas que têm funcionamento não harmônico e cuja evolução 
é aberta a várias possibilidades” (Maluf; Burlandy, 2023).
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Há, portanto, uma linha que percorre toda a experiência de apropriação 
da perspectiva sistêmica como abordagem metodológica e como sistema de 
políticas públicas, evidenciando os aspectos relacional e processual da abor-
dagem, por pontuar as noções de “evolução” e “transição” e por procurar 
jogar luz nas “conexões” a partir dos sistemas alimentares. Destaque-se aqui 
a “conexão das esferas internacional e nacional com o plano local ou terri-
torial das localidades”; a conexão entre “alimentação, saúde e territórios” e 
“indivíduos em interação com grupos sociais específi cos que elaboram modos 
distintos de lidar com os alimentos e com a alimentação, condicionados por 
fatores psicossociais e relações intersubjetivas que assumem dinâmicas muito 
particulares em cada contexto geopolítico territorial”.

Trata-se, assim, de um esforço que se acumulou no tempo para melhor 
compreender e interferir nos processos em curso, pensando em diferentes 
escalas territoriais e na assimetria de poder existente entre os atores para 
engendrar propostas de políticas que venham a assumir lugar de destaque na 
agenda pública. A diferenciação entre distintas narrativas sobre sustentabili-
dade, sistemas alimentares e mudanças climáticas caminha nesse sentido. Essa 
é a abordagem desenvolvida em artigo fruto do Projeto JustFood, em coope-
ração internacional com colegas da Finlândia e Suíça, no qual o/as autor(as) 
se valem da “abordagem da disputa de narrativas”, defi nindo “categorias para 
análise de narrativas” a partir de “documentação sobre sustentabilidade, sis-
temas alimentares e mudanças climáticas”. Identifi cam então dois repertórios 
discursivos em disputa infl uenciando políticas públicas, com proeminência 
do primeiro em relação ao segundo: “Repertório discursivo – Uso econômico 
efi ciente dos recursos naturais” e “Mudanças de paradigmas, agroecologia, 
democracia e direitos” (Maluf et al., 2022).

Olhando para essa rica trajetória, não é possível deixar de apontar para o 
fato de que, partindo de uma situação em que os “sistemas” eram percebidos 
“como um conjunto composto de inter-relações entre seus elementos que 
evolui com contradições” e “elementos de confl ito”, que se manifestam em 
diferentes escalas territoriais, caminhou-se na direção de se defi nir “sistemas 
alimentares”, apontando suas contradições e elementos de confl ito, de forma 
multiescalar, territorialmente falando. Em outras palavras, a aproximação 
entre o enfoque da SAN e a perspectiva sistêmica tem mobilizado esforços 
tanto de cunho teórico quanto metodológico, que também permite traçar uma 
linha, desde a introdução para o relatório fi nal do projeto de pesquisa do CNPq 
em 2006 e trabalhos recentes que revisam a literatura a respeito dos sistemas 
alimentares, passando pelo desenvolvimento da noção de “sistemas alimen-
tares descentralizados”, apontando novas perspectivas, como a de justiça, 
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para o combate às desigualdades e promoção de sistemas alimentares justos 
e sustentáveis.

A noção de “desenvolvimento” também recebeu importantes contri-
buições por parte de Renato em livro no qual afi rma que “há uma questão 
alimentar nos processos de desenvolvimento dos países” (Maluf, 2007). Mas 
faço aqui referência ao trabalho anterior em que busca “atribuir sentido(s)” 
à noção de desenvolvimento econômico, em que é realizada uma revisão 
importante da literatura acerca do tema (Maluf, 2000). A partir de uma das 
contribuições analisadas nesse trabalho, em vez de procurar encontrar sentidos 
para a noção, tenho preferido olhar para o desenvolvimento como fenômeno 
da modernidade, quando o tempo deixou de ser percebido na forma de ciclos – 
ciclos da natureza – para ser percebido como tempo linear, vinculado às ideias 
de progresso e de desenvolvimento, como que em uma busca ininterrupta por 
superar o tradicional em nome do moderno. “Representações da realidade”, 
traço indissociável da cultura, transformam-se então em “representações do 
desenvolvimento” na modernidade, no sentido de equacionar, sob diferentes 
perspectivas, o problema do discurso em torno da compreensão dos processos 
em curso, como pressuposto lógico da concepção e formulação das formas 
de atuação na realidade.

Nesse contexto, o que mais me chama a atenção na formulação, devido 
a Fritjof Capra (2012), que diz que “os sistemas se mantêm, se reproduzem e 
se transformam”, é a possibilidade de analisar conjuntamente as perspectivas 
relacional e processual. Para além da contribuição de Renato nesse sentido, 
mencionada acima, trazendo confl itos contradições, sinergias e incertezas para 
essa abordagem, recoloco essa proposição porque tenho tido a impressão de 
que as análises disponíveis e que se valem da perspectiva sistêmica, incluso 
aquelas que têm tratado dos sistemas alimentares, tendem a valorizar mais os 
aspectos relacionais do que os processuais. Essa proposição traz uma questão 
metodológica de fundo, que não poderá ser tratada aqui devidamente. Mas é 
importante, creio, o registro relativo à necessidade de superarmos a tendência 
de tratarmos “história” e “território” como adições, considerando com mais 
atenção o fato de estarmos no tempo e no espaço, em meio aos processos em 
curso que transcorrem nos territórios, diante do condicionante de interferir 
com eles. Nesse caso, fi cam em evidência combinações particulares entre 
leituras que se faz dos processos em curso, futuros idealizados e estratégias 
políticas no presente para transformar processos históricos em processos 
de desenvolvimento.

Denomino essas combinações de “representações do desenvolvimento”, 
cujos proprietários são os “projetos políticos que se encontram em disputa” 
(Reis, 2019). Tenho identifi cado nove projetos políticos que se encontram em 
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disputa, com algumas variações, divididos em três grupos: os que estão empe-
nhados em manter e reproduzir a ordem estabelecida: liberalismo conservador; 
liberalismo democrático; os que têm buscado regredir em relação à ordem 
estabelecida: conservadores, fascistas e fundamentalistas; e, fi nalmente, os 
que estão empenhados na transformação ou emancipação em relação à ordem 
estabelecida e, portanto, com caráter contra-hegemônico: socialistas, social-de-
mocratas, anarquistas, feministas, ecologistas e nacionalistas (democráticos).

Outra consequência diz respeito ao fato de que a ação política, inclusive 
por meio de políticas públicas, quando vista a partir dessa perspectiva do 
desenvolvimento, torna-se apenas o terceiro passo de um complexo processo 
que envolve (a) leituras que se faz dos processos em curso; (b) a idealização 
de futuros a serem alcançados; (c) a proposição de estratégias (onde está a 
ação política); e (d) o acúmulo de poder relativo para colocar em prática as 
estratégias propostas. Assim, além da qualidade da associação que se faz entre 
leituras da realidade, futuros idealizados e propostas políticas no presente, 
temos que saber avaliar o poder relativo dos diferentes projetos políticos em 
disputa, para efetivar, concretizar, materializar, tornar realidade, suas respec-
tivas propostas e estratégias políticas.

Tenho trabalhado também com a noção de “oportunidades de poder” 
(Reis, 2019). A perspectiva de ver o poder como oportunidade me parece 
mais adequada, pois, dessa forma, podemos analisar tanto o poder acumulado 
para confi gurar a ordem que se estabeleceu, mas também apontar no sentido 
de tornar mais claro o desafi o de promover transformação social. Estou aqui 
pressupondo que os processos de transformação social dependem das mudan-
ças nas relações de poder e força entre os projetos políticos envolvidos. É 
possível sintetizar as oportunidades de poder disponíveis da seguinte forma: 
a capacidade de agir amparada: a) na ameaça da violência; b) no controle 
sobre fl uxos de riqueza e meios de sobrevivência; e c) na capacidade de criar 
representações da realidade. Essas oportunidades, quando “plotadas” por sobre 
o que chamei de “Mapa da Estrutura-Ação Estendido” (Reis, 2002), permite 
percebê-las circulando na estrutura social desde o “espaço do sujeito” até o 
“espaço mundial”.

Assim, quando estamos falando de sistemas de políticas públicas, estamos 
disputando a capacidade de agir sobre a realidade utilizando o poder de agir 
amparado na ameaça da violência e no controle sobre os fl uxos de riqueza 
concentrados no aparato institucional do Estado. E estamos realizando essa 
disputa com aqueles que já estão localizados – e bem localizados, diga-se 
de passagem – no interior desse aparato. Quando nos apropriamos da pers-
pectiva sistêmica e a associamos às noções de SAN e desenvolvimento, para 
entender melhor o que ocorre nos territórios, estamos aprimorando nossa 
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capacidade de criar representações da realidade, para mobilizar recursos de 
poder disponíveis nos territórios – no âmbito das famílias, dos grupos sociais, 
das comunidades – no sentido da transformação social.

Posto isso, fi co então me perguntando sobre que recursos são esses 
e como é possível ativá-los para acelerar sua mobilização na direção do 
desenvolvimento territorial. Em outras palavras, abre-se, assim, espaço para 
pensarmos em como acumular poder relativo nos territórios, em diferentes 
territorialidades, capaz de redirecionar os processos em curso na direção apon-
tada pela refl exão e pela prática contra-hegemônica (Reis, 2018). Em adição, 
outras perguntas surgem: em que medida estratégias de desenvolvimento, 
que têm como mote e força propulsora as questões que relacionam alimento, 
alimentação ou, ainda, sistemas alimentares, podem contribuir para a melhora 
coletiva? Qual o potencial das questões alimentares para afetar positivamente 
a mobilização social e a proposição de ações públicas que possam contribuir 
para a promoção da biodiversidade e da diversidade cultural, da igualdade 
em meio à diversidade, da autonomia e soberania dos povos, da democracia 
e da justiça social nos territórios, em diferentes escalas? Que particularidades 
a noção de SAN traz a ponto de ser considerada como princípio organizador 
de ações políticas e de políticas públicas para a transformação social nos ter-
ritórios? Em suma, podemos ver a “SAN como representação do desenvolvi-
mento” (Reis, 2009) e como “estratégia de desenvolvimento nos territórios?”. 
Essas são questões que afl oram da refl exão acima.

Na concepção e implementação do Programa de Extensão “Diálogos 
de saberes e práticas para a promoção da soberania e segurança alimentar e 
nutricional como estratégia de desenvolvimento no território Vertentes”, temos 
nos deparado com essas questões (Reis, 2020; 2023). A experiência que vem 
sendo acumulada nesse sentido está apontando para o fato de que, se por um 
lado a proposição de redirecionar os processos em curso na direção apontada 
acima faz aproximar os objetivos da SAN e as linhas gerais de atuação polí-
tica dos projetos com caráter contra-hegemônico, por outro, aperfeiçoar os 
mecanismos (sobretudo comunicacionais) que proporcionam a intensifi cação 
dessa aproximação é a chave para mobilizar recursos de poder disponíveis 
nos territórios no sentido da transformação social.

O foco nas estratégias coloca em evidência a ação, a capacidade de 
agir, o poder para tornar efetiva nos territórios medidas visando objetivos 
do desenvolvimento que, em nosso caso, convergem para aquilo que a his-
tória da SAN no Brasil nos ensina e a defi nição brasileira de SAN preco-
niza. Essa convergência, em face do poder acumulado no âmbito de projetos 
políticos hegemônicos, habilita, amplia, fortalece e permite acumular poder 
relativo no âmbito de projetos políticos contra-hegemônicos empenhados 
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na transformação social. E isso ocorre basicamente pelo fato de que a SAN 
permite compreender os processos em curso de uma forma tal que envolve, 
simultaneamente, indivíduos, famílias, grupos sociais, comunidades e paí-
ses, entrelaçando aspectos que são ambientais, culturais, políticos, sociais 
e econômicos.

Essa capacidade confere à SAN o caráter de princípio organizador da 
ação política, cujo fortalecimento pode produzir três efeitos: aproximar a 
utopia da realidade e desconstruir muito da distopia prevalecente entre nós, 
produzindo esperança; a transformação da ação política de cunho setorial 
em ação política com caráter territorial; e ampliar a capacidade de conceber, 
implementar e avaliar políticas públicas, não apenas de modo a agir sobre 
a realidade sob o amparo do monopólio da tributação e da violência estatal, 
mas também ampliando as possibilidades de aglutinar recursos de produtores 
e consumidores rurais e urbanos (via comércio justo, mercados de proximi-
dade ou circuitos curtos de comércio por exemplo) para atuarem em melhores 
condições nos espaços da produção e do mercado.

Esse potencial transformador parece ser importante, dado o fato de que o 
enfoque da SAN é multidimensional, e a transdisciplinaridade e a transversali-
dade que lhes são inerentes proporcionam melhores condições para a concep-
ção e a implementação de políticas de cunho intersetorial. Isto é, no contexto 
do argumento aqui desenvolvido, o olhar transdisciplinar e transversal para a 
realidade, vinculado a um “futuro melhor” condizente com a noção de SAN, 
se desdobra na proposição de ações políticas e políticas públicas que tendem 
a vincular as diferentes dimensões possíveis de serem abordadas a partir desse 
enfoque. Assim, a abordagem em relação às suas dimensões (no âmbito dos 
indivíduos, das famílias, dos grupos sociais; dos habitantes de uma região 
ou de uma nação) inclui elementos ambientais, culturais, políticos e sociais, 
ampliando a percepção do que vem a ser insegurança alimentar, que envolve 
má nutrição, hábitos alimentares não saudáveis, condição de produção e de 
acesso e a qualidade dos alimentos disponíveis e consumidos. A SAN, dessa 
forma, é vista muito além de um dos objetivos do desenvolvimento, sendo 
antes a condição para que ele ocorra.

Nesse sentido, podemos atuar promovendo interações entre diferentes 
campos da prática política importantes para a agenda da transformação social. 
Nessa perspectiva, o exercício dessa “política” potencializa a vinculação de 
temas e problemas que à primeira vista encontram-se separados, como é o 
caso da saúde e da questão ambiental, da assistência social, da violência de 
gênero, étnica e racial, da economia solidária, da moradia e organização do 
espaço urbano, do direito ao trabalho e acesso à terra, das expressões cultu-
rais nos territórios. Isto é, abrir a possibilidade de fortalecer a ação política 
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integrando esses e outros temas (com múltiplas dimensões) e ainda transformar 
essa integração em políticas públicas com caráter intersetorial que, ao mesmo 
tempo, por exemplo, valorizam a condição feminina e a diversidade cultural, 
avançam na questão fundiária, apoiam a agricultura familiar, geram renda 
e ampliam as possibilidades de trabalho, estimulam a participação política, 
cuidam das crianças na escola, promovem a sustentabilidade ambiental, a 
saúde e a alimentação saudável.

O mais importante é que a noção de SAN permite perceber as manifesta-
ções derivadas das “transformações recentes” (Reis, 2015) e (re)introduzi-las 
para além dos aspectos normativos, tais como a adequação cultural das políti-
cas de produção, abastecimento e consumo alimentar, no cenário confl ituoso 
da disputa em torno das representações do desenvolvimento. Essa (re)introdu-
ção não se dá apenas por meio da afi rmação de um direito legítimo, o direito 
humano à alimentação adequada (DHAA), mas também pela possibilidade 
soberana de organizar ações políticas, seja em termos de tempo (quando as 
questões imediatas são articuladas com as questões de médio e longo-prazos), 
seja em termos de espaço/território (desde os níveis locais até o âmbito global), 
passando pelas formas específi cas de organização dos grupos sociais e das 
instituições. A SAN, assim, se torna uma representação da melhora coletiva 
promissora em termos da sustentabilidade dos meios de desenvolvimento em 
diferentes territorialidades, capaz de contribuir para acumular poder relativo 
por agregar pessoas, famílias, grupos sociais, comunidades e as instituições 
que elas formam, de modo a fazer convergir suas respectivas forças políticas 
no sentido da transformação social.

Por fi m, gostaria de fazer referência ao esforço que temos feito no âmbito 
do Programa de Extensão para responder à pergunta relativa a como podemos, 
a partir do enfoque da SAN, associado à perspectiva sistêmica, compreender 
os processos em curso que transcorrem nos territórios, de modo a sermos 
mais objetivos tanto no que diz respeito à mobilização de forças sociais para 
proposição de políticas públicas, quanto no que respeita ao monitoramento 
das políticas que estão sendo implementadas pelos governos. Valemo-nos 
das proposições acima sobre desenvolvimento, no sentido de olhar para a 
realidade, para o que está ocorrendo nos territórios, entender os processos 
em curso e analisar os processos históricos em diferentes territorialidades. 
Em seguida, contrastar os processos em curso com a noção de futuro melhor 
condizente com a compreensão que temos sobre Ssan/DHAA. Por fi m, fazer 
proposições políticas para intervenção nessa mesma realidade partindo do que 
conseguimos enxergar olhando para a realidade a partir do enfoque da SAN.

Nesse sentido, a partir da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (LOSAN: Brasil, 2006) e da literatura própria do campo da SAN, foi 
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possível estabelecer cinco tipos de relações: SAN e meio ambiente; SAN, 
saúde e hábitos alimentares; SAN e condições de acesso aos alimentos; 
SAN, democracia e políticas públicas; e SAN, assistência social e redes de 
solidariedade. Identifi camos então cinco tendências que estão em curso nos 
territórios. São elas:

I. piora da qualidade ambiental decorrente das formas predominantes de 
apropriação e utilização dos recursos naturais, com impactos sobre a 
biodiversidade, a cultura e a saúde individual e coletiva – vinculando 
produção agroalimentar e agricultura familiar;

II. tendência relacionada com hábitos alimentares e impactos na saúde 
das pessoas, decorrentes da predominância da estrutura concentrada 
no âmbito do abastecimento alimentar, conjugada com a piora nas 
condições de acesso ao trabalho, à renda, à informação, entre outros;

III. piora nas condições de acesso aos alimentos e ampliação da vulne-
rabilidade social, em função do desemprego, infl ação, concentração 
de mercados, acesso à terra etc.;

IV. esvaziamento da política e comprometimento da democracia, decor-
rente do fechamento e/ou mudanças na organização de espaços de 
concertação entre estado e sociedade civil, que impacta negativa-
mente a participação social e a própria capacidade de organização 
dos movimentos sociais;

V. enfraquecimento das redes de solidariedade instituídas, com amplia-
ção das incertezas em relação à efetividade da assistência social, das 
aposentadorias, do esforço dos governos em amparar as pessoas que 
se encontram em situação de muitas difi culdades, além da violência, 
em diferentes âmbitos e condições (mulheres, negros, indígenas, 
quilombolas, pessoas e famílias em situação de pobreza etc.), ense-
jando, por um lado, a mobilização da sociedade civil para ocupar o 
lugar do Estado, mas de outro, o voluntarismo e a fi lantropia como 
projeto, associado à acumulação de capital, o que não faz parte da 
nossa perspectiva de futuro.

Finalmente, a partir do que está acima, em relação aos comentários e às 
questões que me foram propostas pelos presentes no Seminário, quero dizer 
que a análise dos processos de desenvolvimento nos territórios, conjugada 
com os esforços no sentido de tornar realidade o que se pretende, em termos 
do futuro melhor que se espera, envolve formas de exercer poder que incluem, 
mas não se limitam à capacidade de construir discursos mobilizadores do 
poder disponível na estrutura social, seja para manter, reproduzir ou, ainda, 
transformar a realidade em um sentido defi nido a priori. Além de regular a 
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ordem social (manter e reproduzi-la) e transformá-la, estamos diante de um ter-
ceiro ponto de tensão que não reconhecíamos até poucos anos atrás e, diga-se 
de passagem, ainda não o compreendemos na sua completude: os esforços 
que têm sido feitos no sentido de “regredir’ em relação a essa mesma ordem.

Esses grupos têm advogado em favor da reedição de privilégios, con-
frontando o conhecimento científi co como forma de conhecimento válido e 
ainda têm questionado frontalmente valores como democracia, igualdade e a 
busca do bem comum. O fato de estarem alcançando relativo sucesso nos seus 
pleitos, por outro lado, coloca limites ou relativiza o poder inerente às perspec-
tivas de justiça que valorizam o bem comum ou as reivindicações baseadas em 
direitos. Nesse caso, dada a indignação e a perplexidade que tem nos rondado 
diante da evolução das evidências em relação à (normalização da) fome, às 
desigualdades, às questões ambientais e ao sucesso que tem acompanhado a 
ascensão dos movimentos conservadores, fascistas, fundamentalistas, além 
dos neoliberais, a primeira interrogação que me ocorre é acerca do fato de 
que nossas estratégias políticas estão carentes de aprimoramento, digamos 
assim, e, por consequência, a compreensão corrente entre nós em relação aos 
processos em curso.

Contudo, segundo o que me parece, temos capacidade acumulada sufi -
ciente para conceber e implementar políticas públicas capazes de transfor-
mar a realidade em relativamente pouco tempo, desde que tenhamos acesso 
à estrutura institucional do Estado, como a experiência brasileira em SAN 
demonstra. Temos ainda muitas difi culdades para lidarmos com as práticas  
políticas dos grupos sociais privilegiados que se empoderaram ao longo do 
tempo. E a questão que se coloca é: como acumular poder relativo para colocar 
limites, obstar a prática política das forças conservadoras e redirecionar os 
processos em curso no Brasil e além, na direção da democracia e da justiça 
social, da igualdade em meio à diversidade, da sustentabilidade ambiental, 
da soberania e autonomia dos povos?
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PARTE II

SISTEMAS ALIMENTARES: 
perspectivas analíticas e implicações 

para a questão alimentar
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CAPÍTULO 4

TRANSIÇÕES JUSTAS NOS 
SISTEMAS ALIMENTARES

Minna Kaljonen

Estou muito feliz por estar aqui e, ao mesmo tempo, muito triste por ter 
que falar inglês com vocês. Prometi que, quando voltar, começarei minhas 
aulas de português. Então, venho da Finlândia e nós, do Instituto Ambiental 
da Finlândia, temos colaborado com o grupo do Ceresan e outras pessoas da 
equipe do projeto JustFood para entender a transição do sistema alimentar, 
trazendo a perspectiva da justiça. Começamos a colaboração e a desenvolver 
o pensamento sistêmico a partir dessa perspectiva em 2019, e é realmente uma 
pena que só agora tenhamos a oportunidade de vir ao Brasil e nos encontrar 
com Renato, Luciene, Emília, Bibi, Mariana e todos, para estar a par das 
coisas, do que está em jogo aqui no Brasil. Também estou muito impressio-
nada com o que aprendi sobre o Ceresan palestras introdutórias e sobre a 
colaboração e a cooperação que vocês têm, trazendo a pesquisa para a prá-
tica em conjunto. Venho do Instituto Ambiental da Finlândia, e colaboramos 
muito com o governo, eu diria, e com a sociedade, pensando muito em como 
levar a pesquisa à sociedade e como operacionalizar os conceitos e torná-los 
signifi cativos. Sou uma cientista social, mas também sou muito interessada 
em políticas. E hoje falarei sobre a transição justa. Sei que é um conceito 
que vocês também têm revisitado no plano climático. Mas falarei a partir da 
perspectiva europeia, que é um pouco diferente, eu compreendo, mas espero 
que eu possa dar um pouco de entendimento sobre o que está sendo discutido 
na Europa e na Finlândia agora e, talvez, também possa fazer com que vocês 
refl itam um pouco não só sobre a situação brasileira, mas para ver como as 
coisas podem parecer diferentes em um contexto diferente.

Gostaria de começar mencionando que na Finlândia temos muitas turfei-
ras, e, do ponto de vista da mudança climática, isso é um pouco problemático, 
porque elas liberam muitos gases de efeito estufa. Se na Finlândia quisermos 
produzir e mitigar a mudança climática no setor de alimentos, deveríamos 
fazer algo com as turfeiras cultivadas. Mas agora são questões muito difí-
ceis para os fazendeiros, que relutam muito em abandonar o cultivo nessas 
terras, e para os políticos, que relutam muito em agir. A Finlândia assumiu 
um compromisso, previsto em lei, de que seríamos neutros em relação ao 
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clima até 2035, e já é como se fosse daqui a dez anos. E isso foi feito pelo 
nosso governo anterior. Esse governo, que era liderado pelos social-demo-
cratas, também tinha a transição justa no foco do programa governamental. 
Mas, infelizmente, nosso governo mudou durante o último verão, e tudo isso 
está mais ou menos descartado. Então, de certa forma, sinto novamente que 
podemos aprender muito com o que vocês estão fazendo aqui no Brasil, como 
pesquisadores que atuam com a sociedade civil. Sinto que talvez eu também 
possa levar alguns aprendizados daqui para casa. Mas, de qualquer forma, os 
fazendeiros não querem desistir de cultivar suas turfeiras, pois elas são muito 
importantes do ponto de vista econômico, proporcionam uma colheita mais 
segura no contexto de clima em mudança e ajudam na adaptação. Mas elas 
emitem muitos gases de efeito estufa, embora também achem que deixar essas 
terras é injusto porque nossa política para a agricultura no passado os incen-
tivou a investir em produtos pecuários por meio da obtenção de empréstimo 
para isso e para que, realmente, utilizassem essas terras para a produção de 
alimentos. Portanto, trata-se de um desafi o político a forma como redirecionar 
as políticas agora de uma nova maneira. É sobre isso que falarei hoje.

Em uma escala internacional, os problemas em nossos sistemas alimen-
tares são reconhecidos. O relatório sobre o uso da terra do Intergovernmental 
Panel on Climate Change (IPCC) está dizendo que, da perspectiva da segu-
rança alimentar, a mudança climática é um risco enorme, e precisamos abor-
dá-lo em todos os ângulos do sistema alimentar, não apenas da perspectiva 
da produção, mas também pensando no que comemos e em nossas dietas, 
além de reduzir o desperdício de alimentos. Isso signifi ca, obviamente, coisas 
diferentes em diferentes partes do mundo.

A mesma mensagem é destacada no recente Relatório sobre o Desen-
volvimento Sustentável Global (The Sustainable Development Goals Report 
2022), que também defende mudanças fundamentais para tornar nossos siste-
mas alimentares mais sustentáveis. Nesse relatório, o que achei interessante é 
que eles introduziram a chamada “Curva X” para pensar sobre a governança 
e a política, o que signifi ca que não se trata apenas de como precisamos nos 
livrar das políticas que estão apoiando as práticas insustentáveis ou os sistemas 
insustentáveis, mas também apoiar as novas práticas, as mais sustentáveis. E, 
como vocês sabem, isso é politicamente muito difícil. A seguir, está o gráfi co 
que procura mostrar, em termos de fases de transformação, o contraste entre 
a ascensão de sistemas sustentáveis e o declínio dos sistemas dominantes, 
que são insustentáveis. Considero que alcançar os objetivos relacionados 
à trajetória mostrada pela curva verde é muito mais fácil do que enfrentar 
os desafi os implícitos pela evolução da curva vermelha. Como nos livrar, 
por exemplo, em nosso caso, dos subsídios agrícolas que estão mantendo o 
sistema como está agora e como argumentar para justifi car essa mudança na 
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política pública também para os agricultores? Como gerenciar esse declínio 
realmente difícil e a promoção de novos sistemas sustentáveis na política?

Three phases of transformation

DESTABILIZATION BREAKDOWN PHASE OUT

EMERGENCE ACCELERATION STABILIZATION

Levers

Levers
TIME

EX
TE

N
T 

O
F 

SO
CI

ET
A

L 
A

D
O

PT
IO

N

Tipping
point

Impediments

Impediments

DECLINE OF
DOMINANT

UNSUSTAINABLE
SYSTEMS

RISE OF
SUSTAINABLE

SYSTEMS

Fonte: Independent Group of Scientists (2023, p. 65).

Na União Europeia, essa é uma questão emergente: como podemos 
lidar com as questões ambientais e sociais simultaneamente ao abordar a 
mudança climática em nossas políticas? Do ponto de vista da pesquisa, o que 
é interessante também nesse relatório específi co é que eles introduziram essa 
“curva X”, o que ocorreu pela primeira vez já em 2004. Leva tempo para que 
os conceitos e o pensamento cheguem à esfera política. Há um trabalho para 
nós, pesquisadores, fazermos.

Pretendo explorar agora esse pensamento na curva X. Isso também signi-
fi ca que há diferentes pontos de intervenção para a política, ou seja, como, por 
meio da política pública, pode-se apoiar essa mudança dinâmica. A seguir, está 
uma fi gura publicada por outro grupo de acadêmicos, que tratam da questão de 
transição e que tentaram especifi car esses pontos de intervenção, destacando 
que há diferentes tipos de medidas políticas necessárias para estimular a ino-
vação para a transição sustentável. Nesse contexto, pode haver oportunidades 
para acelerar o processo. Por exemplo, se eu pegar os exemplos brasileiros, 
o programa de merenda escolar pode ser algo em que os contratos públicos 
podem desempenhar um papel importante no apoio a práticas sustentáveis e 
no aumento de escala delas, desenvolvendo sua resiliência. Mas, nesse meio 
tempo, também precisamos de medidas que tentem ajudar a desestabilizar os 
sistemas insustentáveis. E isso pode signifi car, por exemplo, tributar, pensar 
nos subsídios públicos e assim por diante.
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Policy intervention points for sustainability transition

Landscape tilt, Overarching strategic frameworks
such as the European Green Deal, long-term goals
and roadmaps (e.g. 2050 targets, SDGs).

Increasing structuration of
activities in local practices

Socio-technical
landscape

6

3

Alter broader framework conditions
and give direction to innovation and
socio-technical systems change

Markets user
preferences

Policy

Socio-technical
regime

Ensure that input-output relations and
multi-regime linkages are complementary

and mutually supportiveCulture

Science

Technology

Industry

Phase-out unsustainable
practices and weaken
the position of
incumbent
regime actors

Anticipate and manage the broader
social and economic disruption

associated with sustainability transitions

Upscale, replicate, and institutionalise
niche practices and align niches with
each other

Nieche
innovations 1 Stimulate the emergence of diverse forms of innovations

(technical, social, nature-based etc) in niches through
shielding, nurturing, learning, and expectations

Time

Examples of policy measures

Niche stimulation R&D funding schemes and
support for demonstration projects; tax exemptions;
education policies and training programmes, etc
Niche acceleration Incubators; standards and
labels; promotion of entrepreneurship; advisory
services; subsidies; public procurement; venture
capital, etc
Regime destabilisation, Subsidy removal and
reforms; technology bans; carbon trading; pollution
taxes; removal of tax deductions for incumbents, etc
Repercussions of regime destabilisation, Creative
labour adjustment programmes; compensation
schemes; education to support reskilling and
unemployment, etc.
Coordination of multi-regime interaction,
Cross-cutting strategies that bring together siloed
policies areas; processes such as impact
assessment.

1.

2.

3.

4.

5.

6.
2

5

4

Fonte: Kanger et al. (2020).

Mas, quando se desestabiliza um sistema, é preciso considerar também 
os impactos sociais e socioeconômicos. E isso é realmente o que, agora, por 
exemplo, na União Europeia, as políticas de transição justa estão tentando 
abordar, como os impactos sociais, por exemplo, de medidas de mitigação 
climática. Esses impactos podem ser diversos, tais como a abordagem dos 
efeitos sobre o emprego, a atenção à educação, a requalifi cação profi ssional 
e assim por diante. Como já discutimos no primeiro painel, o pensamento 
multissetorial é muito importante em qualquer mudança de sistema, o que 
signifi ca também, em nível institucional, a necessidade de um trabalho inter-
setorial, com o apoio de certas instituições e práticas. Estou pensando, por 
exemplo, em todos os ministérios. E então precisamos realmente das metas, 
que nos dão a direção, e isso, no pensamento de transição, é chamado de 
pensamento em nível de paisagem, que realmente nos dá, por exemplo, os 
acordos climáticos e assim por diante; ou, para nós, por exemplo, essa meta 
de sermos neutros em relação ao clima até 2035, para dar a direção para onde 
as políticas devem se dirigir.

Portanto, nessa estrutura teórica, a transição justa é geralmente entendida, 
como eu disse, lidando com os impactos socioeconômicos das políticas climá-
ticas, por exemplo. Mas acho que também é muito importante começarmos 
a pensar nas políticas de transição justa de uma maneira mais ampla. Vou 
apresentar a vocês uma série de conceitos que tentam entender a transição 
justa. Esse é outro conceito que considero útil, o que nos leva a pensar na 
divisão em medidas reativas, ativas e emancipatórias no apoio à transição 
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justa. As medidas reativas são aquelas que tentam apenas mitigar os impactos. 
As ativas, aquelas que se concentram na construção de capacidades, eu diria, 
tendo uma perspectiva de longo prazo. Mas os motivos emancipatórios são 
realmente algo que se aprofunda mais nas estruturas e nas desigualdades nelas 
existentes, de modo que estamos realmente nos aprofundando na mudança 
sistêmica, tentando realmente abordar as desigualdades nesse meio tempo e 
criando capacidades também para que as pessoas construam seus próprios 
futuros. Portanto, tomar a mudança em suas próprias mãos.

No momento, estamos fazendo uma análise de escopo para a Agência 
Europeia do Meio Ambiente, juntamente com o Drift Institute da Holanda, 
onde analisamos as diferentes políticas europeias sobre como elas entendem a 
transição justa e que tipo de combinação de políticas elas formam. Essas medi-
das são principalmente de caráter reativo. Mas a União Europeia tem agora 
um mecanismo específi co para promover a transição justa, que dá suporte aos 
estados membros para, por exemplo, atuar em determinadas regiões, que são 
as mais afetadas pela eliminação dos combustíveis fósseis, como carvão ou 
até mesmo a turfa. Na Finlândia, esse fi nanciamento é realmente destinado a 
eliminar o uso da turfa na produção de energia. Mas eles também enfatizam 
a requalifi cação das pessoas envolvidas e a reorientação produtiva dessas 
regiões, entre outras. Há, portanto, espaço para ampliar a combinação de 
políticas no apoio à transição justa também na União Europeia, e é isso que 
temos feito em termos de pesquisa.

No projeto Just Food, no qual colaboramos com o Ceresan e outros, 
realmente tentamos entender o que a justiça poderia signifi car para a transição 
do sistema alimentar. E estamos nos baseando nessa compreensão multidi-
mensional da justiça, que precisa considerar os impactos distributivos, mas 
também a justiça de reconhecimento, o que signifi ca que precisamos reco-
nhecer as diferentes posições, os valores socioculturais das pessoas e apoiar a 
justiça processual nas transições desse sistema. Também chamamos a atenção 
para os efeitos da capacitação na transição, que, a nosso ver, é importante, 
assim como queremos que a integridade ecológica e os direitos dos animais 
também façam parte do pensamento sobre justiça. Neste artigo que recém 
desenvolvemos, tentamos introduzir esses diferentes elementos de justiça no 
pensamento sobre os diversos pontos de intervenção política (Kaljonen et al., 
2023). Como eles poderiam nos ajudar a ampliar o escopo das políticas con-
cretas que possibilitam transições justas? Realizamos um processo de diálogo 
sobre políticas bastante amplo na Finlândia, no qual refl etimos com os atores 
do sistema alimentar sobre quais seriam as medidas políticas necessárias 
para apoiar a transição justa na transição do sistema alimentar fi nlandês para 
enfrentar as mudanças climáticas.
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Mobilizing the fuller potential of just transition: a 
comprehensive evaluation framework

A

B

C

D

E

F

Fair distribution of

bene�ts and burdens

Policy intervention points

1.   Niche stimulation
2.   Niche acceleration
3.   Regime destabilisation
4.   Repercussions of regime
       destabilisation
5.   Coordination of multi-regime
       interaction
6.   Landscape tilt

Participatory fairness in

decision-making processes

Global fairness andintergenerational justice

Ecological integrity
and justice for nonhuman animals

Capacity to respond to
transition demands

Socio-cultural dignity

and respect for di�erence

Fonte: Kaljonen et al. (2023).

Olhando agora sob a perspectiva dos pontos de intervenção da política e 
sob a perspectiva dessas medidas reativas, ativas e emancipatórias, novamente, 
podemos ver que é muito mais fácil ou rápido pensar nos termos reativos, 
apenas por atuar nos impactos de curto prazo e dizer que: “Estarei aqui, caso 
precise de algum apoio”. Mas tentar pensar um pouco mais além exige muito 
mais dos próprios atores do sistema alimentar, principalmente dos políticos. 
Acho que, para nós, esse é um lugar para a pesquisa intervir, para realmente 
começar a tentar pensar sobre a operacionalização do pensamento sobre jus-
tiça, em termos de medidas políticas concretas, o que signifi caria ter também 
políticas de transição justa com caráter mais emancipatório. Por exemplo, no 
contexto fi nlandês, se eu voltar à questão das turfeiras com a qual comecei, 
isso realmente signifi caria que introduziríamos uma abordagem regional mais 
forte em nossas políticas agrícolas e ambientais. Agora, a política agrícola 
fi nlandesa opera em nível nacional. Não há muito espaço para a contextuali-
zação regional, e achamos que, como a questão das turfeiras é tão difícil de 
ser abordada pela formulação de políticas nacionais, talvez em nível regional, 
onde as pessoas são realmente atingidas, como algo que realmente importa 
para elas, haja mais espaço para buscar soluções coletivas para essas questões, 
e isso é algo que também queremos promover no futuro.
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Há muitas outras coisas a comentar, mas não vou me aprofundar nelas; 
apenas digo, para terminar, que realmente precisamos perguntar como nossos 
governos devem agir na transição justa, no apoio à transição sustentável justa. 
Isso realmente signifi ca que precisamos abordar também a curva verde que 
possui trajetória ascendente, o Gráfi co acima, e não apenas pensar em como 
mitigar as repercussões, mas em como criar instituições e procedimentos que 
nos ajudem coletivamente a repensar nossos sistemas alimentares.

Com relação aos comentários colocados pelos presentes, é impressionante 
o debate e todas as coisas que foram abordadas. Eu poderia continuar um 
pouco sobre a questão do poder levantada por muitos de vocês. Theresa Tri-
baldos diz que deveríamos pensar em outros tipos de medidas que benefi ciem 
aqueles que são mais marginalizados e para lidar com a questão relativa ao 
poder. Acho que essa pergunta também se aplica a nós, pesquisadores, pois, 
com nossa pesquisa, participamos dos desequilíbrios de poder. Portanto, ela 
também se refere à ética do que estamos fazendo. Ao ouvi-los, agora que estou 
aqui, sinto também que há muito a aprender do Sul para o Norte por meio da 
colaboração em pesquisa e da atuação em conjunto com a sociedade civil, o 
que é muito evidente aqui no Brasil e não tão evidente no Norte global. Nós 
cooperamos mais com os poderosos, por assim dizer. E acho que há muito o 
que fazer no momento com a emergência climática e as questões relaciona-
das, sobre as quais os políticos não querem fazer absolutamente nada. Muitas 
políticas estão paralisadas. Então, como podemos desenvolver e mobilizar a 
ação cívica? Para mim, essa é uma mensagem importante para levar para casa.

Outra coisa sobre a qual comecei a pensar como pesquisadora é sobre os 
conceitos que estamos usando e como sermos abertos e transparentes em rela-
ção a eles; e isso também se aplica ao entendimento de justiça que discutimos 
agora neste painel. Venho da Finlândia, que costumava ser uma sociedade de 
bem-estar social, onde a justiça e a sociedade justa para todos eram realmente 
a chave para a construção da sociedade de bem-estar social. A ideia era ter 
um Estado forte em que ninguém fosse deixado para trás, por assim dizer, de 
modo que a equidade estivesse no centro de todas as políticas de bem-estar. 
E, na verdade, a política fi nlandesa de bem-estar e o sistema de seguridade 
social tinham um princípio fundamental: fazer parte da vida de todos nós em 
alguns pontos, em alguns pontos-chave, não apenas daqueles que estão em 
posição mais vulnerável, mas de todos. Por exemplo, ao ter fi lhos, tive uma 
boa licença parental. Quando estamos estudando, recebemos apoio para estu-
dar e assim por diante. Temos também um programa de alimentação escolar 
muito inclusivo, que tem sido fundamental para garantir uma alimentação 
saudável e nutritiva para todos. Portanto, acho que esse entendimento de 
justiça é muito diferente do que vocês têm no Brasil, que vem muito desse 
pensamento de colonização e decolonização das desigualdades.
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É muito importante entender as diferenças, também na forma como uti-
lizamos o conceito de justiça em nossos estudos. É peculiar da sociedade 
fi nlandesa de bem-estar confi ar nas instituições, que existe um Estado no qual 
podemos confi ar. No entanto, na verdade, a mudança climática, a necessidade 
de integração e de ter políticas ambientais mais fortes é algo em que o Estado 
está falhando no momento. Portanto, não está fazendo seu trabalho. Para mim, 
a questão é: como posso ajudar o Estado a encontrar melhores maneiras de 
reagir? Mas cada vez mais me pergunto como podemos trabalhar com a socie-
dade civil para mobilizar o mundo para que todos nós façamos algo melhor.
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CAPÍTULO 5

SISTEMAS ALIMENTARES E O 
BRASIL: perspectivas analíticas e 

implicações para a questão alimentar

John Wilkinson

Gostaria de referendar as belíssimas palavras de Nelson Delgado em 
homenagem ao Ceresan e ao seu coordenador Renato Maluf. Realmente tem 
sido um trabalho impressionante pela sua capacidade de aglutinar e organizar 
equipes a nível nacional e internacional e de intervir com sucesso no processo 
legislativo e na elaboração de políticas. Para nós, no CPDA, isso é um motivo 
de orgulho, um exemplo da realização de refl exões acadêmicas na vida política 
e nos movimentos sociais.

Aproveito a abrangência do título desse seminário para fazer algumas 
refl exões sobre o contexto em que nos encontramos em relação aos desafi os 
de segurança alimentar global (Wilkinson, 2023). O meu foco aqui são as 
tendências globais e a posição estratégica que o Brasil ocupa nelas. A moder-
nização do sistema agroalimentar brasileiro, a partir dos anos 1960 até 1980, 
e mesmo até 1990, foi induzida pelo processo de crescimento econômico e 
urbanização no próprio Brasil. A migração da população rural para o mundo 
urbano e a transição para uma dieta de proteína animal motivou a consolidação 
de nosso complexo agroindustrial de carnes e grãos.

No último período, dos anos 2000 para cá, a expansão do complexo 
agroindustrial brasileiro tem sido em função fundamentalmente da demanda 
externa, ou da demanda global. Assim, a expansão de nossas fronteiras do 
Centro-Oeste indo em direção ao Norte, e todos os problemas que surgem a 
partir disso em termos de emissões de gases de efeito estufa, e de desmata-
mento, é intimamente relacionada à forma em que o Brasil agora se torna um 
elemento fundamental na viabilização dessa mesma transição alimentar em 
âmbito global, sobretudo na China, e depois em uma série de outros países, 
com destaque para o Sudeste da Ásia.

A China é um país de 1,4 bi de pessoas que, em um período de três 
décadas, se transformou de um país rural para urbano – 65% da população da 
China vive agora nas cidades – e um país com uma renda per capita maior do 
que o Brasil. Estamos frente a um desenvolvimento extraordinário que nunca 
aconteceu nessas dimensões na história. É possível pensar que essa transição, 
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no caso da China, nessa terceira década dos anos 2000, está basicamente 
completada, e que talvez os estímulos para a expansão de “agribusiness” de 
grãos e carnes brasileiro diminuirão. Um olhar, no entanto, para o restante 
da Ásia, que, em ritmos diferentes, também adentra a transição para a pro-
teína animal, e futuramente o continente africano, sugere, ao contrário, que 
a demanda global continuará em alta.

A Índia, com uma população de 1,4 bilhões, que ainda cresce e apre-
senta um perfi l demográfi co mais jovem do que a China, tem uma taxa de 
urbanização de apenas 35%, uma renda per capita apenas de US$2.6 mil, um 
consumo per capita de carnes de apenas 6 quilos, e cresce em torno de 7% ao 
ano. Certo é que a Índia é o país mais vegetariano do mundo, mas 70% da sua 
população consome carne. Ao dobrar esse consumo nas próximas décadas, 
a demanda acrescida equivale a quase todo o volume atual das exportações 
brasileiras de carne. Mas não se trata apenas da Índia. O sudeste da Ásia, 
que inclui Indonésia, Malásia, Tailândia, Vietnã – para mencionar os maiores 
– comporta mais de 700 milhões de pessoas, um número maior do que toda 
a Europa ampliada. Esses países também exibem forte crescimento econô-
mico, acompanhado por um aumento rápido das suas populações urbanas. O 
consumo per capita de carnes nessa região gira em torno de 17 quilos. Vários 
desses países são muçulmanos e, portanto, vão consumir menos carne per 
capita do que a China. Mesmo assim, podemos prever um aumento contínuo 
da demanda para o conjunto dos produtos que estão levando à expansão da 
fronteira brasileira em formas nitidamente insustentáveis. O continente afri-
cano, com uma população de 1,2 bilhões, deve acrescentar mais 1,4 bilhões de 
pessoas até 2050. Apesar de todos os confl itos, vários países da África estão 
crescendo economicamente a taxas altas. A urbanização no continente, já em 
47%, aumenta rapidamente, embora varie enormemente de país para país, e 
traz consigo uma transição da dieta típica do mundo urbano.

Assim, temos um arrefecimento do crescimento da China e um consumo 
per capita já de 45 quilos de carnes que o governo chinês quer diminuir, o 
que coloca o país dentro da problemática dos países do Norte. Por outro 
lado, temos uma continuação da demanda global no continente asiático e no 
continente africano, que faz com que tenha um estímulo contínuo para os 
produtos da cadeia de proteína animal, seja na forma direta, de carnes e de 
pecuária, ou na forma de soja e de milho. Isso, claro, se os padrões de con-
sumo se mantiverem nos padrões históricos. Analistas apontam também para 
a enorme demanda dos países asiáticos para o algodão brasileiro, que faz parte 
do mix de produtos na fronteira agrícola da Bahia e do Mato Grosso, e para 
a celulose também, concentrado agora em Mato Grosso do Sul. Todas essas 
commodities estão pressionando a fronteira não tão nova, do Centro-Oeste 
para o Norte do Brasil.
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O que está acima nos faz levantar a questão: existe a possibilidade de que 
haja mudanças nessa trajetória da transição proteica, que historicamente tem 
acompanhado a urbanização? Segundo a curva de Engel e a lei de Bennett, 
uma migração para a proteína animal em relação à proteína vegetal ocorre 
quando aumenta a renda e quanto mais urbanizado for o país em questão. Qual 
é o status dessas leis e por que existe essa hierarquização da proteína de carne 
em relação à proteína vegetal? Trata-se apenas de renda ou ela se liga a pro-
cessos mais profundos na história do desenvolvimento de nossas sociedades? 
Talvez essa hierarquização da proteína animal tenha se constituído já na vida 
rural. No contexto da economia camponesa, a maturação de um porco que 
se alimenta não de rações calibradas, mas dos restos em volta da granja, é de 
nove, dez meses. Na expectativa de matar o porco e distribuir a sua fartura 
nas festas de fi nal de ano, estabelece-se uma hierarquização simbólica em 
torno da proteína animal. Assim, na migração rural-urbano, o camponês já 
traz consigo uma hierarquização a favor da proteína animal.

No contexto urbano, no entanto, a situação é totalmente diferente. Em 
vez da longa espera para a maturação da carne, o açougue ali do lado ofe-
rece todas as carnes possíveis e imagináveis disponíveis todos os dias da 
semana. A transformação na disponibilidade e na acessibilidade das carnes 
no contexto da vida urbana e o aumento da monetização que decorre dela 
se expressam em uma transição rápida de priorização da proteína animal no 
prato de cada dia. Ao mesmo tempo, as pressões de tempo e da dupla jornada 
da mulher favorecem comida de preparação mais fácil, como é o caso das 
carnes. Trata-se de uma tendência irreversível? Se for, é difícil imaginar como 
o Amazonas pode resistir, levando em conta as relações de poder no Brasil 
em torno dos agronegócios.

O que podemos vislumbrar como contratendências? Temos, em primeiro 
lugar, grandes mudanças no lado do consumo, expressas no vegetarianismo/
veganismo, que explodiu no mundo inteiro nas últimas duas décadas. Mesmo 
aqui no Brasil, o país do churrasco, calcula-se que até 11% da população se 
declare vegetariana e/ou vegana. O vegetarianismo e o veganismo deixaram de 
ser uma questão de nicho e entraram no mainstream, um componente essencial 
nas gôndolas do supermercado. Além disso, postula-se hoje a existência de 
“fl exitarianismo”, uma corrente composta de pessoas que não negam a sua 
predileção para carne, mas sentem a necessidade de diminuir o seu consumo, 
pelos impactos dos sistemas industriais de produção de carnes no clima e/ou 
no bem-estar animal. Para alguns, “reducionistas” trata-se simplesmente de 
comer menos carne. A maioria dos fl exitarianos, porém, preferiria que tivesse 
uma alternativa igualmente deliciosa.

É essa percepção que motiva uma onda inédita de inovação visando novos 
produtos alimentares que reproduzem as características organolépticas das 
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carnes, com base em proteínas vegetais, fungi, micro-organismos ou carne 
celular produzida sem abate. Essas estratégias levam em conta a profundidade 
histórica e cultural da hierarquização simbólica em torno da proteína animal. 
Assim, mesmo aceitando as práticas alimentares existentes, as inovações 
se dirigem à eliminação das suas implicações negativas para o clima e o 
bem-estar animal, e em menor grau para a saúde humana. Uma transição para 
proteínas alternativas parece ser um componente essencial dos esforços para 
frear o avanço das cadeias de carnes e rações que tanto ameaçam aos nossos 
biomas dos Cerrados e da Amazônia.

Uma palavra sobre o futuro da agricultura e a sua relação com a segurança 
alimentar. A agricultura está se tornando aceleradamente mais vulnerável aos 
múltiplos impactos da mudança climática que atinge o mundo inteiro e, mais 
particularmente, os lugares com populações mais pobres e onde a população 
cresce mais. Acompanha-se a isso uma desterritorialização de populações 
inteiras pela própria inviabilidade dos sistemas agrícolas tradicionais, resul-
tantes de confl itos e guerras e pela penúria econômica que motiva a migração 
para a Europa e os Estados Unidos. Temos, portanto, uma enorme população 
entre os mais frágeis e mais vulneráveis em termos de segurança alimentar, 
sem as mínimas condições ou para produzir ou cozinhar os seus próprios 
alimentos – não tem água, não tem eletricidade para preservar produtos e 
são pessoas em constante movimento, deslocadas. Devemos considerar tam-
bém a emigração em massa para as cidades, não porque tem emprego, mas 
simplesmente porque a vida no campo se tornou insustentável, e na cidade, 
há maior acesso aos serviços de saúde e de educação. O crescimento da agri-
cultura urbana é um refl exo disso. Assim, o nosso tipo ideal de um sistema 
agroalimentar alternativo: produtos frescos, circuitos curtos, não existe como 
possibilidade para centenas de milhões de pessoas.

Não devemos, portanto, diabolizar alimentos processados, os “alimentos 
duráveis” na frase memorável de Harriet Friedmann. De fato, alimentos durá-
veis incluem alimentos que concentram todos os nutrientes necessários para 
pessoas que não têm acesso à água e não têm como esquentar a comida, mas 
podem sobreviver e serem minimamente nutridos. Os produtos emergenciais 
do Programa de Alimentos das Nações Unidas, os “ready to use therapeutic 
foods” (RUTF), são um exemplo disso. Entre um conjunto de produtos forti-
fi cados prontos para comer, existe um produto para crianças que contém todos 
os nutrientes necessários, e, ao abrir, a criança só precisa sugar o alimento, 
que, além disso, não estraga, uma vez aberto.

Existe, a meu ver, um perigo de focalizar demais na busca de formula-
ções exatas de segurança alimentar, como se o objetivo fosse uma solução 
conceitual, e não a busca de soluções práticas. Lívia Barbosa argumenta que 
os alimentos têm se tornado um fato social total, e eu diria que eles estão se 
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tornando, também, um fato político total. Existe o perigo de condensar todas 
as nossas ansiedades políticas dentro da possibilidade de uma solução via 
alimentos. Na literatura, sobretudo a inspiração pela economia política (Group 
monitors the impact of emerging technologies and corporate strategies on 
biodiversity, agriculture and human rights - ETC Group; International Panel 
of Experts on Sustainable Food Systems — Ipes-Food; e outros), a crítica 
do sistema agroalimentar dominante se torna um proxy para uma crítica ao 
sistema capitalista. Crítica à comodifi cação do sistema alimentar, à busca de 
lucro, à concentração econômica do setor, que não são aspectos específi cos 
do sistema alimentar, mas características comuns à atividade capitalista. A 
questão de acesso é um sine qua non para segurança alimentar, e isso exige 
enfrentar problemas de fundo como a distribuição de renda, a questão tribu-
tária, de poder econômico e de cidadania em termos mais gerais. Todas essas 
questões fazem parte de lutas mais gerais para uma sociedade mais justa.

Ao mesmo tempo, é importante identifi car e separar questões que podem 
ser decisivas para nossa sobrevivência coletiva, mas não vão resolver o con-
junto dos problemas agroalimentares. Uma dessas questões fundamentais 
é a batalha por um sistema alimentar que não mais agudize os problemas 
ambientais e a crise climática. Poder fazer apenas isso seria uma contribuição 
decisiva para o futuro do planeta, porque o padrão de produção e consumo 
alimentar, sobretudo de proteínas animais, contribui decisivamente para os 
gases do efeito estufa. O segundo perigo das orientações atuais, a meu ver, é 
o foco quase exclusivo em políticas públicas e o Estado. Precisamos encarar 
o fato de que o sistema alimentar é dominado pelo mercado e por atores pri-
vados – até o próprio Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
está negociando contratos com os supermercados. Isso permite que nós, aqui 
no Rio de Janeiro, possamos ter acesso aos produtos da reforma agrária por 
meio de cadeias longas. O mainstream, o grande varejo, queiramos ou não, é 
decisivo para infl uenciar o consumo popular, e não se chega a mudar padrões 
de consumo em massa multiplicando nichos.

Ao mesmo tempo, devemos distinguir a questão de segurança alimentar 
global da defesa de modos de vida e de grupos sociais. Esse objetivo é inteira-
mente legítimo, e eu tenho contribuído para isso durante 30 anos ou mais, ao 
debruçar sobre estratégias para o fortalecimento da agricultura. Podemos criar 
mercados sufi cientes para animar a agricultura familiar e revitalizar territórios, 
sem atingir o sistema agroalimentar como um todo. Por outro lado, a base 
produtiva da agricultura familiar e da produção camponesa, mesmo sendo fun-
damental, constitui apenas um componente do sistema agroalimentar global.

Como consideração fi nal, queria abordar a questão dos movimentos 
sociais e sua capacidade ou não de infl uenciar o mercado e as empresas. 
A minha análise apontaria para a porosidade das empresas às pressões de 
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movimentos sociais, que têm se multiplicado e se consolidado desde os anos 
70 e 80 do século passado. Como resultado dessas pressões e das políticas 
públicas e das convenções internacionais resultantes, a relação das empresas 
com a sociedade, em termos de comprometimento socioambiental, é palpável. 
Podemos citar o estabelecimento de metas em relação ao desmatamento, as 
medidas para reduzir ingredientes como sódio, açúcar e óleos saturados, polí-
ticas proibindo a venda de refrigerantes e “snacks” nas escolas, a elaboração 
de diretrizes alimentares que priorizam produtos frescos, frutas e legumes, 
entre outras iniciativas e medidas. Movimentos sociais rurais e urbanos têm 
sido centrais no alcance dessas medidas, e o Brasil, com base nas análises 
e mobilizações do grupo em torno de Carlos Monteiro, na Universidade de 
São Paulo (USP), tem tido um papel protagonista. Não devemos subestimar 
as vitórias já alcançadas nesse sentido. As empresas líderes, por maior que 
sejam, não são imunes às pressões da sociedade. As vitórias são parciais e 
mesmo reversíveis sem a contínua pressão da sociedade civil. Nesse sentido, 
não existe “a vitória”.

Em relação especifi camente aos alimentos ultraprocessados que se torna-
ram o símbolo de tudo o que é inaceitável no sistema alimentar, o importante 
aqui é reconhecer as vitórias já alcançadas nesse âmbito, como na questão 
dos ingredientes mencionados acima. Há que se reconhecer também a impor-
tância de produtos “ultraprocessados” no World Food Program das Nações 
Unidas. Assim, não podemos pensar nos alimentos sem levar em conta as suas 
características nutricionais, bem como o seu impacto sobre a saúde individual, 
pública e do planeta. Além disso, não podemos contrapor a noção de “alimen-
tos de verdade” (que inclui toucinho de porco!) aos ultraprocessados, porque 
sabemos que dietas tradicionais não são necessariamente indicadas para a 
vida que temos atualmente no contexto urbano. Comida de verdade precisa 
obedecer aos critérios de saudabilidade e nutrição, o que tem implicado na 
eliminação e substituição de ingredientes.

À medida que a ciência avança, os alimentos passam cada vez mais 
pelo crivo de avaliações nutricionais e de saúde. Uma parte importante da 
população global não tem acesso a produtos frescos e diversifi cados. É natu-
ral, portanto, que alimentos altamente processados ocupem um espaço no 
sistema agroalimentar. Tudo isso implica um, por vezes doloroso, distancia-
mento das nossas tradições alimentares e estilos de vida. As mobilizações em 
torno de ultraprocessados forçaram as empresas alimentares a substituírem 
ingredientes tidos como nocivos e levaram a restrições cada vez mais gene-
ralizadas nas vendas de refrigerantes e snacks. Vitórias muito importantes. 
Mas a noção de ultraprocessados já está virando um slogan para uma crítica 
indiscriminada a alimentos que precisam ser cada vez mais nutricionalmente 
compostos e produzidos para populações também cujo acesso exige que os 
produtos sejam “duráveis”.
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CAPÍTULO 6

SISTEMAS ALIMENTARES 
MULTIESCALARES E A 

POLÍTICA DOS ALIMENTOS

Renato Maluf

Em linha com o propósito do seminário de que as mesas tenham uma 
mescla de olhares, minha apresentação está baseada no esforço que a equipe 
do Ceresan vem fazendo de desenvolver um enfoque sistêmico em nossas 
pesquisas sobre alimentos e alimentação, trilhando mais um pouco por velhos 
caminhos, porém explorando novas perspectivas e respectivos desafi os. Esse 
esforço consta de artigo em que proponho um enfoque multiescalar dos siste-
mas alimentares (Maluf, 2021), nos artigos elaborados pela equipe do Ceresan 
no âmbito do Projeto JustFood (Maluf et al., 2022a, 2022b) e em produções 
derivadas (Maluf; Burlandy, 2023).

Há um uso generalizado de enfoques sistêmicos que se diferenciam 
pela própria conceituação de sistema e, consequentemente, no seu delinea-
mento e caracterização. É bastante comum a intenção de colocar muita coisa 
junta e chamar o conjunto de “sistema”, como, por exemplo, em análises dos 
múltiplos determinantes de determinado fenômeno ou evento. Igualmente 
comum são os usos da noção de sistema para abranger a integração de ativi-
dades associadas a produtos ou modos de produzir, como nas denominações 
sistemas agroalimentares ou agroindustriais, quase sempre referindo-se mais 
propriamente a cadeias agroalimentares ou agroindustriais. De todo modo, são 
enfoques distintos com aplicações também distintas sem que isso constitua 
um problema a exigir padronização.

Não obstante, penso que, para falar de sistema, requer-se, desde logo e 
obviamente, a presença ou a identifi cação de dinâmicas propriamente sistêmi-
cas (Maluf, 2021). Além disso, em nosso caso, o enfoque sistêmico em hipó-
tese alguma signifi ca mero concatenamento de atividades com funcionamento 
harmônico, muito menos qualquer sentido de circularidade, já que, não raro, 
a ideia de sistema sugere complementaridades em equilíbrio. Em nossa abor-
dagem, sistemas envolvem, sem dúvida, interdependências entre as atividades 
neles envolvidas, mas também confl itos em que se manifestam assimetrias e 
hegemonias. Um outro elemento do enfoque sistêmico que começamos a esbo-
çar em nossa primeira pesquisa sobre o tema, em 2006, diz respeito à premissa 
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de que para caracterizar um sistema é preciso identifi car, junto dos fl uxos de 
interdependência, os mecanismos ou espaços de coordenação ou de mediação 
que podem ser públicos ou privados. Ao contrário do que se poderia deduzir, 
essa premissa não resulta de qualquer hipótese de equilíbrio, mas justamente 
da possibilidade de dinâmicas sistêmicas confl itivas requerendo espaços de 
mediação ou de coordenação que podem ou não equacionar os confl itos, mas 
são necessários para o funcionamento dos sistemas. Embora esse seja um ele-
mento do enfoque que ainda carece de mais tratamento, subjacente à referida 
premissa está a visão de dinâmicas sistêmicas como processos abertos, não 
harmônicos e abertos a várias possibilidades (Burlandy et al., 2006).

Outra característica da nossa abordagem de sistemas alimentares que a 
diferencia das demais reside no fato de ela estar centrada nos alimentos (bens 
alimentares) e na alimentação (modo como os bens são apropriados). Não é 
possível separar essas duas dimensões, isto é, falar dos bens sem pensar em 
como eles são apropriados, ou falar da alimentação sem considerar de que 
bens ela é composta. Assim, nossa abordagem dos sistemas alimentares tem 
como porta de entrada o acesso aos alimentos e à alimentação, portanto, o 
consumo e seu aprovisionamento para, a partir daí, ampliar a lente na direção 
de abranger os atores, atividades e dimensão socioespacial relevantes para 
compreender as formas de acesso aos alimentos, padrões de consumo e o 
abastecimento alimentar. Por esse caminho, chega-se ao agrícola e ao rural, 
aos modos como os alimentos são produzidos e comercializados, em lugar 
de partir deles, como é mais frequente em análises que mais se assemelham a 
estudos de cadeias agroalimentares do campo à cidade. Note-se, ademais, que 
a alimentação é composta por um conjunto complexo e heterogêneo de bens, 
cujo consumo envolve inter-relações entre eles a serem consideradas na análise 
das tendências nos padrões de consumo e na própria produção desses bens, 
consideração facilitada pelo enfoque sistêmico como aqui proposto. Reside 
nesse ponto mais uma diferenciação com as abordagens nas cadeias descritas 
a partir de um determinado bem, que apresentam o risco de “fatiar” tanto o 
consumo ao olhar os alimentos individualmente quanto as unidades produti-
vas, de onde eles procedem e que, geralmente, combinam atividades diversas.

Vale dizer, partindo dos alimentos e da alimentação, que a abordagem 
proposta quase que inverte o sentido de bom número de estudos sobre sistemas 
alimentares com origem na agricultura (agricultura familiar), que, mais recen-
temente, ampliaram o escopo da análise, de modo a incorporar a problemática 
urbana. São abordagens distintas inclusive nos seus propósitos, não cabendo, 
portanto, estabelecer qual seria a melhor, mas apontar os méritos respecti-
vos. Em nosso caso, pretendemos abrir uma nova perspectiva analítica, que 
parte do acesso em uma localidade – quase sempre um núcleo urbano – para 
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caracterizar atores, fl uxos, interdependências e confl itos, indo até o âmbito 
do rural relevante para tratar dessa problemática. Não há uma delimitação 
prévia do rural, ainda que a abordagem territorial entre de maneira importante, 
sobretudo com a ótica da construção de territórios. Nessa visão, a relação 
urbano-rural é uma via de mão dupla com hegemonia urbana, já que se nota 
muita determinação urbana no comportamento das famílias rurais, ainda que 
haja infl uências na direção inversa.

Acrescente-se outra premissa da abordagem que é a da pluralidade de 
sistemas com distintas escalas ou amplitudes e a coexistência entre eles. Vários 
aspectos nos permitem supor a existência de um sistema alimentar mundial, 
outros remetem a sistemas alimentares nacionais e subnacionais, com o recorte 
que se achar melhor (regionais, territoriais e locais). A questão da pluralidade 
de sistemas, portanto, implica a coexistência de dinâmicas sistêmicas com 
distintas amplitudes e sua confl uência nas unidades socioespaciais em questão, 
sejam países, regiões, territórios ou localidades. Coexistência e confl uência 
não sem assimetrias, não sem confl itos, muito pelo contrário. Nesse sentido, 
nossa conceituação de sistemas supõe serem eles conjuntos complexos de 
inter-relações entre seus elementos, que evoluem com contradições.

Trata-se de uma abordagem multiescalar, residindo nessa caracterís-
tica um dos seus pontos fortes. Sistemas com múltiplas escalas ou distintas 
amplitudes possuem naturezas, componentes e modos de funcionamento 
também distintos, obrigando-nos a referir a sistemas alimentares sempre 
no plural. A multiescalaridade está presente em vários campos, abordagens 
e disciplinas. Interessa-nos ressaltar que as questões têm natureza distinta 
segundo a escala que se está tratando. Tome-se o caso da própria segurança 
alimentar, que envolve problemáticas com signifi cados distintos segundo a 
escala, pois ela pode ser avaliada desde o global até o domiciliar. Além de 
distintas, conforme a escala, tais problemáticas estão inter-relacionadas e 
apresentam determinação recíproca.

Uma das principais aplicações da perspectiva antes apontada se dá na 
problemática do abastecimento alimentar que anda muito em voga no Brasil, 
ainda que nem sempre sufi cientemente compreendida. É bastante comum 
confundir ou limitar o abastecimento alimentar à comercialização agrícola, 
compreensão restritiva quase sempre derivada de visões produtivistas. Ao 
contrário, o abastecimento alimentar é o caso típico em que a coexistência e 
confl uência de sistemas alimentares com distintas amplitudes se expressa. Em 
artigo anterior, propus a noção de sistemas alimentares descentralizados que, 
como resultado obrigatório da abordagem multiescalar, implicou chegar até o 
plano das localidades. Vale dizer, a noção de sistemas alimentares descentra-
lizados pretende caracterizar a produção, circulação e consumo de alimentos 
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nas localidades que resulta do entrecruzamento de dinâmicas sistêmicas com 
esses âmbitos local, nacional ou internacional, envolvendo uma diversidade 
de atores, confl itos e processos decisórios igualmente multiescalares.

Processos decisórios são um componente fundamental da análise e esta-
belecem um elo com a abordagem com foco na política dos alimentos que 
temos desenvolvido há algum tempo no Ceresan. A política dos alimentos traz 
para primeiro plano os atores sociais, seus interesses e confl itos, e se manifesta 
em todas as escalas, claro, com as particularidades próprias das localidades, 
mesmo quando nelas se refl etem questões com âmbito para além do local. 
Tome-se o enfrentamento do agronegócio com a agricultura familiar que tem 
uma expressão nacional, porém se expressa também localmente com peculia-
ridades ou particularidades. Quanto à noção de localidade, busca-se evitar uma 
delimitação geográfi ca determinada, administrativa ou político-administrativa, 
como seria o caso de considerar o município, em favor da perspectiva mais 
socioespacial. Recorremos à antropologia para defi nir a ancoragem territorial 
da abordagem multiescalar e tratar do acesso aos alimentos e à alimentação.

Passo agora a uma questão que me foi proposta tempos atrás, sobre 
como as pessoas se conectam com os sistemas alimentares, pergunta rele-
vante que, acredito, nossa abordagem ajuda a responder. De fato, as pes-
soas se conectam com distintos sistemas alimentares simultaneamente, na 
maioria dos casos, no mesmo equipamento de varejo, dado o papel domi-
nante dos supermercados nos hábitos de compra dos alimentos e, mesmo, 
da alimentação com as refeições pré-preparadas. Como se sabe, as redes 
de supermercado têm na diversifi cação do que oferecem uma chave da sua 
estratégia competitiva. Claro que, com elas, coexistem o comércio varejista 
diferenciado, ao passo em que transformações importantes vêm ocorrendo 
também no que se chama de varejo tradicional.

Temos trabalhado com a noção de cardápios buscando preservar, do uso 
corrente dessa noção, a ideia de escolha presente na composição das refeições 
e, portanto, nos hábitos de consumo e modos de compra, sem incorrer na 
conversa liberal da escolha livre e informada. Interessa-nos discutir os deter-
minantes do acesso resultantes da coexistência de sistemas alimentares que 
infl uenciam os hábitos de consumo e modos de compra, parte dos determinan-
tes das escolhas e dos cardápios resultantes, quase sempre cardápios híbridos 
pela mescla de referenciais que balizam as escolhas. Isso se verifi ca mesmo 
em contextos em que há forte enraizamento cultural nos hábitos alimentares, 
motivados por diversos pertencimentos, mas que não impedem que os cardá-
pios contenham a presença de componentes estranhos a tais pertencimentos. 
Ao lado dessa instigante questão, estão as construções sociais que carregam 
a perspectiva da alternatividade; por exemplo, a construção de canais de 
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circulação e locais de venda alternativos aos circuitos e locais convencionais, 
cuja relevância está fora de questão. Contudo, há um interessante desafi o a 
ser enfrentado devido ao entrelaçamento, nos circuitos e nos hábitos, do que é 
convencional e do que é alternativo. Basta mencionar a controversa iniciativa 
do MST de fi rmar contrato de fornecimento de arroz a uma rede nacional 
de supermercados que, no entanto, permite a um morador de Copacabana 
comprar arroz integral da reforma agrária no supermercado da sua quadra. O 
fato é que essas manifestações de hibridismo, na composição das refeições ou 
no entrelaçamento de circuitos, refl etem um convívio que não é e nunca foi 
entre iguais, muito pelo contrário, mas que, de fato, há que ser considerado.

Com isso, retorno ao tema do abastecimento alimentar, compreendido 
como um conjunto complexo de atividades e atores que media o acesso e a 
produção. Nesses termos, uma política de abastecimento na ótica da sobe-
rania e segurança alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação 
adequada deve ter a perspectiva de promover a ampliação do acesso a uma 
alimentação adequada e saudável – à “comida de verdade”, se quiserem, “em 
simultâneo ao apoio a modelos de produção agroalimentar de base familiar e 
diversifi cada, com modelos preferencialmente agroecológicos, e culturalmente 
enraizados”. No entanto, o abastecimento adquiriu novos contornos que não 
cabe detalhar aqui, mas como é sabido, se tornou complexo, especialmente 
porque os núcleos urbanos fi caram mais complexos. Esse é um componente 
incontornável da discussão de abastecimento, assim como sobre o lugar e as 
possibilidades de agricultura de base familiar.

As pesquisas no Ceresan têm buscado fazer a junção entre desigualda-
des, saúde humana, ambiente e clima. Isso porque os sistemas alimentares 
são talvez o principal objeto onde essas dimensões se manifestam conjunta-
mente e, por isso mesmo, estão no centro do debate global. Pode-se também 
dizer de maneira inversa: não há como discutir sistemas alimentares sem 
reunir desigualdades, saúde humana, ambiente e clima. Nessa mesma linha 
de pesquisa, em cooperação com colegas fi nlandeses e suíços presentes nesse 
Seminário, estamos introduzindo a ideia de justiça tanto como transição justa 
dos sistemas alimentares quanto como justiça alimentar. A utilização da noção 
de justiça alimentar vem crescendo em vários lugares, e no Brasil também, 
porém precisando, a meu ver, de mais desenvolvimento conceitual e político. 
Tenho sugerido a possibilidade de compreender justiça alimentar como sendo a 
promoção de justiça social por intermédio dos alimentos. Além disso, há várias 
iniciativas de reunir as várias referências de justiça, a saber, justiça alimentar, 
justiça ambiental e justiça climática, que não poderei desenvolver aqui.

Indo fi nalmente para a questão da transição dos sistemas alimentares, 
“dez entre dez” consultores do mundo e a maioria dos governos formulam 
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essa questão como sendo promover uma transição justa em direção a sistemas 
alimentares sustentáveis e saudáveis, com mudanças nos hábitos alimentares 
no contexto das mudanças climáticas. Há uma enormidade de questões envol-
vidas aí, várias delas tratadas nos já mencionados artigos do Projeto JustFood, 
começando pelo nosso uso de transições no plural, pois são várias transições 
que ocorrem simultaneamente. O capitalismo não está parado e nunca esteve; 
então, você tem processos de transformação permanentes que são imanen-
tes ao capitalismo. Ao lado disso, temos as transformações intencionais que 
implicam transições ou intervenções na direção do que se quer promover. 
Imanências e intenções nem sempre convivem de maneira harmônica, pelo 
contrário, muito frequentemente se confl itam, e é no âmbito desses confl itos 
que delimitam as possibilidades de promover transformações.

Muito promissoras nos parecem as abordagens que buscam defi nir o 
que tem que ser transformado, ou quais são os domínios de transformação. 
Nossas pesquisas, embora interessantes, com frequência terminam com um 
quadro de grandes tendências e transformações necessárias que imobiliza. 
Daí parecer um caminho interessante desdobrar as abordagens dos grandes 
quadros, sem dúvida necessárias, para pensar o que signifi ca a transforma-
ção, que tipo de transformação, onde, por que caminhos, quais os confl itos 
identifi cáveis, quais instrumentos etc. A ideia de transição justa é uma apro-
priação, ainda carente de desenvolvimento, de uma noção que vem do mundo 
do trabalho, discutida inicialmente no âmbito da Organização Internacional 
do Trabalho com a intenção de compartilhar os ônus das transformações 
requeridas pela mudança climática, para que eles não recaiam apenas sobre 
os trabalhadores. Por exemplo, se uma atividade deve ser interrompida 
por estar condenada pelas repercussões nas mudanças climáticas, o que se 
faz em relação ao desemprego das pessoas que nelas trabalhavam? Os que 
lidam com alimentos e sistemas alimentares se apropriaram dessa ideia e 
passaram a falar de transição justa dos sistemas alimentares, que, em nossa 
pesquisa, passa pela identifi cação das diversas manifestações de injustiça 
(distributiva, processual e de reconhecimento) que se expressam nas distintas 
escalas dos sistemas alimentares.

Faço, agora, breve referência a duas outras etapas da mesma pesquisa 
sobre transições dos sistemas alimentares no Projeto JustFood, uma delas já 
mencionada no painel da manhã, em que discutimos as distintas e confl itivas 
narrativas em torno desse tema e as propostas que emergem dos dois gran-
des repertórios discursivos, que contrapõem o setor privado comercial e as 
organizações e movimentos sociais, com os governos refl etindo posições de 
ambos os campos. Soluções parciais e falsas respostas versus proposições 
que chegam a pleitear mudanças de paradigma dão o tom bastante confl itivo 
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do debate. A outra e fi nal etapa da pesquisa consistiu em pesquisa de campo, 
quando realizamos um exercício da multiescalaridade até chegar a um territó-
rio e lá observar os atores, dinâmicas sistêmicas e confl itos, sendo a região de 
Santarém (PA) um território por excelência para esse tipo de observação, pela 
presença de povos indígenas, quilombolas, agricultura familiar, um grande 
número de movimentos, ao lado da presença das grandes corporações e obras 
de infraestrutura em apoio à expansão do monocultivo da soja e da pecuária.

Por fi m, o governo brasileiro atual tem adotado um discurso forte de 
transição ou transformação ecológica, descarbonização, reindustrialização, 
bioeconomia e digitalização, que está demandando uma dedicação a esse 
debate que trata de opções estratégicas para o desenvolvimento do país. Vale 
dizer que a discussão de transição está mais do que na pauta, além da importân-
cia de analisar, mais especifi camente, o lugar dos alimentos e da alimentação 
nessa agenda estratégica.

Como reação aos comentários que me foram endereçados pelos presentes, 
aproveito para introduzir duas questões que também estão em nossa pauta de 
debates. Primeiro, o tema da governança global dos sistemas alimentares e 
da segurança alimentar, que ganhou ainda mais relevância em face de recente 
iniciativa do Secretário Geral das Nações Unidas de convocar uma Cúpula 
Mundial com forte incidência das corporações na pauta e nas propostas saídas 
da Cúpula, que não teve a participação dos movimentos sociais muito ativos 
em outros espaços. Criticou-se um processo por fora da institucionalidade, 
sobretudo dos espaços multilaterais, e o predomínio da agenda corporativa. 
Relacionando o tema da governança dos sistemas alimentares com minha 
apresentação, afi rmei que o delineamento de sistemas requer identifi car fl uxos 
de interdependência entre os seus componentes e mecanismos de coordena-
ção sobre os quais pouco avançamos na compreensão. Sem mecanismos de 
coordenação, é difícil falar de uma dinâmica sistêmica que articula e integra 
elementos. Em um artigo, arrisquei dizer que tais mecanismos podem ser 
públicos ou privados e que têm distintas naturezas (Maluf, 2023). Um meca-
nismo de coordenação é onde as interdependências, os confl itos etc. aparecem 
e são tratados ou não, e é sobre essas questões que o debate sobre governança 
precisa avançar. Neste mesmo artigo, afi rmei que o Consea é um mecanismo 
de coordenação, embora não passe por ele tudo o que se refere à governança, 
talvez nem as principais questões relativas aos sistemas alimentares. Os anti-
gos comitês de agroindústria foram um mecanismo com importância no pas-
sado e que ainda persiste. Enfi m, há que seguir buscando quais são e onde é 
que estão os espaços, fora as iniciativas estritamente privadas.

Sobre justiça, é certo que tenho um pé na ideia de justiça do Amartya 
Sen, que signifi ca superar dinâmicas e processos que promovem injustiças 
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evidentes, em lugar de pensar em uma justiça perfeita, como Sen argumentou 
em sua discussão com John Rawls (Sen, 2011). Nancy Fraser e Axel Honneth 
(Fraser; Honneth, 2003) são outra referência importante, pela análise que 
fazem das três dimensões de justiça: distributiva, processual e de reconheci-
mento. É na justiça processual que aparece, principalmente, o tema do poder 
e das assimetrias, embora também na justiça de reconhecimento. Construímos 
uma tabela na forma de matriz multiescalar com as expressões de injustiça nas 
três dimensões e nas três escalas em que analisamos os sistemas alimentares 
(global, nacional e subnacional), faltando-nos melhorar a análise de como 
essas dimensões se articulam entre si e entre as distintas escalas.

A questão agrária está bastante presente, enquanto a questão da fi nancei-
rização aparece indiretamente. Quando do debate sobre a crise dos alimentos, 
em 2006/7, o Consea produziu importante documento para tratar da volatiliza-
ção dos preços internacionais, na qual o elemento fi nanceiro estava explícito, 
por exemplo, com os circuitos especulativos articulando a crise das chamadas 
subprimes com a crise dos alimentos. Os alimentos, mais propriamente, as 
commodities tornaram-se ativos especulativos, e um capital especulativo novo 
saiu lá das subprimes para especular com commodities.

Com relação às escolhas, quero acrescentar que elas têm múltipla deter-
minação. Cultura é uma, publicidade, outra, renda, outra, território, outra, 
sendo nossa intenção mostrar como as escolhas refl etem esses determinantes 
e como isso aparece na composição das refeições. Já sobre a dimensão de 
poder, ainda estamos em processo de incorporar melhor a ideia das assi-
metrias de poder. Colegas que lidam com a noção de democracia alimentar 
têm desenvolvido iniciativas e pesquisas muito interessantes, tais como 
sobre o tema da representação, sobre ter voz ou não ter voz e como isso se 
expressa nas várias escalas.

Por último, sobre justiça alimentar, ela tem origem nos movimentos 
urbanos dos Estados Unidos para tratar de racismo e de iniquidades no acesso 
aos alimentos por motivos étnicos. Esses movimentos ampliaram o seu foco 
para abranger os determinantes, digamos, sistêmicos do acesso à alimentação 
e das formas de produzir os alimentos. Essa noção vem sendo crescentemente 
apropriada na América Latina, mas esse tema envolve uma conexão global. 
Há um estreitamento de relações dos movimentos e dos autores que utilizam 
a justiça alimentar com os portadores da referência na soberania alimentar. 
Vejo aí uma questão mais geral que está posta para nós, independente desse 
caso específi co, que diz respeito à articulação entre as várias referências. No 
Brasil, temos três referências principais, tanto analíticas quanto de mobilização 
social, em torno das noções de segurança, soberania e direitos. Elas não estão 
perfeitamente casadas, ainda que muito se tenha avançado nessa direção. O uso 
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simultâneo das três envolve alguns problemas, agora acrescidos da introdução 
de uma quarta, que é a de justiça alimentar, para não mencionar a de demo-
cracia alimentar. Então, acho que há, sim, uma questão tanto analítica, talvez, 
quanto política sobre como juntar referências que giram em torno do mesmo 
objeto – digamos, os alimentos e a alimentação –, mas nem sempre expres-
sando as mesmas perspectivas. Não foram poucos os confl itos dos movimentos 
que se movem pela soberania alimentar com os movimentos que se movem 
pelo direito à alimentação. Explicar para os agricultores que a embalagem 
de leite tem que ter um adesivo que diz que o leite não é recomendável para 
crianças até seis meses foi uma difi culdade que tinha, de um lado, o direito ao 
aleitamento materno, e de outro lado, a defesa da agricultura familiar. Então, 
respeitar as distintas referências e fazer uma construção conjunta envolve, 
sem dúvida, uma dimensão analítica, conceitual, mas sobretudo política.
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CAPÍTULO 7

SISTEMAS ALIMENTARES, CIDADES 
E CAPACIDADES ESTATAIS

Catia Grisa

Gostaria inicialmente de agradecer o convite feito pelo Ceresan. Destaco 
que grande parte da minha formação foi feita no CPDA, e, por isso, sou muito 
grata a todos/as os/as professores/as do programa, alguns/as deles/as aqui nesta 
mesa. Sou grata, em particular, a dois grupos de pesquisa, o OPPA, que faço 
parte até hoje, e o Ceresan, que, embora não tenha feito parte ofi cialmente, 
foi muito importante durante o doutorado, e ambos continuam fazendo inte-
grando minha formação, seja pelas suas produções, seja pelos diálogos que 
temos. Então, fi co bastante lisonjeada de estar aqui e participar da mesa e do 
Seminário de 20 anos do Ceresan.

O tema que vou abordar é “sistemas alimentares, cidades e capacidades 
estatais”. A ideia é discutir como as cidades estão respondendo aos desafi os 
dos sistemas alimentares e quais são as capacidades estatais que as cidades e os 
municípios dispõem para operar políticas alimentares. John Wilkinson, em sua 
apresentação, já deu um panorama bastante grave dos sistemas alimentares. 
Eu gostaria de destacar a publicação, em 2017, do painel de Especialistas em 
Sistemas Alimentares (IPES-Food), quando mencionou que as cidades estavam 
frente a um dos problemas mais urgentes dos nossos tempos: a alimentação. 
Os autores argumentavam em torno do crescimento da urbanização, da conti-
nuidade do problema da fome, da má alimentação e da reprodução de práticas 
insustentáveis. Em 2019, The Lancet Commission publicou um documento 
apontando que o cenário era mais grave, confi gurando uma sindemia global, 
resultante das pandemias da fome, da obesidade e das mudanças climáticas 
(Swinburn et al., 2019). Cinco anos depois, com a continuidade dos problemas 
e a pandemia da covid-19, a situação é ainda mais grave. Todos os indicado-
res sinalizam para o aumento da fome no mundo, incremento da obesidade 
no Brasil (há projeções de que em 2035 vamos ter 41% da população obesa 
no país) e agravamento das mudanças climáticas. Em 2022, a United Nations 
Human Settlements Programme também publicou um relatório, afi rmando que 
um dos problemas gravíssimos que a humanidade tem pela frente é como as 
cidades vão lidar com a alimentação (UN-Habitat, 2022). Isso porque pro-
jeções indicam que, em 2050, vamos alcançar uma taxa de urbanização de 
68% no mundo, e isso tem implicações no abastecimento das cidades (80% 
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do consumo dos alimentos se dá nas áreas urbanas), na distribuição dos ali-
mentos nas cidades (com os seus desafi os em termos de desertos e pântanos 
alimentares), no tratamento dos dejetos (as cidades produzem 70% do lixo) 
e no enfrentamento às mudanças climáticas. Então, a grande questão é: como 
as cidades vêm respondendo a esses desafi os?

Para ilustrar a importância do tema “sistemas alimentares e cidades”, 
destaco um conjunto de redes internacionais que resolveram pautar as pro-
blemáticas citadas: i) a Rede Global de Cidades para enfrentar a Mudança 
Climática (C40) é um grupo criado em 2004, 2005, inicialmente reunindo 
cerca de 16 (dezesseis) prefeitos das principais cidades do mundo. Hoje são 
mais de 100 (cem) preocupados com as mudanças climáticas e os sistemas ali-
mentares; ii) o Pacto de Milão, que hoje tem mais de 270 (duzentos e setenta) 
cidades engajadas em promover sistemas alimentares sustentáveis; iii) a City 
Food é vinculada à Rede de Governos Locais pela Sustentabilidade (Iclei), 
que nasceu nos anos 1990 focada nas problemáticas ambientais. Contudo, 
recentemente, o Iclei se deu conta de que, sem pautar a transformação dos 
sistemas alimentares, pouco avançaria na questão ambiental; iv) a Growing 
Food Connection é uma rede nos Estados Unidos que articula gestores públi-
cos e outros mediadores sociais para a produção e divulgação de experiências 
em políticas alimentares; v) a Sustainable Food Places é uma rede no Reino 
Unido que articula gestores de diversas municipalidades; vi) no Brasil, o 
Laboratório de Políticas Urbanas (Luppa), conduzido pelo Instituto Comida 
do Amanhã, está promovendo troca de experiências entre as cidades; vii) em 
2020, a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) 
lançou a Green Cities Initiative, com a expectativa de que até 2030 tenha mais 
de mil cidades envolvidas e engajadas na construção de sistemas alimentares.

E, na literatura, temos os debates sobre sistemas alimentares 
cidades-regiões, sistemas alimentares urbanizados, sistemas alimentares cir-
culares... Enfi m, o debate sobre sistemas alimentares nas cidades foi ganhando 
espaço. E qual é o papel das cidades e dos governos locais na construção 
de políticas alimentares? Qual é a importância de enfatizar esses atores nas 
problemáticas alimentares? As respostas para essas perguntas são de diversas 
ordens. Ainda que tenham repercussões nacionais, esses problemas, quando 
acontecem, impactam os contextos locais, demandando respostas imediatas 
dos governos subnacionais e cidades. Também o local é um espaço de inova-
ção. Hoje de manhã, Caio França e eu “cochichamos” sobre como, nos anos 
1990, alguns municípios brasileiros foram super criativos na construção de 
políticas para alimentação. Ademais, as cidades, os territórios e os locais ofe-
recem boas possibilidades para articulação de atores e políticas alimentares 
integradas. Sabemos que é importante que os municípios e as cidades avancem 
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nas políticas alimentares, mas a grande questão é: quais são as condições que 
as cidades e os municípios dispõem para construir essas políticas?

Para dialogar com essas questões, vou mobilizar a literatura de capaci-
dades estatais, que aborda justamente as condições e os meios que o Estado 
dispõe para produzir e implementar políticas públicas, considerando que 
essas capacidades variam muito de acordo com as características de cada 
cidade/município. Os dados que vou apresentar são resultados parciais de 
um projeto de pesquisa no qual Silvia Zimmermann também está envolvida, 
sendo que boa parte das refl exões que apresento hoje foram construídas com 
ela, Adriana Aranha e colegas de diversas universidades e institutos federais, 
a quem aproveito para agradecer a parceria. Nesse projeto, vamos estudar 
cinco capitais. Já realizamos pesquisas de campo em Belo Horizonte, Curitiba 
e Manaus. Também analisaremos os casos de Porto Alegre e Salvador.

Para analisar as capacidades estatais dessas prefeituras, conforme 
Figura 1, a seguir, estamos mobilizando o quadro analítico construído por 
colegas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), que enfatizam 
duas dimensões: i) a dimensão técnico-administrativa, contemplando aqui 
a quantidade e qualifi cação dos recursos humanos, a infraestrutura física e 
tecnológica e os recursos fi nanceiros; e ii) a dimensão político-relacional, que 
diz respeito aos mecanismos de coordenação intragovernamental (coordena-
ção entre secretarias de uma mesma prefeitura ou entre governos estadual, 
municipal e federal), mecanismos de participação social e relações do órgão 
responsável pelas políticas públicas com o Executivo e o Legislativo. A partir 
de insights e de provocações feitas por Silvia Zimmermann, também incor-
poramos outra variável que diz respeito às alianças políticas entre partidos 
e coalizões, que repercutem na continuidade ou não das políticas públicas.
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Figura 1 – Dimensões e indicadores das capacidades 
estatais para análise das políticas alimentares

Dimensões Indicadores

Capacidade
Estatal

Técnico-
administrativo

Político-
relacional

Mecanismos de participação social

Recursos humanos (quantidade,
qualificação e perfil da burocracia)

Infraestrutura física e tecnológica
(espaço físico, veículos...);

Recursos financeiros;

Mecanismos e ações para
coordenação intra e
intergovernamental;

Relações com o executivo e
legislativo;

Alianças políticas e dinâmicas
interpartidárias;

Fonte: Elaboração das autoras a partir de Gomide, Pereira e Machado 
(2017), Pires e Gomide (2016) e Gomide e Pires (2014)

Tendo isso em conta, vou apresentar muito rapidamente as políticas 
alimentares presentes nas três capitais. Curitiba começou a implementar polí-
ticas alimentares em 1986, com a redemocratização, em um contexto de ele-
vada infl ação no país. Diversas políticas foram implementadas nesse período, 
começando com o “Mercadão Popular”, que era um ônibus que vendia ali-
mentação subsidiada nos bairros, seguido pelo “Armazém da Família”, que 
consiste em uma rede de pequenos mercados administrados pela prefeitura, 
espalhados na cidade inteira, que vendem alimentação subsidiada. Depois 
dessa experiência, foram surgindo os “Restaurantes Populares” nos anos 
1990 e diversas outras políticas. É importante destacar que a prefeitura criou 
uma Secretaria Municipal de Abastecimento; nos anos 2000, deu-se início 
ao trabalho com a noção de segurança alimentar e nutricional. Logo, então, 
criaram o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (Con-
sea) em 2003; a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Caisan) em 2014; em 2019, reconhecendo o avanço conceitual, renomeou-se 
a Secretaria para Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 
Também é importante dizer que a Prefeitura assinou o Pacto de Milão, está 
inserida em redes internacionais, acompanha o debate e tem reconhecimento 
internacional importante.

Quais são as políticas que a Prefeitura conduz atualmente? Curitiba 
tem dois Mercados Públicos; 89 (oitenta e nove) feiras; 34 (trinta e quatro) 
Armazéns da Família, onde são vendidos alimentos a preços subsidiados; 
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14 (quatorze) Sacolões da Família, que são espaços que vendem frutas e legu-
mes, também de maneira subsidiada para a população; 5 (cinco) Restaurantes 
Populares; 100 (cem) Hortas Urbanas; uma Fazenda Urbana, que é um espaço 
(um quarteirão) usado para fi ns pedagógicos, educação alimentar e ações de 
segurança alimentar e nutricional; 3 (três) equipamentos do Mesa Solidária, 
que é um equipamento que articula a infraestrutura física da prefeitura (cozi-
nha e refeitório), com doações de alimentos feitas por entidades da sociedade 
civil para a população em situação de rua ou população vulnerabilizada; 
um banco de alimentos; o Programa de Aquisição de Alimentos; Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Jardins de Mel, que são caixinhas 
de abelha sem ferrão espalhadas pela cidade, com fi nalidade de promover a 
educação ambiental e alimentar.

Belo Horizonte, por sua vez, iniciou as políticas alimentares nos anos 
1990, durante a gestão municipal de Patrus Ananias, em um contexto de 
elevação dos preços dos alimentos que compõem a cesta básica. A institucio-
nalidade (Secretaria Municipal de Abastecimento) apresentou oscilações ao 
longo do tempo: era uma secretaria, depois virou uma subsecretaria. Hoje é 
uma Subsecretaria de Segurança Alimentar e Nutricional. A Prefeitura criou 
o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (Comusan-BH)
no início dos anos 2000; a Caisan, em 2015; assinou o Pacto de Milão e está 
inserida em redes internacionais de agricultura urbana, além de mobilizar um 
debate bastante atualizado sobre sistemas alimentares.

Em Belo Horizonte, foram implantados 4 (quatro) Restaurantes Popu-
lares; um Banco de Alimentos; um Sistema Participativo de Garantia para 
Produção Agroecológicas na região metropolitana; 223 (duzentos e vinte e 
três) hortas; 39 (trinta e nove) Hortas Urbanas institucionais; e outros equi-
pamentos de segurança alimentar e nutricional.

Em Manaus, por fi m, não existe uma Secretaria de Segurança Alimentar e 
Nutricional ou Abastecimento. As políticas alimentares estão dispersas entre a 
Secretaria de Agricultura, Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Educação 
e de Saúde. Enfrentamos, durante a pesquisa, muitas difi culdades para reconstruir a 
história das políticas alimentares no município, porque há pouca continuidade dos 
gestores que trabalham na Prefeitura. Dentre as políticas alimentares executadas, 
identifi camos o PNAE; 6 (seis) Cozinhas Comunitárias; 3 (três) Restaurantes 
Populares; 43 (quarenta e três) feiras; o “Manaus +Agro”, que doa sementes e 
insumos para os agricultores produzirem; e o “Leite do Meu Filho”, que distribui 
leite em pó para famílias vulnerabilizadas. E a Prefeitura atualmente está menos 
ativa e menos inserida em redes alimentares internacionais.

A primeira conclusão, ao retomar esse mapeamento das políticas alimen-
tares nas três capitais, é que a concepção e formulação de políticas públicas 
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é muito diferenciada, em termos de quantidade, diversidade e inovação entre 
as cidades. Quanto às diferenças em termos de capacidades estatais, começo 
pelos recursos humanos para, em seguida, abordar as questões relativas à 
infraestrutura física e tecnológica, recursos fi nanceiros, coordenação intra e 
intergovernamental, as relações da Secretaria/Subsecretaria com o Executivo 
e Legislativo, alianças político-partidárias e, fi nalmente, a participação social.

Curitiba tem cerca de mil funcionários na Secretaria de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, 300 (trezentos) concursados com diferentes formações, 
e há um esforço da Prefeitura para fazer formação desses gestores em Master 
in Business Administration (MBA), em inovações, e isso constrói uma ideia 
de um servidor público empreendedor. A Prefeitura estimula os gestores a 
serem criativos, inovarem. Então, os gestores fi cam sempre buscando coisas 
novas e acompanhando os debates para produzir inovações. Belo Horizonte 
tem bem menos gestores, mas ainda assim tem uma quantidade importante de 
gestores. O que marca é a qualifi cação desses gestores, sendo que alguns estão 
na Secretaria desde os anos 1990. Notamos um ativismo institucional muito 
forte desses gestores, que se identifi cam com a causa da segurança alimentar. 
Em Manaus, a Secretaria de Assistência Social tem 83 (oitenta e três) gestores, 
todos cargos comissionados, o que produz certa fragilidade na condução das 
políticas públicas. E, aqui, o ativismo institucional foi bem menos presente.

Em termos de infraestrutura física e tecnológica, Curitiba impressiona, 
pois mantém toda a infraestrutura de décadas anteriores, destoando de muitos 
governos (federal, estaduais e municipais), que se desfi zeram das mesmas 
nos anos 1990. A Prefeitura mobiliza muito também a terceirização e par-
cerias público-privadas. Em várias políticas alimentares, o Executivo muni-
cipal teve protagonismo na criação ou coordenação, mas os operadores são 
permissionários ou organizações da sociedade civil. Em Belo Horizonte, os 
gestores têm habilidades para construir parcerias público-privadas, arran-
jos com permissionários e organizações não governamentais. Em Manaus, 
vimos muitas difi culdades. A Secretaria de Agricultura enfrenta difi culdades 
de infraestrutura; as feiras estabelecidas há décadas estão passando, agora e 
lentamente, por um processo de renovação; e a terceirização está presente 
em vários processos.

Em termos de recursos fi nanceiros, as três capitais mobilizam o orça-
mento municipal. O que muda é que em Curitiba e em Belo Horizonte existe 
um Fundo Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, e isso contribui 
para a execução da política pública. Todas as prefeituras mobilizam recursos 
federais, mas também há diferenças. Curitiba recebe recursos federais, mas 
a Prefeitura afi rma que é muito difícil operar esses recursos, não reconhe-
cendo ou não valorizando tanto os diálogos e os recursos federais. Em Belo 
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Horizonte, os gestores interpretam que o Executivo investe mais em algumas 
ações de segurança alimentar e nutricional do que outras, sendo a agricultura 
urbana uma das áreas que deveriam receber mais investimentos. Em Manaus, 
impressiona o fato de várias políticas públicas (Restaurante Popular, Cozinhas 
Comunitárias) sobreviverem com doações do terceiro setor e do setor privado. 
O governo municipal contribuiu parcialmente com recursos humanos, mas 
boa parte da dinâmica é dada por doações de alimentos, o que coloca uma 
fragilidade importante.

Em termos de coordenação intra e intergovernamental, Curitiba, como 
dito acima, segue o modelo da nova administração pública. Então, nos últi-
mos governos municipais, todo prefeito que assume o cargo faz um contrato 
de gestão com os gestores: eles pactuam o que vão fazer durante os quatro 
anos, e existe um monitoramento da execução dessas ações. Esse fato coloca 
certa dinâmica diferenciada para a construção das políticas públicas. Existe 
a Caisan, mas eles preferem fazer as alianças intersetoriais à medida em 
que projetos ou políticas vão acontecendo. A Prefeitura valoriza bastante a 
interação com a Secretaria Estadual de Abastecimento. Em Belo Horizonte, 
há um bom diálogo entre os setores da subsecretaria de segurança alimentar 
e nutricional. Nesse caso, os gestores reconhecem a importância da Caisan, 
mas também avaliam que o diálogo intersetorial é ainda bastante difícil; e 
reconhecem menos os apoios do governo estadual e mais do governo federal. 
E em Manaus, há diálogos entre as secretarias e com o governo estadual, mas 
a coordenação está bastante fragilizada porque as políticas são fragilizadas.

No que concerne às relações da Secretaria/Subsecretaria com o Execu-
tivo e Legislativo, em Curitiba, desde o início, as políticas alimentares foram 
apoiadas pelos prefeitos e todos os entrevistados destacam de maneira intensa 
a gestão do Prefeito Greca, atualmente no cargo. Também a Secretaria tem 
uma boa relação com o Legislativo, conseguindo emendas parlamentares. Em 
Belo Horizonte, todos os entrevistados destacaram a importância da gestão 
do Prefeito Patrus Ananias para as políticas alimentares, as quais, no início 
da segunda década dos anos 2000, perderam um pouco o apoio do Executivo, 
retomado pelas duas últimas gestões da Prefeitura. Os entrevistados não des-
tacaram ou conferiram importância para as relações com o Legislativo. Em 
Manaus, observamos mudanças políticas frequentes no Executivo, e cada 
mudança de prefeito gera fragilidade nas políticas alimentares, em virtude da 
insegurança sobre quem vai conduzir as políticas públicas.

Em relação às alianças político-partidárias, em Curitiba, exceto um 
momento em que o Gustavo Fruet assumiu a Prefeitura, de 2013 a 2016, o 
grupo político que vem conduzindo as ações é mais ou menos o mesmo, o que 
faz com que as políticas tenham grande continuidade ao longo do tempo. Em 
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Belo Horizonte, as políticas alimentares tiveram início com um governo do 
Partido dos Trabalhadores, que seguiu por várias gestões. Depois, ocorreu 
um rompimento entre o Partido dos Trabalhadores (PT) e o Partido Socialista 
Brasileiro (PSB) no período entre 2009 e 2016. Desde então, mesmo com 
a participação de outros partidos na disputa pela Prefeitura, permanece o 
reconhecimento da trajetória do PT na Secretaria, o que se confi rma pelo fato 
de que boa parte da composição da Subsecretaria foi indicada pelo próprio 
Patrus Ananias. Assim, a continuidade do Partido e essas relações contribuem 
para a continuidade das políticas alimentares. Em Manaus, tentamos resga-
tar a história das alianças político-partidárias, mas os entrevistados tiveram 
difi culdades para salientar as atuações dos prefeitos, sendo muito presente a 
ideia do personalismo dos cargos comissionados e das indicações políticas.

Em termos de participação social, Curitiba tem vários mecanismos de 
participação social. O Comsea é bastante intenso, mas há um certo ruído ou 
certa confl itualidade entre o Comsea e uma presença muito forte da sociedade 
civil, e a Prefeitura, com seu protagonismo, construindo a política pública. 
Em Belo Horizonte, a relação entre o Comusan e a gestão municipal é mais 
harmoniosa. Como nos foi relatado, o Conselho passou por momentos de crise, 
superados no presente, e agora segue bastante ativo. Manaus criou o Comsea e 
a Caisan em 2017, mas há uma prevalência da Prefeitura sobre esses espaços. 
Por exemplo, na próxima semana, será realizada a Conferência Municipal de 
Segurança Alimentar, puxada pela Prefeitura e pelos gestores municipais. Esse 
fato corrobora com a observação feita durante a pesquisa de campo, quando 
se percebeu uma atuação mais protocolar dos conselhos (Comsea, Conselho 
de Alimentação Escolar) em suas dinâmicas.

Para concluir, observamos nos três casos a importância de ter secreta-
rias e, principalmente, gestores públicos (burocracia) com qualifi cação, com 
atuação na área, estabilidade, conduzindo as políticas de segurança alimentar. 
Em Belo Horizonte, se observa muito o ativismo institucional. Em Curitiba, 
há essa ideia dos servidores públicos empreendedores. Em Belo Horizonte e 
em Curitiba, há uma continuidade nas políticas, independente de mudanças 
dos partidos. Não observamos disputas sobre concepções de políticas ali-
mentares, ainda que as oscilações de governo produzam tensões em termos 
de orçamento, de maior ou menor diálogo com a sociedade civil. Também 
observamos a importância e a infl uência de redes nacionais e internacionais 
nas ações das prefeituras. Participar de espaços, como o Iclei, o Pacto de 
Milão, o Centro de Recursos em Agricultura Urbana e Segurança Alimentar 
(Ruaf), contribui para discussões mais atualizadas e tensiona as prefeituras a 
avançar nos seus debates.

Com relação aos comentários que me foram dirigidos, há três pontos 
que eu gostaria de comentar muito brevemente. Um deles é sobre a captura 
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corporativa, no sentido de que as discussões sobre a fome, alimentação e segu-
rança alimentar começaram com a sociedade civil e vêm sendo apropriadas 
por empresas e corporações. A propósito do consenso de descarbonização, 
fi co pensando se no debate sobre mudanças climáticas não existe um movi-
mento ao contrário, porque esse debate vem sendo pautado por organizações 
internacionais, ONGs, e foi rapidamente incorporado por empresas, como o 
John discute em seu capítulo neste livro. Isto é, as empresas passam a pro-
duzir “respostas” às mudanças do clima, o que foi rapidamente incorporado 
pelo Ministério da Agricultura no Brasil, manifesto na agricultura de baixo 
carbono. E eu falo em movimento ao contrário porque tenho a impressão de 
que os movimentos sociais da agricultura familiar, de povos e comunidades 
tradicionais e da agroecologia estão com muita difi culdade de incorporar a 
narrativa das mudanças do clima e assumir isso como um dos grandes desafi os 
e de dizer: “Nós somos partes da solução”, “A agroecologia é a resposta”.

Estou em um outro projeto de pesquisa, cujo objetivo é analisar como o 
debate acerca das mudanças climáticas tem entrado nas agendas dos diferentes 
ministérios. E, em diálogo com alguns gestores que trabalham justamente no 
campo de políticas para agricultura familiar, povos e comunidades tradicionais, 
agroecologia, tenho percebido que existe muita difi culdade para incorporar 
o tema das mudanças do clima. E aí, perguntando para os gestores: “vocês já 
fazem muitas políticas de adaptação e de mitigação, mas por que vocês não 
incorporam isso nas narrativas?”, as respostas caminham no sentido de que 
esse é um debate que vem muito de cima para baixo, do Norte para o Sul, 
geralmente conduzido por organizações internacionais e que, rapidamente, 
foram incorporadas por empresas e pela dinâmica do mercado. Então existe 
um receio de quanto e como se envolver nessas discussões. E existe também 
uma ideia, talvez mais implícita, de que as questões de mudanças do clima 
são de responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e que ainda 
não são responsabilidade de todo mundo.

Em relação às perguntas que pontuaram a questão de poder, tanto em 
Curitiba quanto em Belo Horizonte, os discursos dos gestores claramente 
estão associados à ideia de construção de sistemas alimentares saudáveis e 
sustentáveis. Politicamente, entre os partidos e entre as coligações políticas, 
não aparece uma contestação a essa construção. Claro que esse é um ponto 
que necessitaria maior aprofundamento, mergulho nas fracções, nas rela-
ções político-partidárias, mas isso me leva a um ponto. Isto é, pensando na 
interpretação proposta por Renato, acerca da noção de “sistemas alimentares 
descentralizados”, do porquê também não há uma contestação. Talvez porque 
as relações dos diferentes sistemas alimentares nesses municípios estão muito 
imbricadas. Então, por mais que a prefeitura esteja lá, fazendo uma política 
que é de promoção da segurança alimentar, as indústrias alimentares também 
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estão lá, participando das políticas de segurança alimentar e nutricional. Por 
exemplo, em Curitiba, no Armazém da Família, que é um minimercado que 
vende alimentação subsidiada, grande parte das empresas, das principais 
empresas do sistema agroalimentar mais hegemônico, estão lá: Bauducco e 
Nestlé estão lá. Da mesma forma, em Manaus, com o restaurante Popular e 
as Cozinhas Comunitárias, quem faz a doação de alimentos são as grandes 
empresas. Então existe um discurso para a construção de sistemas alimentares 
mais sustentáveis, mas na prática cotidiana da política pública, isso está muito 
imbricado e difícil de avançar.

Concordo também com a observação de que participar das redes inter-
nacionais pode ser food washing; com certeza tem muito disso. Várias cida-
des brasileiras aderiram ao Pacto de Milão e à iniciativa de Cidades Verdes
da FAO. Por outro lado, particularmente em Belo Horizonte e Curitiba, a 
participação nessas redes ajuda a renovar o debate. Não precisa ser só redes 
internacionais. Redes nacionais de diálogos entre prefeituras ajudaria muito 
para a troca de informações e de modelos de política.

Sobre a questão de como fortalecer o Sisan, penso que há várias coisas 
que poderiam ser feitas. Avalio como fundamental, nesse sentido, a mudança 
recente no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) de que os municípios 
só serão contemplados com o programa se tiverem adesão ao Sisan. Também 
acho que seria fundamental pensarmos em quais são os equipamentos mínimos 
de segurança alimentar que os municípios precisam ter, e os municípios só 
vão receber esses equipamentos mínimos se eles tiverem aderido ao Sisan. Da 
mesma forma, acho fundamental que a Política Nacional de Abastecimento, 
que está sendo construída, e a estratégia de SAN nas cidades passem por 
dentro do Sisan. Tem muita coisa sendo discutida, mas se não passar pelo 
Sisan, enfraquece. E, para contribuir para o fortalecimento do Sisan, também 
acho que redes nacionais de diálogos entre os municípios ajudam muito, por-
que essa troca de experiência e de desenhos de política me parece bastante 
importante. A estratégia de SAN nas cidades, que o MDS está construindo, 
traz a perspectiva de construção de uma rede. Acho que é um bom caminho.
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PARTE III

DESIGUALDADES, INIQUIDADES 
E INJUSTIÇAS NA QUESTÃO 

ALIMENTAR: enfoques e referenciais 
para a análise de políticas públicas
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CAPÍTULO 8

DESIGUALDADES NOS SISTEMAS 
ALIMENTARES E POLÍTICAS 

PÚBLICAS: um olhar desde a América Latina

Jean-François Le Coq

Embora não seja especialista em sistemas alimentares, a partir de estu-
dos que coordenei sobre América Latina, procuro aqui refl etir sobre o tema 
das desigualdades e da injustiça que se manifestam nesses sistemas e seu 
enfrentamento por meio de políticas públicas. Trata-se de um tema um pouco 
dual, digamos assim, pois, de um lado, há a justiça dos produtores agrícolas, 
e de outro, a justiça dos consumidores urbanos. Essas duas orientações sobre 
justiça, quando apropriadas na forma de tensão entre elas, torna o propósito 
de pensar soluções por meio de políticas um tanto complexo.

Na América Latina, existem múltiplas formas de desigualdades e injusti-
ças: a desigualdade pode ser por acesso aos alimentos, por disparidade territo-
rial, por nível de renda, por desigualdade nas práticas e padrões de consumo, 
associadas ainda com questões relacionadas à desnutrição e aos problemas 
de saúde, fazendo aqui referência a uma alimentação não saudável. Além 
disso, há diferentes fontes de desigualdades, que podem ser relacionadas 
aos níveis de renda, às classes sociais e a um tema que pretendo destacar, 
que é a interseccionalidade. Fala-se esse termo quando se tem um grupo, 
por exemplo, de povo autóctone, é mulher e está em uma determinada área/
território, e, desse modo, os problemas vão sendo adicionados. Então temos 
que enfatizar esse ponto, que é bastante claro quando abordamos o tema da 
justiça nos sistemas alimentares.

Entre os fatores explicativos das desigualdades, gostaria de insistir na 
questão da assimetria de poder. Há assimetria de poder aquisitivo entre os 
consumidores e, às vezes, falta de acesso aos alimentos também. Não se trata 
apenas da assimetria de conhecimento ou informação, quando não se sabe o 
que é comer de forma saudável, por exemplo, mas também há a concentração 
de poderes nas cadeias alimentares e, claro, todas as assimetrias ao nível de 
produção, como a desigualdade de acesso à terra, a desigualdade de acesso 
ao fi nanciamento e tecnologias e as desigualdades no acesso ao mercado. Isso 
leva à competição entre modelos e assimetrias de poderes entre os atores que 
defendem diferentes modelos ou, às vezes, formas de organização de subsis-
temas de sistemas alimentares.
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Os fatores antes apontados nos levam ao tema das políticas e das regu-
lamentações que podem interferir sobre essas questões. Quando falamos de 
políticas para sistemas alimentares, a verdade é que são muitíssimos seus 
referenciais, porque o conceito é muito amplo e complexo. Em outras palavras, 
existe uma grande diversidade de políticas envolvidas quando consideramos 
o sistema alimentar. Em relação à produção, há políticas fundiárias, políticas 
agrícolas, políticas de desenvolvimento rural, políticas e investimentos em 
extensão rural, políticas de infraestrutura, políticas ambientais etc. Em rela-
ção ao abastecimento, há políticas agroindustriais, políticas de infraestrutura, 
regulação de negócios, regulações/certifi cações etc. Quando falamos da parte 
do consumo, há políticas de proibição, de controle sanitário, políticas de edu-
cação e saúde, além das políticas sociais, que muitas vezes são esquecidas, 
porque são políticas que atuam sobre outras questões também.

E há ainda políticas que possuem um perfi l mais holístico, como as de 
segurança alimentar, às quais, posteriormente, se acrescentou as políticas de 
segurança alimentar e nutricional, que são um mix de políticas (policy mix), 
uma combinação de políticas e de instrumentos para um fi m específi co, nesse 
caso, a promoção da segurança alimentar. Logo, há diferentes tipos de ferra-
mentas que podem ser pensadas. Outra forma de ver o tema é pela ótica do 
direito à alimentação adequada, que é mais um tema constitucional, normativo 
e de tipo orientador. Há também ferramentas de caráter mais substantivo, que 
realmente impactam o comportamento dos atores de forma mais direta, e que 
podem ser do tipo procedimental, isto é, que impactam as regras de interações, 
a organização mesma do processo de tomada de decisão.

Para entender e caracterizar a diversidade de políticas, no livro da Red 
de Políticas Públicas y Desarrollo Rural en América Latina y el Caribe (Rede 
PP-AL), sobre “Sistemas Alimentares y Políticas en América Latina”, orga-
nizado por Cátia Grisa e Paulo Niederle (Grisa et al., 2022), mobilizamos o 
conceito de referenciais de política. Assim, identifi camos oito referenciais 
principais que, acredito, podem ser úteis para entender melhor as orientações 
de políticas sobre os sistemas alimentares. Esses referenciais estão sintetizados 
no Quadro I, apresentado a seguir.

Cuadro 1 – Referenciales y sub-referenciales de las políticas 
alimentarias en América Latina y sus principales elementos

Referencial Subreferencial

Elementos constitutivos de 
los referenciales

Posicionamiento en relación a las 
cuestiones del sistema agroalimentario El papel del 

Estado
Valores Normas Producción

T i p o  d e 
circuito

Consumo

Alimentación por el mercado 
(o liberal)

Neoliberal

Suministro de 
alimentos regu-
lado por el libre 
mercado

Ventajas 
comparativas 
de cada país

g ran  d is -
tribución/ 
mercado 
convencional

x
regulación 
del mercado

continua...
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Referencial Subreferencial

Elementos constitutivos de 
los referenciales

Posicionamiento en relación a las 
cuestiones del sistema agroalimentario El papel del 

Estado
Valores Normas Producción

T i p o  d e 
circuito

Consumo

Suminist ro  urbano de 
alimentos

Centralización, 
poder estatal

Organización de 
la distribución 
de alimentos 
controlada y 
organizada cen-
tralmente por el 
Estado

X

Rutas es-
pecíficas 
gestionadas 
o apoyadas 
por el Estado

X
organizar la 
oferta

Productivista

Productivista 
a par t i r  del 
agronegocio

Técnico 
comercial

Aplicación del 
paquete tec-
nológico de 
la revolución 
verde (agricul-
tura intensiva 
y mecanizada) 
para producir 
más alimentos 
para la creciente 
población del 
planeta.

aumento 
de la pro-
ducción del 
agronegocio

x x
impulsar la 
producción

Productivista a 
partir de la agri-
cultura familiar

Imitar el modelo 
agroindustrial 
para "moderni-
zar" la agricul-
tura familiar y 
producir más 
alimentos 
(adoptar técni-
cas y formas de 
gestión empre-
sarial intensivas 
y mecanizadas)

aumento de 
la producción 
de la agricul-
tura familiar

x x
impulsar la 
producción

Socioasistencialismo alimentar
Acceso a los 
alimentos

Distribuir ali-
m e n t o s  a 
poblaciones 
con inseguridad 
alimentaria

X

Circuito es-
pecífico con-
trolado por el 
estado

Acceso a los 
alimentos

donar 
alimentos

continuação

continua...
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Referencial Subreferencial

Elementos constitutivos de 
los referenciales

Posicionamiento en relación a las 
cuestiones del sistema agroalimentario El papel del 

Estado
Valores Normas Producción

T i p o  d e 
circuito

Consumo

Alimentación 
técnica

Nutricionista

Salud pública 
(alimentación 
terapéutica)

Apoyar el sumi-
nistro de alimen-
tos nutritivos

X x

mejorar la 
d ie ta  me-
diante una 
nutrición 
equilibrada, 
sin carencias

control de la 
calidad téc-
nica de los 
alimentos

Higienista
Garantizar el su-
ministro de ali-
mentos seguros

Garantizar 
inocuidad

Inocuidad en 
la cadena de 
suministro

Garantizar 
inocuidad

control de 
la seguri-
dad de los 
productos 
alimenticios

Soberanía 
y seguridad 
alimentaria

Autonomía 
alimentaria

Derecho so-
berano de los 
pueblos a de-
finir sus políti-
cas y prácticas 
alimentarias.

Relocalización 
del suministro 
de alimentos, 
basada en la 
organización de 
los territorios y 
las comunida-
des rurales.

producción 
local/produc-
ción familiar/
producción 
relocalizada

Circuitos 
cortos

consumo de 
productos 
locales

valorar la 
producción 
de l  país /
territorio

Patrimonial

Rescate y valo-
rización de prác-
ticas, productos, 
ingredientes, 
p rocesos  y 
conocimientos 
alimentarios.

produc-
ción local y 
tradicional

circuitos 
locales

alimentos 
y  rece tas 
tradicionales

valorar las 
identidades

Gastronomico

Gastronomía 
de las prácticas 
culinarias popu-
lares locales

produc-
ción local/
tradicional/
sostenible

Circuitos 
cortos

alimentos y 
recetas tra-
dicionales/lo-
cales, éticas 
y sostenibles

valorar la co-
mida como 
un hecho 
social total

Alimentación ambientalizada
Límites 
planetarios

Producción y 
consumo de 
alimentos (die-
tas) teniendo 
en cuenta los 
recursos natu-
rales limitados

agricultura 
d e  b a j o 
impacto 
ambiental

variable de-
pendiente de 
la política

reducción 
de residuos, 
dietas sa-
ludables y 
sostenibles

proteger el 
medio am-
biente para 
garantizar 
la seguridad 
alimentaria 
en el futuro

continuação

continua...
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Referencial Subreferencial

Elementos constitutivos de 
los referenciales

Posicionamiento en relación a las 
cuestiones del sistema agroalimentario El papel del 

Estado
Valores Normas Producción

T i p o  d e 
circuito

Consumo

Integrador
Sostenibilidad, 
integración y 
resiliencia

Transformación 
profunda de 
los sistemas 
alimentarios 
actuales en sis-
temas alimenta-
rios sostenibles, 
integrados y 
resilientes que 
puedan propor-
cionar alimentos 
sanos, seguros, 
suficientes y 
respetuosos 
con el medio 
ambiente.

producción 
de la agricul-
tura familiar, 
tradicional, 
j u s t a  y 
sostenible

Circuitos 
cortos

consumo 
adecuado, 
saludable, 
sostenible y 
responsable

Creación 
de políticas 
alimentarias 
integradas

F onte: Grisa et al. (2022, p. 30-31).

O tempo é pequeno demais para abordar os 8 (oito) referenciais mencio-
nados no Quadro acima, mas convido vocês a lê-los. A ideia aí é que temos oito 
referenciais. Para cada um deles, detalhamos seus respectivos sub-referenciais, 
caracterizados por valores e por normas; a posição em relação às questões dos 
sistemas alimentares, como o tipo de produção, o tipo de consumo e o tipo de 
circuito produção-consumo; e, fi nalmente, o papel do Estado, que é considerado 
diferentemente, isto é, de acordo com os diferentes referenciais. Há referenciais 
que tomam a produção como ponto de partida; outros, valorizam mais o con-
sumo; outros, ainda, tentam integrar todas as dimensões do sistema alimentar, na 
forma de seus objetivos, quais sejam: econômico, social, ambiental, justiça etc.

Nesse último caso, introduziu-se um diferencial importante, já que não 
encontramos políticas que existissem dessa forma anteriormente, ou seja, que 
buscassem integrar todas as dimensões. A verdade, no entanto, é que políticas 
com essas características não existem, pois uma coisa é ter um quadro, uma 
visão geral; outra, é ter um conjunto de políticas coordenadas para atacar 
todos os desafi os de um sistema alimentar sustentável e justo.

Com relação aos desafi os metodológicos para abordar as políticas na dire-
ção de sistemas alimentares sustentáveis e justos, de início, parece-me muito 
interessante o fato de que passamos de “segurança alimentar” para “segurança 
alimentar e nutricional” e, agora, para “sistema alimentar”, como o ponto 
focal ou como o conceito holístico que está abarcando mais critérios e que, 

continuação
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por isso, tem muito potencial. Contudo, há um problema de fundo que surge 
ao analisar as políticas, que é o fato desses conceitos serem muito holísticos.

As representações dos sistemas alimentares são muito completas e holísti-
cas, englobando desde a pré-produção até o consumo, além de muitas funções e 
abrangendo muitos propósitos, evidenciando muitos fatores a serem considerados. 
Assim, essas representações são muito interessantes, sobretudo por não deixarem 
esquecer uma dimensão ou outra, mas a questão é que esse tipo de abordagem 
gera um problema: qual priorizar? Isto é, há muitas políticas; quais delas vamos 
priorizar nas análises? Além disso, há várias estratégias. E isso nos leva à questão 
da intersetorialidade e ao tema da coordenação de políticas, porque são muitas.

Para analisar a interação de políticas, temos ferramentas. Em particular, 
estou pensando não somente nas do tipo “policy mix” ou “policy nexus”. Uma 
das principais difi culdades é a escolha dos alcances ou dos limites do “policy 
mix” para sistemas alimentares a se considerar, o que nos coloca, como pesquisa-
dores, diante de algumas escolhas. No caso, em termos de opções, ou utilizamos 
a estratégia focalizada, pela qual nos concentramos nas políticas de segurança 
alimentar como um instrumento mix, ou buscamos um grupo específi co / uma 
seleção pertinente de políticas, pelo tema em particular. Por exemplo, se pen-
samos em justiça, mas voltada para os elos entre os produtores, poderemos 
abordar mais as políticas de segurança alimentar, as ambientais e as sociais.

Mas se quisermos realmente manter uma estratégia holística que corres-
ponda à riqueza das representações do sistema alimentar, acredito que isso nos 
leve a algo muito complicado, pois há muitas informações a serem consideradas. 
Analisar uma política já é complicado; analisar 50 é ainda mais. E, talvez, para 
avançar nesse ponto, há duas formas de se pensar. A primeira seria construir os 
policy mix a partir de uma perspectiva de baixo para cima, isto é, do problema 
que queremos analisar e, a partir dele, identifi car as políticas relevantes. Outra 
maneira é tomar as políticas a partir de um objetivo claro, como foi para as 
políticas de segurança alimentar, e analisar todas as ferramentas relacionadas.

Então há duas formas de resolver. No entanto, há sempre o problema 
relativo aos limites do “policy mix” para sistemas alimentares. Em minha 
perspectiva, acredito que se trata de um tema relevante, quando o propósito é 
tomar o conceito de sistema alimentar e aplicá-lo de maneira mais geral, para 
analisar as interações, coordenação e intersetorialidade. Além disso, devemos 
considerar dois outros desafi os: o trade off  entre mais informação e a melhor 
análise, dada nossa própria capacidade de gerar análises; e a complexidade 
que o sistema alimentar apresenta, relativa à questão das escalas, o nível mul-
tiescalar e multilocalizado, o que nos leva, em termos de políticas, ao tema 
da territorialização de políticas e de articulação dos setores.

Outra forma de abordar a política para sistemas alimentares é focar em 
um modelo alternativo, que se propõe a equacionar os problemas de injustiça, 
associados às questões próprias dos sistemas alimentares, de cunho ambiental, 
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social etc. Por exemplo, é o caso do modelo da agroecologia, visto como real-
mente um modelo completo, uma proposta alternativa total. Em publicação de 
2017 (Sabourin et al., 2017), quando fi zemos um trabalho com a Rede PP-AL 
sobre políticas de agroecologia na América Latina, mostramos bem o papel dos 
movimentos sociais e das coalizões na criação dessas políticas. Em seguida, vimos 
que não se trata de um projeto que percorre uma trajetória linear. Isso porque foi 
em 2018, e em certos países, em particular no Brasil, que houve um processo de 
desmantelamento das políticas de agroecologia e posterior reconstrução parcial.

Nesse caso, parece que o ponto a aprofundar quando analisamos um 
modelo, como o da agroecologia, é o tema da cinética dos processos de tran-
sição. Estaremos, então, analisando a questão da perenidade, da efi ciência e da 
avaliação das políticas específi cas de agroecologia, quando fi ca em evidência, 
por exemplo, o tema relativo à velocidade da transição agroecológica, em com-
paração com a urgência dos desafi os alimentares e das mudanças climáticas.

Por fi m, resta a pergunta sobre quais são, no fi nal das contas, os marcos 
analíticos de políticas a usar? E a resposta é que depende da problemática e 
das perguntas de pesquisa. Mas se estamos priorizando o modelo de policy 
mix, será necessário um referencial para abarcar e entender a coordenação 
de políticas. Além disso, fi cam em aberto muitas outras perguntas que têm 
a ver com mudanças e construção de políticas, sobretudo se apostamos que 
o problema é assimetria de poder e que as políticas não incorporam certos 
grupos, por exemplo, dentre outras questões.

Sobre os referenciais, o marco analítico Advocacy Coalition Framework, 
que supõe que as políticas são construídas por coalizões de atores que estão em 
competição, me parece bastante adaptado a essa problemática e para entender 
por que há mudanças. Além dele, há a perspectiva dos movimentos sociais, 
assim como as abordagens que discutem “trajetória de políticas” e “difusão 
de políticas”. Enfi m, há muitas possibilidades, mas eu gostaria de enfatizar 
o que nos remete às interfaces entre ciência e política, que é, na verdade, um 
tema e que pode ser ao mesmo tempo um objeto. Mas não há uma resposta. 
A resposta depende da pergunta.

Para terminar, queria refl etir sobre pistas de trabalho de pesquisa para o 
futuro. Em 2021/22, fi zemos na Rede PP-AL um trabalho de prospectiva para 
defi nir cenários agroalimentares para América Latina e Caribe (Patrouilleau 
et al., 2023). Registramos os resultados em livro onde refl etimos, primeiro, 
a partir de análises das estatísticas disponíveis, depois, a partir de um painel 
de especialistas, para avaliar quais são as questões mais importantes para o 
futuro dos sistemas agroalimentares na América Latina. Assim, foram iden-
tifi cadas as variáveis que são as mais importantes, como também os temas 
mais imprevisíveis, como o de mudança climática, o que engloba tanto seu 
impacto quanto a sua negociação. De forma associada, tem-se também a 
questão relativa à capacidade de fazer transição agroecológica e transição 
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energética, os processos de governança e de governabilidade dos países, os 
confl itos socioambientais, as políticas de ciência, tecnologia, inovação e digi-
talização e, claro, os preços, que são variáveis de regulação (Figuras 1 e 2).

Figura 1 – Resultados de la evaluación de importancia e 
incertidumbre sobre los factores críticos identifi cados

Re�exionar sobre el futuro (1/3)
Grá�co 40: resultados de la evaluación de importancia e incertidumbre

sobre los factores críticos identi�cados

Patrouilleau et al, 2023
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Figura 2 – Resultados del ejercicio de impactos cruzados 
sobre los factores críticos identifi cados
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Grá�co 41: resultados del ejercicio de impactos cruzados sobre los factores
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Também fi zemos outro tipo de análise para capturar os impactos dos 
fatores entre si, para ver quais eram os mais infl uentes sobre o restante do 
sistema, o que nos possibilitou avaliar outras variáveis. E é interessante 
porque, dessas análises, surgiram as variáveis-chave dos sistemas alimen-
tares, variáveis motrizes, como a demografi a, organização e as mudan-
ças no consumo. Também surgem outros tipos de variável-chave, como 
o endividamento dos países ou a parte fi scal, muitas que têm a ver com a 
governabilidade, a demanda em relação à permeabilidade dos governos aos 
movimentos sociais, as normativas, a integração regional, a digitalização que 
surge novamente e os preços. O que fi zemos foi, a partir dessa análise, com-
binando essas variáveis e vendo seus estados futuros, criar quatro cenários 
que talvez possam ser úteis para refl etir os futuros dos sistemas alimentares 
na América Latina. Isto é, identifi camos quatro cenários potenciais distintos 
para pensar o futuro (Figura 3).

Figura 3 – Diferentes escenarios potenciales para pensar en el futuro

Fragmentación regional, enfoque
productivista, sin cambio tecnológico ni
transición ambiental y con exclusión rural.

Re�exionar sobre el futuro (3/3)

Escenario 1:
camino de diseño
Adaptación y mitigación del cambio
climático, convergencia productiva,
Políticas e�cientes y estabilidad.

Escenario 4:
back to rural
América Latina y los territorios
nacionales fragmentados, en
contexto de desglobalización, con
crisis migratorias y resiliencia
rural.

Patrouilleau et al, 2023

Escenario 3:
la nueva modernización
excluyente (4.0)

el granero degradado.
Explotando las últimas
reservas

Escenario 2:

Nuevas estrategias con enfoque
productivista, sin cambios radicales en los
diseños productivos, con ciertos avances en
la agenda ambiental y tecnológica, pero baja
participación social y bajo impacto en las
áreas rurales.

Fonte: Patrouilleau et al. (2023).

O primeiro, chamado “caminho de desenho”, é um cenário que refl ete 
o mundo que todos sonhamos, onde se adapta à mudança climática na forma 
de convergência produtiva, políticas efi cientes e estabilidade. Mas há outros 
cenários, a partir dos quais seria interessante contrastar as políticas atuais para 
analisar como essas políticas impactam os sistemas alimentares.

O segundo cenário foi denominado “celeiro degradado”, no qual se 
explora, na América Latina, todos os recursos para mercados exteriores, 
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somado a uma fragmentação provocada pela competição entre países para 
vender cada vez mais recursos, sem mudança tecnológica e sem transição 
realmente ambiental.

O terceiro consiste em “uma nova modernização excludente 4.0”, onde 
há novas estratégias com enfoque produtivista, sem mudanças radicais nos 
sistemas produtivos, mas com certos avanços na agenda ambiental e tecno-
lógica, porém com baixa participação social e baixo impacto sobre as áreas 
rurais. Vislumbrou-se aqui um mundo onde o rural é deixado de lado.

O quarto cenário chamamos de “retorno ao rural”. Nesse cenário, se 
imagina que a realidade, por várias razões, se fragmenta, em um contexto de 
desglobalização, com desarticulação das cadeias produtivas e dos intercâmbios 
globais. Nesse contexto, ocorrerá o enfraquecimento das relações de coope-
ração e crises migratórias, quando as populações locais tenderão a viver de 
forma mais básica e buscando ser resilientes por si mesmas. Esses seriam os 
quatro cenários. Eu acredito que podem ser interessantes para pensar o futuro 
dos sistemas alimentares.

Para fi nalizar, quero lançar algumas pistas de refl exão sobre temas que 
me parecem pouco analisados. Primeiro, acredito que sobre o tema do sis-
tema alimentar e justiça deve-se pesquisar mais sobre a justiça do trabalho, 
dos trabalhadores do campo e dos trabalhadores que atuam nos processos de 
transformação de produtos na cadeia alimentar; pensar sobre a qualidade dos 
trabalhos e suas remunerações, por exemplo. Em segundo lugar, considerar 
mais como tema de pesquisa o impacto da transição energética. Não ouvi 
nesse Seminário, mas acredito que há muitos debates, não só acerca da tran-
sição energética no campo, por exemplo, mas como essa transição irá afetar 
os sistemas alimentares em particular.

O terceiro grande tema para pesquisas futuras ao qual quero me referir 
é sobre meio ambiente e alimentação. Que tipo de modelo teremos, além de 
agroecologia, por exemplo. Refi ro-me aqui a como nos colocarmos entre, de 
um lado, uma lógica de proteção dos recursos naturais através da concentra-
ção da produção agrícola em zonas restritas, utilizando sistemas intensivos, 
muitas vezes com recurso a insumos químicos (land sparing); e, por outro, 
uma lógica da conservação dos recursos naturais através da adoção de mode-
los que combinam a produção agrícola e a conservação nas mesmas zonas 
(land sharing).

Além disso, como um tema forte também para se considerar, acredito 
que seja importante a necessidade de começar a pensar melhor na gestão de 
incertezas e na possibilidade de múltiplos choques concomitantes, para além 
de pensar nas trajetórias dos sistemas alimentares em si mesmas, de forma 
apenas estrutural. Por exemplo, ter em conta a junção do choque climático, 
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o choque econômico e o sanitário. Ao colocar a questão dessa forma, surge a 
necessidade de realmente pensar em sistemas alimentares resilientes. Isso nos 
convida a agir sobre a gestão de crises, sobre a fl exibilidade e a reatividade 
das políticas e identifi car certos limites, em que quebras podem ser fatais aos 
sistemas, deixando evidente todo o tema da antecipação.

Ainda há novos desafi os para sistemas alimentares, justos e resilientes. 
Isto é, para além da política, há o tema de coerência e efi ciência dos policy 
mix. Acredito que fi ca claro como a resiliência dos sistemas alimentares e 
todas as implicações centrais de resiliência, fl exibilidade, robustez e o caráter 
sequencial das políticas são necessárias para acompanhar essas mudanças em 
curso, que podem ser a curto ou a longo prazo, como ciclo, desmantelamento 
e/ou reconstrução. Um exemplo está na integração de métricas de justiça no 
monitoramento e, é claro, na avaliação.

E algo que não tem sido muito discutido e que me parece importante 
refl etir refere-se ao fato de que debatemos como se pudéssemos alcançar um 
mundo ideal, e a raiz dos cenários nos mostra que não há um mundo ideal; 
há um mundo em constante tensão entre várias questões. Então acredito que 
a análise dos trade-off s ante as diferentes dimensões que se espera de um 
sistema justo etc. seria muito importante, além do ambiental, social, econô-
mico, também entre cidade e campo; além da visão a curto ou médio prazo. 
Há muitos trade-off s que estão implícitos quando pensamos em uma política 
e, muitas vezes, não são, talvez, sufi cientemente analisados e contemplados.

E terminarei com um dos assuntos que me animam ultimamente, antes 
mencionado: a digitalização dos sistemas alimentares é um tema em torno do 
qual tem havido muito debate. Há vários “prós” que apontam para a digitaliza-
ção como solução, mas também existem aqueles que são contra, argumentando 
que haverá uma competição ainda maior entre modelos de produção, além de 
todo o tema que envolve a divisão entre pessoas, referindo-me aqui àqueles 
que podem fi car para trás, que não poderão acessar. Porém continuo pensando 
que há um espaço para pensar na digitalização para os diferentes modelos 
que queremos impulsionar para os sistemas alimentares sustentáveis. Talvez 
a forma que se faz a digitalização atualmente não vá nesse sentido, mas há 
que se trabalhar sobre o sistema para buscar formas que sejam afi ns com os 
modelos que queremos promover ou que pensamos que são melhores para o 
bem do planeta e das pessoas que aí estão e com objetivo de reduzir injustiças. 
E aí surgem algumas perguntas: como fazer isso? Quais políticas conceber 
e implementar? Quais são os atores-chave presentes nessas novas frentes?
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CAPÍTULO 9

EQUIDADE ALIMENTAR

Lídia Cabral

Queria começar parabenizando o Ceresan por seus 20 anos de relevância 
intelectual, política e resiliência, especialmente ao longo desses últimos anos que 
foram difíceis para o Brasil. Queria agradecer o convite para estar convosco de 
forma virtual aqui do Reino Unido, onde me encontro, e agradecer, em especial, 
ao Renato, pelo carinho ao longo desses anos e pela colaboração estimulante. 
Tenho muita pena de não estar aí nessa mesa; vi que tinha uma cadeira livre em 
um dos cantos. Gostaria de estar aí sentada, mas é o início do nosso ano letivo aqui 
na Universidade de Sussex, e não me pude ausentar por isso. Mas enfi m, espero 
que possa trazer uma contribuição para o debate. A minha fala é também uma fala 
conceitual no seguimento do que acabamos de escutar. É menos abrangente, mas 
espero que traga algo adicional. Falarei, sobretudo, da noção de “equidade” e, mais 
especifi camente, da “equidade alimentar”. É uma elaboração que resulta de um 
diálogo, de uma refl exão que tenho feito junto de colegas do Ceresan, do CPDA, 
de outras universidades aí no Brasil, mas também de uma rede mais ampla que 
integra o Centro para a Equidade Alimentar, o Food Equity Center. Essa refl exão 
sobre o conceito de equidade alimentar está publicada em um artigo que escrevi 
com Stephen Devereux (Cabral; Devereux, 2022).

Começo por apresentar o Food Equity Centre, o Centro para Equidade 
Alimentar, que é uma rede de pesquisa interdisciplinar com uma abrangência 
internacional. As nossas refl exões têm tido por foco o Brasil, a África do Sul 
e o Reino Unido, mas estabelecendo conexões com outras partes do mundo. A 
essa rede, juntam-se instituições de pesquisa de várias regiões, incluindo esses 
três países que mencionei, e outras que têm participado nas nossas discussões, 
seminários e encontros anuais. No Rio de Janeiro, nossos parceiros incluem o 
Ceresan, o CPDA, que já mencionei, mas também o Observatório de Políticas 
Públicas para a Agricultura, ligado ao CPDA, e na África do Sul, a Universidade 
de Cape Town, especifi camente o African Center for Cities, Centro Africano para 
as Cidades. Temos também uma colaboração com o World Vegetable Centre, 
que está sediado na Tailândia, e com o Centro para a Política Alimentar aqui do 
Reino Unido, que está vinculado à City University. Essa é uma rede que está 
ainda em formação, mas o seu propósito é mapear iniquidades nos sistemas 
alimentares e entender as suas causas. E pretendemos fazê-lo combinando um 
rigor teórico com bases empíricas sólidas e, a partir de práticas no terreno, com 
uma forte orientação normativa que vai no sentido de melhorar as condições de 
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vida de grupos que se encontram marginalizados nos sistemas agroalimentares. 
Colocamos também ênfase sobre a ética de trabalho, seguindo princípios de 
equidade na forma de colaborar entre pesquisadores, entre equipes de pesquisa, 
mas também juntamente de outros atores que são relevantes para entender as 
experiências de iniquidade a partir das próprias vivências.

Algumas das questões que orientam então o nosso trabalho incluem: 
por que razão certas pessoas veem negado o acesso a alimentos saudáveis e 
a meios para produzir de forma sustentável por causa de quem são, da sua 
identidade, do local onde vivem? E por que razão certos grupos sociais correm 
maior risco de passar fome ou sofrerem de má nutrição? Estamos a falar de 
crianças, de agregados familiares liderados por mulheres, populações indí-
genas, de pequenos produtores rurais, trabalhadores rurais sem-terra etc. Há 
um número extenso de grupos sociais que poderíamos identifi car que estão 
em uma condição de desvantagem nos sistemas agroalimentares globais e 
locais. Preocupa-nos entender quais são as causas que estão por detrás desses 
desequilíbrios e dessas iniquidades e identifi car os fatores econômicos, sociais, 
culturais, raciais, geográfi cos, enfi m, que poderão explicar essa situação, essa 
condição de desvantagem. Buscamos respostas a essas questões, através de 
três ou quatro eixos temáticos de pesquisa.

Um primeiro eixo centrado sobre a questão da fome e da insegurança
alimentar; um segundo eixo trazendo a questão da segurança nutricional e 
dietas saudáveis; um terceiro sobre meios de vida ligados essencialmente à 
produção de alimentos, podendo ser rurais ou urbanos. Estamos a pensar não 
apenas no processo de produção, mas também no processo de transformação, 
de troca etc., portanto, pensar os meios de vida das pessoas que dependem, de 
uma forma ou de outra, da sua atividade ligada aos sistemas agroalimentares. 
E, por fi m, um eixo temático ligado à questão da territorialidade e pensar 
territórios alimentares de uma forma ampla, como eles são vivenciados pelas 
populações, refl etindo em relação à importância da questão territorial nas 
relações de troca de alimentos. Entender também como as iniquidades ligadas 
a certos territórios se relacionam, pensando, por exemplo, como injustiças 
derivadas da produção intensiva de commodities em um território podem estar 
ligadas a injustiças no consumo em um outro território, onde as populações 
que consomem os produtos produzidos dessa forma poderão ser populações 
de baixa renda, que não têm acesso a outras alternativas mais dignas e mais 
saudáveis. Essa é a essência de nossa agenda de pesquisa. Não vou detalhar 
mais porque tomaria muito tempo.

Queria passar, então, à parte que é o foco desta fala, que é o conceito 
e teorização da equidade. Como defi nir a equidade? Quais as bases teóricas 
que consideramos? Que aplicações desse conceito considerar em relação à 
questão alimentar? Depois de responder a essas questões, passo, então, a fazer 
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uma breve refl exão sobre diferentes perspectivas sobre equidade alimentar e 
debater se elas se complementam ou estão em disputa.

Queria começar por defi nir em termos bastante simples o conceito de 
equidade. Trata-se de um conceito normativo que se refere à busca de justiça 
e igualdade de oportunidades. É sempre importante diferenciar o conceito 
de equidade do conceito de igualdade, porque a equidade tem em conta que 
nem todas as pessoas têm as mesmas oportunidades e as mesmas necessi-
dades, tornando-se, portanto, necessária uma diferenciação na resposta. As 
desigualdades e desequilíbrios existentes na sociedade exigem correções e 
uma distribuição de recursos e de meios para que a justiça e a equidade sejam 
alcançadas. A Figura 1 traz uma imagem que retrata bem a diferença entre 
o conceito de igualdade e de equidade. Peço desculpas, pois está em inglês, 
mas penso que dá para entender qual é a mensagem principal.

São duas crianças que estão tentando chegar à prateleira superior, onde 
estão livros que querem ler. Tem uma criança que é mais alta e uma mais baixa. 
Segundo uma perspectiva de igualdade, cada uma recebe um banco com a 
mesma altura. Portanto, dá-se uma igual ajuda às duas crianças, não conside-
rando, porém, as diferenças de condição delas, o facto de que uma criança é 
mais alta do que a outra. Na representação do lado direito da Figura, vemos, 
então, como o conceito de equidade se aplica: a criança mais baixa precisa 
de um banco mais alto para ter a mesma oportunidade que a criança mais alta 
de chegar até os livros que ela quer ler. Trata-se, portanto, de entender essas 
desigualdades subjacentes, que exigem uma resposta diferente para correção 
dessas desigualdades e chegar a uma situação de equidade.

Figura 1 – Equality and equity

EQUALITY EQUITYVS.

EQUALITY = SAMENESSEQUALITY = SAMENESS
GIVING EVERYONE THE SAME THINGGIVING EVERYONE THE SAME THING

only works if everyone starts from the same placeonly works if everyone starts from the same place

EQUALITY = FAIRNESSEQUALITY = FAIRNESS
ACESS TO SAME OPPOTUNITIESACESS TO SAME OPPOTUNITIES

we must ensure equity before we can enjoy equalitywe must ensure equity before we can enjoy equality

Fonte: https://www.pinterest.com/pin/equality-and-equity--185562447132594269/
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Em nossa elaboração teórica sobre o conceito de equidade, consultamos 
uma literatura bastante vasta. Partimos da economia do Estado Social. Ela 
elabora o conceito de equidade de forma incompleta, segundo entendemos, 
porque tem apenas em consideração a utilidade individual e considera que a 
soma das utilidades individuais é aquilo que precisamos entender para maxi-
mizar a efi ciência da sociedade. Segundo essa perspectiva, ninguém pode 
melhorar a sua condição sem colocar uma outra pessoa em situação pior. Essa 
ideia de equidade não tem em conta as diferenças que existem entre pessoas 
e, portanto, não responde a uma preocupação por justiça social.

Consideramos a teoria das capacidades de Amartya Sen (1983; 1995), 
também um economista, que desloca o foco da utilidade para a ideia da 
capacidade e meios, que podem incluir renda, mas também outros meios 
e competências, que as pessoas utilizam para alcançar determinados fi ns, 
para melhorar a sua utilidade, para melhorar a sua condição de vida. Essas 
capacidades dependem do contexto social em que as pessoas vivem, o seu 
nível de educação, o local onde vivem, enfi m, uma série de fatores e condi-
cionamentos que determinam a capacidade da pessoa de melhorar sua con-
dição de vida. Essa é uma perspectiva mais interessante do ponto de vista de 
entender a possibilidade de exercer, de explorar e, portanto, de ter acesso a 
melhores oportunidades.

Em seguida, passamos a considerar desigualdades e desequilíbrios rela-
cionados a classes sociais, que são preocupações centrais no pensamento mar-
xista. Essas perspectivas nos parecem interessantes não apenas por colocarem 
o foco sobre a questão das classes sociais, mas também por questionarem a 
capacidade das instituições de poder no sistema capitalista, onde incluem o 
Estado, de corrigirem os desequilíbrios na sociedade. Assim que algumas 
perspectivas nesse campo apelam a uma mudança radical, liderada por movi-
mentos populares que representam as classes trabalhadoras.

Consideramos também abordagens feministas e como elas destacam os 
desequilíbrios de gênero e conectam as preocupações da distribuição material, 
que encontramos no pensamento marxista, com preocupações sobre identidade 
e reconhecimento. É desse exemplo o trabalho de Nancy Fraser (2007) sobre 
a paridade de participação. Por fi m, consideramos também a ecologia política 
que trata da justiça social juntamente com a justiça ambiental, porque enxerga 
o social e o natural como domínios interligados. Essas perspectivas trazem 
também uma contribuição interessante para pensar a justiça como uma luta 
sempre inacabada, uma luta contínua que nunca se alcança, porque haverá 
sempre injustiças na sociedade.

Procuramos agregar essas diferentes abordagens em diferentes categorias. 
Identifi camos um contraste no foco dessas perspectivas, dado que algumas 
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estão mais atentas às circunstâncias individuais, enquanto outras dão atenção 
às condições de grupos sociais, classes, grupos com base na identidade de 
gênero, raça, etnia etc. Uma outra diferença importante é que algumas des-
sas abordagens, as duas primeiras, talvez, que mencionei, são abordagens 
que designamos como positivistas, no sentido de que se concentram sobre 
o bem-estar individual e em medir indicadores do bem-estar individual. As 
abordagens que designamos como normativas procuram entender quais são os 
fatores sistêmicos que estão na base dessas iniquidades, que se expressam por 
resultados variados e estão atentas às relações de poder que estão associadas 
a essas iniquidades.

No trabalho de pesquisa, fazemos também uma refl exão sobre como a 
questão da iniquidade é tratada em conceitos ligados à questão alimentar. Iden-
tifi camos então vários conceitos importantes que, assim pensamos, refl etem 
iniquidades nos sistemas alimentares, e agregamos esses conceitos em dois 
grupos. Um grupo que então expressa uma perspectiva mais voltada para a 
pessoa individual ou, às vezes, sobre o agregado familiar. E aí inserimos o 
conceito de ajuda alimentar, segurança alimentar, que traz a preocupação sobre 
o individual, criança, mulher, pessoas em diferentes condições de desvanta-
gem e os seus direitos a alimentos sãos e obtidos de forma digna. E depois, 
agregamos em um outro grupo perspectivas que estão a dar mais ênfase a 
grupos sociais, coletividades, e aí incluímos os conceitos de justiça alimentar, 
soberania alimentar e agroecologia.

Todos esses conceitos estão relacionados de uma outra forma, direta ou 
indiretamente, com preocupações sobre iniquidades nos sistemas alimentares. 
Alguns desses conceitos, como a “ajuda alimentar” e a “assistência alimentar”, 
são instrumentos da política normalmente de cunho liberal, que entendem que 
o modo de corrigir as situações de iniquidade é redistribuir excedentes, mas 
sem alterar as regras de funcionamento do sistema em geral. Elas também 
tendem a ter uma visão de curto prazo da resposta ao problema e, portanto, não 
ter uma visão mais sistêmica, mais estrutural de correção das desigualdades. 
Por outro lado, conceitos como a “soberania alimentar” e a “agroecologia” 
questionam as estruturas de poder existentes na sociedade e no sistema capi-
talista e visam fortalecer o papel de grupos vulneráveis na tomada de decisão 
sobre os alimentos, chamando a atenção também para os sistemas naturais, 
que também estão a eles subjacentes e, portanto, às injustiças, inerentes.

Queria falar um pouco mais sobre o conceito de justiça alimentar porque 
penso que é importante a distinção entre equidade alimentar e justiça alimentar. 
No trabalho que estou aqui a apresentar, vemos a equidade alimentar como 
um conceito mais amplo, que inclui vários posicionamentos ideológicos em 
relação à questão da correção das iniquidades, e achamos a justiça alimentar 
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um conceito que destaca mais questões de relações de poder e necessidade de 
mudarmos de forma radical o funcionamento dos sistemas agroalimentares. A 
origem do conceito de justiça alimentar tem sido associada aos movimentos 
progressistas urbanos da América do Norte, ligados a preocupações não apenas 
relacionadas à questão alimentar, mas também à questão ambiental e racial 
em contextos urbanos. Mas eu penso que esses movimentos se tornaram, e 
cada vez mais, sobretudo no contexto da pandemia de covid-19, enfáticos em 
relação à importância de buscar alternativas ao sistema corporativo dominante, 
tal como foi caracterizado pela exposição anterior. Chamo aqui, no entanto, 
a atenção para a importância e potencialidade de relações mais diretas, rela-
ções mais próximas nos sistemas alimentares, normalmente à escala local, 
que promovem trocas justas, relações solidárias, alimentação saudável e com 
identidade. No Brasil, muitas vezes, tal potencialidade é designada como 
“comida de verdade”, refl etindo iniciativas que são fortalecidas por redes que 
unem e empoderam grupos marginalizados, desde a produção até o consumo. 
Experiências dessa natureza, creio que bem conhecidas por todas e todos aí 
na sala, incluem as feiras e cestas agroecológicas, as hortas comunitárias, as 
cozinhas solidárias, a agricultura apoiada pela comunidade, enfi m.

É importante notar também uma ligeira diferença entre os conceitos 
de justiça alimentar e de soberania alimentar, pelo menos do ponto de vista 
teórico. Isto é, na literatura, há uma diferenciação que pode ser feita. O con-
ceito de justiça alimentar, como disse, teve as suas origens no Norte global. 
O conceito de soberania alimentar é visto mais como um conceito do Sul 
global e talvez mais radical em relação à justiça alimentar, mas alguns auto-
res notam como são conceitos que dialogam muito bem entre si e que talvez 
se complementem. E os autores que menciono, Cadieux e Slocum (2015), 
referem-se à soberania alimentar como a irmã radical do Sul global da justiça 
alimentar. E o autor Holt-Giménez (2011) considera a soberania alimentar e 
a justiça alimentar como braços e pernas no mesmo movimento. Portanto, há 
algumas diferenças, mas fazem parte de um mesmo movimento global para 
a equidade, de um ponto de vista talvez mais radical.

Queria passar a apresentar muito rapidamente uma representação gráfi ca 
do nosso marco analítico para entender a equidade (Figura 2) proveniente de 
Cabral e Devereux (2022). A primeira parte desse esboço gráfi co concentra-se 
sobre a questão do que é a equidade, com base nas várias perspectivas que eu 
mencionei rapidamente acima, acerca dos vários conceitos sobre equidade 
alimentar. Podemos ver que equidade é entendida de forma muito diversa, 
com foco no indivíduo, com foco sobre grupos sociais. Então, a primeira 
parte dessa representação é sobre a defi nição do que é equidade e como ela 
é entendida de forma muito diversa, segundo várias perspectivas e várias 
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ideologias. A segunda parte da nossa representação gráfi ca questiona como é 
que as várias propostas teóricas veem o caminho para a equidade. Tal como 
mencionei anteriormente, há visões que têm uma perspectiva de correção de 
desequilíbrios e das desigualdades existentes e outras perspectivas, como a 
soberania alimentar e a agroecologia, que procuram mudanças mais radicais 
para corrigir as iniquidades. Podemos associar a ação corretiva com a ação 
dos governos nos seus programas de proteção social destinados a grupos vul-
neráveis, às agências de desenvolvimento e à ajuda humanitária e aos bancos 
de alimentos. Todos eles têm uma ação corretiva que não questiona o sistema 
como um todo, mas tenta dar resposta às emergências específi cas. Ações mais 
radicais estão associadas aos movimentos sociais e às suas iniciativas para 
dar voz a grupos marginalizados e promover meios alternativos de sustento, 
que reduzam a dependência dos sistemas que concentram o poder.

Figura 2 – Food equity: a pluralistic framework

Multi-scalar inequities?

Re
m

ed
ia

l?

H
ow

 to
 g

et
 th

er
e 

/ u
nd

er
 w

ha
t r

eg
im

e?
Radical?

What
equity?How to do it?

What to achieve?

For whom?

Individuals/collectives?

Intersecting identities and vulnerabilities?
Humans / nonhumans?

What
outcomes

or
processes?

Temporality?

At what
scale?

Static achievement?
Continuous struggle?

Body/HH/city/village/
territory/nation/global?

Interconnected scales?

Fonte: Cabral e Deveraux (2022).

Para concluir, queria sublinhar que a equidade é interpretada de forma 
bastante diversa, de acordo com disciplinas, valores e ideologias. O nosso 
trabalho propõe uma abordagem pluralista no sentido de reconhecer que todas 
essas perspectivas têm uma contribuição a dar, mas é importante entender que 
elas se colocam, em um espectro, em posições diferentes, com algumas abor-
dagens mais corretivas, que individualizam a análise e as respostas, e outras 
abordagens mais radicais, que visam alterar as estruturas de poder que estão 
subjacentes a situações de iniquidade. A questão que queria deixar aqui, e, 
com isso, termino, é se essas diferentes abordagens e perspectivas podem ser 
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reconciliadas ou se elas se contradizem. Será que os programas de proteção 
social servem para perpetuar iniquidades estruturais ou podem complementar 
ações mais radicais? Na prática, vemos que essas diferentes abordagens são 
usadas ao mesmo tempo, muitas vezes, de forma contraditória. Apenas as 
abordagens radicais confrontam as estruturas de poder e suas raízes históricas 
que estão na base das iniquidades. Porém as ações corretivas de curto prazo 
continuam sendo fundamentais para dar resposta às emergências do dia a dia.

Com relação aos comentários e refl exões adicionais que me foram dirigi-
das, agradeço e começo sobre o que eu disse em relação ao direito humano à 
alimentação. Concordo que foi uma simplifi cação na minha fala, por falta de 
tempo e para tentar apressar um pouco a exposição. Mas o que queria destacar 
é que muitas vezes o direito à alimentação é interpretado como um direito 
a satisfazer necessidades fi siológicas individuais, que é uma noção parcial. 
Já o tipo de noção que Elisabetta Recine apresentou (também neste Volume) 
representa o direito ao alimento com atributos sociais, culturais e ecológicos, 
que dizem respeito a toda a sociedade. Essa é uma visão mais abrangente e 
satisfatória. Porém acho que é importante notar como o direito humano à 
alimentação pode ser diferentemente interpretado, e há certas leituras que 
podem ser redutoras e, assim, não representar o tipo de esforço e de luta que 
a Elisabetta tão bem sintetizou.

Em relação à elaboração sobre a agroecologia como signifi cante fl utuante, 
eu gosto muito desse tipo de perspectiva e acho que é interessante ver como 
a agroecologia se pode construir e reforçar através da articulação de vários 
valores e princípios. Mas o problema dos signifi cantes fl utuantes é que os 
atores hegemônicos podem se apropriar deles. E a agroecologia tem sido alvo 
de tentativas de apropriação que estão bem descritas. É só olhar os programas 
fi nanciados por alguma ajuda ao desenvolvimento em África para ver como a 
agroecologia está a ser interpretada de forma muito diferente. E o mesmo diz 
respeito ao conceito de agricultura regenerativa, que tem alguns referenciais 
teóricos e princípios em comum com a agroecologia, mas que tem, nos últimos 
anos, sido cooptada pela indústria dos sistemas agroalimentares.

Sobre a refl exão a propósito da questão da igualdade racial, eu questiono 
se o conceito de igualdade racial é sufi ciente desde uma perspectiva de cor-
rigir essas injustiças históricas que foram destacadas. E se precisamos, em 
vez disso, falar de equidade racial para corrigir as desigualdades estruturais. 
Não é apenas dar oportunidade no presente, mas dar uma oportunidade de 
modo que corrija essas distorções profundas que existem na sociedade. Sobre 
o ponto levantado por Luciene Burlandy em sua apresentação, gostei muito 
da distinção proposta entre desigualdades objetivas e subjetivas. Eu entendi 
as desigualdades objetivas de uma perspectiva de renda, educação, falta de 
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representação na tomada de decisão, enfi m, aspectos que se podem medir. 
As desigualdades subjetivas estariam associadas a vivências e percepções. 
Eu queria acrescentar que talvez possamos pensar em percepções que são 
conscientes e percepções que são inconscientes e trazer a noção de poder 
invisível, desenvolvida por Steven Lukes (2005), que explica como condições 
de subordinação são internalizadas por quem está nessas condições. Quem 
está em condições de desigualdade não vê essas condições de forma completa.

Acho que a ideia da normalização da fome, de que Renato e outros 
colegas ligados ao Food Equity Centre têm tratado (Devereux et al., 2022), 
se refere à aceitação da fome pela sociedade e à normalização da assistência 
social através de Bancos de Alimentos, de Bolsas, sendo estas formas de dar 
resposta aceitas por quem está marginalizado no sistema. Será que isso é uma 
forma de internalização de condições de subordinação? Por que é que não 
há mais revoluções? Será que precisamos ser mais radicais? Eu responderia 
com outra pergunta, agora pensando no contexto brasileiro que vocês bem 
conhecem e está no centro desses debates. O que signifi ca ser radical no Brasil, 
neste momento, neste campo, quando se está procurando reconstruir políticas e 
restabelecer espaços de diálogo? Como é que os movimentos sociais, os atores 
sociais associados a visões mais radicais e de justiça etc., como é que eles 
podem preservar, isto é, não comprometer a sua radicalidade em um contexto 
em que se estão a tentar restabelecer articulações com o governo, de forma a 
devolver, a se retomar certas políticas e instrumentos que são tão importantes? 
Então, essa é uma questão que eu queria deixar também, no sentido de que 
talvez seja bastante interessante pensar, na perspectiva do Consea, em como 
navegar nesses espaços e em como preservar algumas das radicalidades, sem 
comprometer o diálogo e a reconstrução de políticas e de espaços que são tão 
importantes. E, com isso, eu termino. Obrigada, novamente, pela oportunidade.
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CAPÍTULO 10

ENFOQUES TEÓRICOS NA ANÁLISE 
DE DESIGUALDADES, POLÍTICAS DE 

SAN E SISTEMAS ALIMENTARES

Luciene Burlandy

Os referenciais utilizados para analisar determinados princípios ou parâ-
metros que orientam as políticas de segurança alimentar e nutricional (SAN), 
entre outras, são, por vezes, ideais que atuam como imagens-objetivo do que 
se pretende alcançar para garantir direitos. Um exemplo refere-se aos próprios 
conceitos sobre justiça e aos referenciais sobre justiça que, em geral, são 
perspectivas idealizadas. Esses conceitos indicam uma imagem do que seria 
uma situação justa, o que pode ser considerado justo e analisar uma realidade 
concreta, no caso, os sistemas alimentares, a partir de um dado referencial, 
não signifi ca tentar enquadrar aquela realidade em parâmetros ideais.

Essa é uma questão que vale ser pensada quando são construídos dese-
nhos de investigação que demandam análises baseadas em algumas perspecti-
vas idealizadas, que são socialmente construídas. Então, vale considerar o que, 
nas diversas sociedades e em contextos geopolíticos territoriais, que situam 
os sistemas alimentares analisados, está sendo considerado justo, um sistema 
alimentar justo, ou o que se considera como injustiça nos contextos concretos.

Reconhecer que o Brasil é um país extremamente desigual demanda 
compreender o que a sociedade brasileira vem construindo em torno do que se 
considera justo, do quanto essa sociedade aceita injustiças e do quanto aceita 
situações perversas e injustas e o que isso signifi ca para as análises sobre 
os Sistemas Alimentares e sobre as Políticas de SAN. Para além de partir 
de conceitos ideais, é fundamental olhar uma dada realidade e identifi car e 
reconhecer que os referenciais idealizados também movem a ação política, 
considerando também as interações entre construção do conhecimento e ação 
política. Além disso, cabe construir um caminho analítico de mão dupla que 
possibilite olhar para realidades, inclusive para contextos como o brasileiro, 
que são tão perversos, e identifi car movimentos em curso que não necessa-
riamente se encaixam nos referenciais de justiça idealizados.

Considerando essa perspectiva, este capítulo apresenta tendências dos 
estudos sobre desigualdades, sistemas alimentares e políticas de SAN, a partir 
das experiências de pesquisa que temos desenvolvido. As refl exões a seguir 
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decorrem da pesquisa bibliográfi ca realizada no âmbito desses projetos e são 
uma síntese da literatura citada nos trabalhos referenciados.

Inicialmente, vale destacar uma área importante de estudos sobre desi-
gualdade que dialoga muito com a temática da SAN, que se refere às análises 
sobre desigualdades em saúde. As discussões sobre desigualdades nas situa-
ções de saúde e doença, no acesso aos serviços de saúde e a construção do 
próprio conceito ampliado de saúde que norteia a Política Nacional de Saúde, 
dialogam muito com uma dada perspectiva de análise no campo da SAN. Isso 
se deve, em parte, porque também na saúde o processo de interação entre 
construção do conhecimento acadêmico em diálogo com a sociedade civil e 
na perspectiva da ação política foi uma realidade que possibilitou, inclusive, 
a construção do próprio Sistema Único de Saúde (SUS).

Nesse sentido, na década de 1980, as análises sobre desigualdades tinham 
um foco muito grande nas desigualdades de renda, e os temas que eram 
mais abordados nos estudos, além da renda, referiam-se às desigualdades de 
acesso aos bens e serviços públicos e às desigualdades de acesso às próprias 
políticas governamentais. Havia esse foco em uma análise muito objetiva de 
desigualdade, e pouco se explorou os processos intersubjetivos, as relações 
intersubjetivas. Isto é, pouco se refl etia sobre como as relações sociais con-
tribuem cotidianamente para as desigualdades de gênero, e como se relacio-
nam com as desigualdades em saúde, alimentação e nutrição e SAN. Mais 
recentemente é que se percebe o quanto é importante compreender processos 
também intersubjetivos que contribuem para as desigualdades.

Uma outra questão que vale pensar é sobre a amplitude e complexidade 
do próprio conceito de SAN e os desafi os postos para análises sobre desi-
gualdades. A sistematização das tendências dos estudos nesse campo indica 
aproximações que valorizam a complexidade dos sistemas alimentares glo-
balizados e dos conceitos de SAN, Soberania Alimentar, que são conceitos 
amplos, que envolvem o reconhecimento de múltiplos tipos de condicionantes. 
Em parte, por conta dessa própria amplitude, as pesquisas procuram analisar 
esses processos de confi guração das desigualdades nos sistemas alimentares, 
em articulação, sobretudo, com o sistema político e com o econômico. O pró-
prio conceito de regimes alimentares aponta para uma interconexão de análise 
com a compreensão dos sistemas econômicos e sociais, porque as próprias 
sociedades se estruturam, se constroem em torno da maneira de produzir, de 
comercializar e de consumir. Houve uma restruturação importante nas formas 
como as sociedades se organizavam a partir da consolidação da agricultura. 
Então, é muito difícil desconectar a análise das desigualdades nos sistemas 
alimentares da análise das desigualdades geradas pelos sistemas econômicos, 
políticos e da compreensão sobre como a sociedade se constrói.
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Conceitos amplos como SAN, Soberania Alimentar, Sistemas Alimen-
tares desafi am as pesquisas na direção de abordarem diferentes aspectos. 
Aprimorar a compreensão das desigualdades no âmbito desses temas implica 
fazer escolhas que podem ser mais panorâmicas, sobre os múltiplos tipos de 
desigualdades que podem ocorrer nas práticas, ambientes, instituições, sujei-
tos, processos, ou mais focadas em tipos de desigualdades específi cas. Nos 
estudos que têm sido realizados no Ceresan, essa opção pode ser identifi cada, 
como destacado nas pesquisas sobre sistemas alimentares justos e equitati-
vos, que analisam as desigualdades na maneira de produzir, comercializar e 
consumir os alimentos, considerando diferentes tipos de desigualdade com 
base em referenciais específi cos de justiça. Nessa direção, apesar dos desafi os 
analíticos, não há como pensar em desigualdades desconectadas de discussões 
sobre sustentabilidade e saúde, por exemplo.

Esse caminho leva a uma própria ampliação do que seria uma situação 
“ideal” porque, a princípio, a análise recaía sobre as dinâmicas e fl uxos dos 
sistemas alimentares, e progressivamente se reforçam as perspectivas do que 
são sistemas equitativos, justos, saudáveis, sustentáveis e de como promover 
transições dos atuais sistemas agroindustriais para esses sistemas “ideais”. 
A concepção sobre o que é esse ideal vai se ampliando e se complexifi cando.

Essa ampliação, do ponto de vista da ação política, é fundamental, inclu-
sive porque agrega diferentes atores que estão lutando para reduzir essas 
desigualdades e mobiliza a ação política de múltiplas instituições que atuam 
em questões específi cas, na interface com os diferentes tipos de desigualdades. 
Considerando que as próprias concepções sobre desigualdades são socialmente 
construídas, a interação com esses múltiplos atores potencializa a abordagem 
de diferentes elementos e fatores que contribuem para compreender as diver-
sas faces das desigualdades. Essa amplitude e diversidade é de uma riqueza 
impressionante para a ação política, mas é desafi ador do ponto de vista de 
análises e pesquisas.

Essa não é uma tendência identifi cada só no Brasil, considerando o que 
os relatórios dos painéis de especialistas, como o painel da FAO, os relató-
rios do Ipes-FOOD vão indicando, ou seja, como esses vários aspectos das 
desigualdades estão sendo cada vez mais problematizados e compreendidos 
em diferentes países do mundo, ao que se tem agregado elementos analíticos, 
que são muito importantes.

Ainda no intuito de apresentar um panorama de como algumas perspec-
tivas e conceitos passaram a pautar os estudos sobre desigualdades e Sistemas 
Alimentares, destaca-se mais recentemente o conceito de “sindemia global”. 
Esse conceito foi introduzido nos estudos mais recentes e é uma perspectiva 
que desafi a a pensar os processos de forma sistêmica, ou seja, considerar as 
relações entre os problemas ambientais, sociais, desigualdades, questões de 
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saúde, associados com os sistemas alimentares. Esse reforço à relevância das 
análises sistêmicas está bastante alinhado com movimento desenvolvido no 
Brasil, de construir um sistema de políticas intersetorial e espaços de pactuação 
entre diferentes setores de governo e com a sociedade civil, ao que se adiciona 
a possibilidade de se pensar como o próprio processo de participação social 
tem um potencial para provocar a análise das desigualdades.

Isto é, nos espaços de participação social, os atores vão trazendo discus-
sões que antes não estavam sendo pautadas, como na década de 1980, quando 
não se falava nos estudos e muito menos nos processos políticos sobre desi-
gualdade racial, de gênero e étnica. Não se falava, mas não signifi ca que essa 
realidade já não estava presente; ela estava, sempre esteve, mas ela era pouco 
pautada na agenda pública, na agenda política e acabava sendo pouco pautada 
nas pesquisas, em parte, porque o país vinha de um movimento de transição 
para governos mais democráticos. Então, considerando as conjunturas auto-
ritárias, havia um movimento de “calar” a sociedade civil, e, na década de 
1980, o processo de transição democrática possibilitou que essas abordagens 
e temáticas ganhassem força por meio de processos de participação social.

Portanto, uma tendência que pode ser destacada nas análises sobre desi-
gualdades refere-se aos estudos que visam compreender melhor como o pró-
prio processo de participação social contribui para que se tenha uma visão 
mais integrada das questões relacionadas com as desigualdades. No cotidiano 
de vida das pessoas e coletivos nos territórios, diferentes fatores estão integra-
dos, e as pesquisas precisam avançar para compreender melhor as interações 
e acessar formas específi cas de manifestação das desigualdades. São tipos 
específi cos que precisam ser contemplados nas nossas classifi cações e análi-
ses. Também são estratégicos para a atuação política, porque se repercutem 
na estrutura institucional do Estado e, em particular, de governos, na forma 
como as secretarias e os ministérios se organizam. Não havia, por exemplo, 
órgãos de governo que tratassem especifi camente de desigualdade racial e de 
desigualdade de gênero. A identifi cação e nomeação de desigualdades espe-
cífi cas repercutiu na própria institucionalidade governamental, indicando que 
não basta falar de desigualdade de renda, de acesso a bens e políticas públicas. 
Assim, é importante identifi car outros tipos de desigualdade, inclusive aquelas 
que se manifestam nas relações intersubjetivas. E aí os estudos vão indicando 
o que tem sido associado às desigualdades no caso brasileiro e possibilitam o 
entendimento, de forma mais específi ca, de aspectos dessa realidade desigual.

Diferentes estudos priorizam a análise de desigualdades mais específi cas, 
como, por exemplo, as desigualdades no acesso alimentar. Refi ro-me, aqui, por 
exemplo, aos estudos populacionais que analisam e diagnosticam problemas 
relacionados com essas desigualdades e que se manifestam no adoecimento, 
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na situação alimentar e nutricional, no acesso alimentar. Os estudos que utili-
zam as escalas de aferição de situações de insegurança alimentar contribuem 
para a análise dessas desigualdades e sua respectiva expressão em uma dada 
população. E, como já comentado, os estudos sobre pobreza na década de 1980 
indicam mais ou menos os mesmos preditores que hoje são identifi cados como 
condicionantes das desigualdades de acesso alimentar, como as desigualda-
des regionais, a situação de famílias, quando a responsabilidade principal e 
econômica está na mulher, de famílias com crianças, desigualdades entre as 
áreas rural e urbana e no contexto racial. Portanto, isso signifi ca, infelizmente, 
que no caso brasileiro são desigualdades históricas e persistentes.

Essas são as diversas expressões de desigualdades que os estudos mais 
recentes vêm explorando, não só porque elas vão se agravando, mas também 
porque o próprio processo político vem contribuindo para que elas sejam 
mais evidenciadas. Quando são evidenciadas essas desigualdades persisten-
tes e se tenta entender os processos de concentração de poder, de assimetria 
econômica, de assimetria na capacidade de infl uenciar o processo decisório 
governamental no país, percebe-se como esse campo da SAN, de alimentação
e nutrição, tem uma potência para mobilização política em torno de relações 
sociais mais justas. E, nessas diferentes dimensões de justiça, dialogando 
aqui com um referencial possível que tem orientado estudos sobre esse tema 
(Fraser; Honneth, 2003), a SAN é um campo bastante fértil para análise de 
injustiças, desigualdades, iniquidades, em parte também porque tem sido cons-
truída uma ação política que procura afetar essas desigualdades em diferentes 
dimensões do acesso alimentar. Essas análises contribuem para evidenciar 
que não há como pensar a desigualdade nos sistemas alimentares sem pensar 
a desigualdade de gênero, étnico-racial etc.

Então há uma potência analítica desse campo da SAN, porque os ali-
mentos, a alimentação e os sistemas alimentares mobilizam as relações de 
poder que podem ser consideradas estruturantes das desigualdades. E isso 
ocorre porque eles vão simultaneamente ser socialmente construídos como 
ativos fi nanceiros e commodities e que, ao mesmo tempo, em um processo 
contraditório e ambíguo, eles vêm sendo construídos como direitos, pensando 
também os aspectos simbólicos da alimentação como construtores de relações 
sociais que podem ir em uma direção ou em outra.

Outro tema que vem sendo abordado nos estudos refere-se à compreensão 
sobre como as políticas públicas são desenhadas para lidar com essas desi-
gualdades, no sentido de reduzi-las, mas também, como podem contribuir, 
simultaneamente, para reforçar essas desigualdades. Isto é, elas reforçam 
diferentes tipos de desigualdades, não só porque o acesso às políticas é desi-
gual, porque elas já partem de uma base social e institucional de desigualdades 
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historicamente estabelecidas, mas também porque o processo de implemen-
tação pode reforçar as desigualdades. Ou seja, o processo pode reforçar assi-
metrias de poder, relações hierárquicas; ele pode reforçar a desigualdade de 
gênero; pode reforçar desigualdades étnico-raciais. Então as análises têm que 
ter também foco no processo de implementação das políticas, porque ele pode 
reforçar ou amenizar essas desigualdades, dependendo da forma como as ações 
são operacionalizadas, considerando, inclusive, o pressuposto de que quanto 
mais participativo for esse processo, mais ele pode afetar as desigualdades.

Atualmente, uma discussão relevante é a da inércia da política dos gover-
nos, pensando nas conexões entre segmentos do setor privado comercial, 
segmentos de governo e mesmo segmentos da sociedade civil, como grandes 
esferas muito heterogêneas. Contudo, não há como considerar o setor privado 
comercial de forma homogênea, nem a sociedade civil, nem, muito menos, 
os governos, mas cabe entender as conexões que estão sendo estabelecidas 
entre atores situados nesses âmbitos, para reforçar as assimetrias de poder 
e para reforçar as assimetrias econômicas que estão conectadas com essas 
assimetrias de poder.

Nessa direção, destacam-se os estudos sobre confl ito de interesses e ação 
política corporativa que problematizam as assimetrias de poder e a captura 
corporativa ativa internacional dos sistemas globalizados. Os estudos analisam 
como o setor privado comercial vem capturando os processos políticos, as 
diferentes formas de ação política corporativa, tais como: a disseminação de 
ideias; a infl uência nos espaços decisórios existentes; a infl uência nos bastido-
res das políticas. Por outro lado, cabe analisar também a construção de espaços 
decisórios paralelos, em que a sociedade civil está buscando infl uenciar esses 
processos políticos e reduzir a assimetria de poder. São estudos voltados para 
compreender como os diferentes segmentos de atores vêm atuando no curso 
do processo político e por meio de quais estratégias de ação política. Esses 
estudos buscam compreender as desigualdades e como enfrentá-las analisando 
as estratégias de ação política, analisando narrativas como estratégias de ação 
política, não dissociando discurso e prática, e aí, “bebendo” em diferentes 
referenciais teóricos, como o institucionalismo de narrativas; a compreensão 
das instituições e das ideias indissociadas dos interesses.

Diferentes referenciais teóricos podem contribuir para problematizar 
essas dimensões de análise e para entender que, inclusive, a defi nição do que 
é problema público é uma defi nição socialmente construída. Os problemas 
públicos são problemas para quem? Como esses problemas são concebidos? 
O tema da sustentabilidade, por exemplo, a compreensão dessa questão, bem 
como de outras correlatas, pode ser muito diferente para os atores que estão 
envolvidos, e isso é parte da ação política, não sendo, assim, apenas uma 
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compreensão abstrata. Isto é, dependendo da maneira como os problemas são 
compreendidos, alguns argumentos em torno de determinadas soluções são 
mais plausíveis, e essas soluções vão atender interesses de X ou de Y. Então 
cabe compreender que se tratam de soluções para determinados setores, e não 
outros; alguns ganham recursos fi nanceiros ou políticos, ou de outra ordem, 
com essas soluções. Compreender esse processo é compreender a própria 
dinâmica política que afeta as desigualdades. Esse tipo de análise tem uma 
riqueza que é a de possibilitar que se compreenda melhor a complexidade do 
processo político na contemporaneidade, e como a disseminação de ideias 
opera concretamente, inclusive em contextos democráticos, considerando 
como afeta as eleições e as decisões que são tomadas pela própria população.

Outra dimensão que os estudos sobre desigualdades vêm tentando enten-
der é como uma determinada institucionalidade, um desenho de institucionali-
dade que aposta, por exemplo, em uma perspectiva sistêmica, de lidar com os 
problemas alimentares e nutricionais no sistema alimentar, tem potencial – ou 
não – para reduzir desigualdades. Ou seja, promover a articulação entre setores 
de governo, promover articulação com a sociedade civil, contribui para reduzir 
essas desigualdades ou não? Consideramos que sim. Alguns estudos analisam 
desenhos específi cos de políticas e de programas (desenhos intersetoriais, 
participativos), e outros estão tentando analisar transformações na estrutura 
institucional na direção sistêmica (como é o caso dos estudos sobre o Sisan).

Nesse campo, a experiência brasileira é muito rica, porque vários estu-
dos já apontam para resultados positivos dessa nova estrutura de Sistemas 
Nacionais e de novos desenhos operacionais de programas, das mudanças nos 
espaços de pactuação e nas estratégias adotadas. A aposta nas compras públicas 
como estratégia para reduzir desigualdades já vem sendo bastante analisada. 
São estudos que pretendem entender os instrumentos de políticas e como esses 
instrumentos operam e contribuem ou não para reduzir essas desigualdades.

Outros caminhos de investigação buscam compreender como a sociedade 
civil vem operando para reduzir desigualdades; são estudos que mostram a 
riqueza dessa densidade política da sociedade civil no Brasil, da construção 
de diferentes redes de políticas que tem o princípio de redução da desigual-
dade na sua pauta de agenda. Trata-se de uma sociedade civil fortemente 
propositiva, que está indicando caminhos de mudança bastante concretos. 
Nesse sentido, compreender os processos de transição implica em desenhar 
análises que sejam capazes de capturar movimentos, porque são dinâmicas e 
movimentos, são processos. As análises do tipo checklist, que partem de um 
referencial específi co, olham para a realidade e identifi cam situações quase 
que estáticas que, por isso, não dão conta da complexidade em questão. As 
análises de dinâmicas em curso, do ponto de vista até metodológico, são 
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bastante desafi adoras, porque tratam de processos inconclusos, cujos resul-
tados também são imprevistos. O processo é tão complexo e dinâmico que 
alguns objetivos iniciais não vão ser alcançados por diferentes motivos, dado 
que os atores não têm como controlar todos os aspectos envolvidos.

É muito desafi ador, do ponto de vista analítico, compreender processos 
em transformação e indicar para onde eles estão indo, com todos os limites 
desse tipo de análise. E, para tal, a discussão do tempo se torna uma discus-
são central, pois o tempo político é diferente para os atores. Além disso, as 
políticas têm implicações distintas ao longo do tempo, porque programas que 
hoje vão promover determinadas soluções em curto prazo podem promover 
outros problemas em longo prazo. As ações emergenciais, por exemplo, são 
fundamentais para solucionar a fome, mas, dependendo do tipo de ação, podem 
gerar outros problemas em médio e longo prazo, como doenças crônicas. E 
se os estudos partem de perspectivas analíticas que pretendem entender as 
desigualdades de forma não dissociada dos problemas – de saúde, ambien-
tais, climáticos –, algumas soluções em curto prazo geram problemas de 
longo prazo.

Por fi m, cabe amadurecer as dimensões das desigualdades que são pouco 
exploradas nos estudos no campo das políticas de SAN, que é a dimensão 
intersubjetiva das desigualdades, os valores e a forma como as relações sociais 
se constroem. Os estudos voltados para territórios específi cos e como as redes 
de atenção (à saúde, à Assistência Social, à SAN) dos sistemas nacionais ope-
ram nos territórios têm sido desafi ados pela compreensão sobre como essas 
desigualdades se constroem nas relações intersubjetivas em cada contexto. 
São relações intersubjetivas entre profi ssionais de saúde, da assistência, da 
educação, entre profi ssionais e gestores que operam os programas públicos 
nos territórios, no contexto da própria relação desses profi ssionais com a 
população e com os problemas que estão ali presentes, mas também entre 
segmentos dessa população nos territórios, a exemplo da questão relativa 
a como as relações assimétricas se reconstroem nas relações cotidianas. E 
aí cada território vai ter um desafi o muito diferente para pensarmos nessas 
relações intersubjetivas. Já houve avanços dos estudos que passaram a pau-
tar-se no referencial da psicologia política para entender o que aconteceu 
nos últimos tempos, pensando que a ação política mobiliza não só recursos 
objetivos e relações intersubjetivas, mas ela mobiliza emoções de diferentes 
tipos – medo, frustração – e isso constrói processos. Mas ainda há que se 
avançar na compreensão da dimensão intersubjetiva das desigualdades.

Quando se problematiza formas de diálogo com a sociedade que possibi-
litem levar a discussão da segurança alimentar para um contexto mais amplo, 
não há como desconsiderar que os processos políticos são mobilizados por 
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diferentes tipos de emoções. Então acho que esse é um desafi o, o de trazer 
esses referenciais da psicologia política para compreender desigualdades e a 
dimensão intersubjetiva das injustiças, porque existe uma relação direta com 
a discussão de assimetrias de poder e de assimetrias econômicas. Injustiças de 
reconhecimento, como abordado no referencial da Nancy Fraser, por exemplo, 
remetem, de certa forma, a esses aspectos, mas o que vem sendo estudado 
na análise de políticas de SAN, Sistemas Alimentares e desigualdades ainda 
precisa explorar bem mais essa dimensão intersubjetiva.

Com relação aos comentários que me foram dirigidos pelos presentes, há 
que se destacar a discussão da intersetorialidade e da coordenação. A necessi-
dade de pautar politicamente alguns temas específi cos e de algumas questões 
terem mais visibilidade na própria institucionalidade governamental também 
contribuiu para formar novos órgãos, setores etc., e, por vezes, isso ocorre 
de forma fragmentada. Quando há uma intenção política de conferir maior 
relevância para alguma questão específi ca, em geral isso acaba contribuindo 
para criar um órgão de governo ou uma secretaria específi ca. Essa tensão entre 
visibilidade, recursos, orçamento e fragmentação remete ao debate sobre temas 
que são transversais, e todos os setores e órgãos de governo deveriam lidar 
com eles. Mas como há difi culdades nesse sentido, ou o tema fi ca invisível 
e diluído, ou acaba gerando essa demanda por institucionalidade própria: 
para ser visível, tem que estar no orçamento, tem que ter dinheiro, tem de ter 
pessoal envolvido especifi camente com o tema. Então, são tensões que vêm 
sendo vivenciadas no curso do debate sobre intersetorialidade.

A estrutura, a dinâmica que o Brasil construiu no campo mais específi co 
da SAN, que valoriza um espaço de pactuação política e de participação com a 
sociedade, é muito interessante, porque a sociedade tem muitas experiências de 
redes de políticas, em que a coordenação e a integração se dão de forma mais 
horizontal, menos hierárquica. A estrutura institucional dos governos pode ter 
princípios ou objetivos de construção de redes nacionais, articulando níveis 
de governo de forma menos hierárquica. No entanto, a tendência da estrutura 
institucional no país é de ser hierárquica e de construir instrumentos, de ser 
muito tecnicista em alguns aspectos. Então, alguns espaços que poderiam ter 
um potencial para articular setores de governo vão ter dinâmicas muito dife-
rentes, dependendo do processo de coordenação política e do apoio político. 
Então cabe pensar em mecanismos institucionais e instrumentos de articulação 
em âmbito nacional. Ainda assim, quando há uma aproximação aos territó-
rios, essa integração pode se dar dependendo da dinâmica das relações entre 
os atores no território. Pode ser mais ou menos integrada, independente, às 
vezes, de se ter um instrumento específi co, de se ter protocolos, de ter formas 
mais formais de provocar. No entanto, vai depender das potencialidades de 
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integração em cada território. Se o objetivo for provocar essas aproximações 
em todo o país, os espaços institucionais criados, como a Caisan e o Consea, 
que articulam o diálogo com a sociedade, são estratégicos para o aprendizado 
institucional, sem querer idealizar. São mecanismos de redes menos hierár-
quicas e são mecanismos de coordenação.

As pesquisas realizadas indicam que para além desses mecanismos de 
coordenação situados na estrutura governamental, as redes da sociedade civil 
provocam muitos processos de coordenação de políticas e de programas, tanto 
ou mais do que espaços institucionais formalizados. Ainda assim, a institucio-
nalidade governamental é muito importante, e cabe destacar que, por exemplo, 
o Brasil tem uma estratégia intersetorial de prevenção contra a obesidade 
porque existia uma Caisan, uma estrutura que, de certa forma, provocou essa 
aproximação entre setores. Então cabe compreender melhor a relação entre 
coordenação política, estruturas e instrumentos de políticas, o quanto que 
mobilizam e induzem processos intersetoriais e participativos simultaneamente 
com os espaços de pactuação, sociedade civil e governo. A sociedade civil 
provoca processos, e ela tem lógicas de atuação, tem linguagens, tem formas 
de se relacionar, de construir, que, às vezes, quando o próprio governo trans-
forma uma experiência da sociedade civil em um programa governamental, 
as dinâmicas de coordenação construídas pela sociedade civil fi cam perdidas. 
Os programas fi cam mais engessados do ponto de vista institucional. Então é 
fundamental articular mecanismos e processos de coordenação governamentais 
com dinâmicas de coordenação da sociedade civil.
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CAPÍTULO 11

ANÁLISE DE DESIGUALDADES A 
PARTIR DE CRITÉRIOS DE JUSTIÇA

Theresa Tribaldos

Gostaria de agradecer muito a vocês, Renato, Luciene e toda a equipe por 
nos receberem aqui nas últimas duas semanas. Vocês realmente organizaram 
uma programação empolgante para nós e todos dedicaram um tempo para nos 
mostrar o local e discutir coisas diferentes conosco. Isso foi brilhante. Ontem, 
conversamos muito sobre a transição justa, e surgiu a pergunta sobre o que 
signifi ca justiça nessa perspectiva. Portanto, hoje oferecerei algumas sugestões 
de como poderíamos pensar a respeito e defi nir justiça nos processos de tran-
sição. Estarei aqui me baseando no projeto Just Food, quando tivemos cerca 
de quatro anos de colaborações muito interessantes. O trabalho que apresento 
agora resulta parcialmente desses últimos anos. Mas, no fi nal, também falarei 
sobre um trabalho em andamento, que está sediado na Suíça. Então vamos 
ver se ele pode oferecer algo para o contexto brasileiro; não tenho certeza.

Uma das principais perguntas que fi zemos foi como podemos defi nir 
conceitualmente a transição justa nos sistemas alimentares. O que signifi ca 
ter uma transição justa? Como podemos avaliar se um determinado processo, 
que está em andamento, é justo e para quem ele é justo? Portanto, buscamos 
desenvolver princípios e critérios para uma transição justa, que se baseiam 
em teorias de justiça social, no direito à alimentação e em ideias de sobera-
nia alimentar (Tribaldos; Kortetmäki, 2022). Esses são conceitos e teorias 
fundamentais sobre como a justiça é defi nida em determinados campos, prin-
cipalmente na justiça social. Nós defi nimos uma hierarquia de dois níveis 
para esses princípios. Os princípios de nível “A” são os princípios gerais de 
justiça ou sustentabilidade. E, como eu disse, eles vêm das teorias de justiça 
social, da fi losofi a e teoria política, mas também da literatura sobre justiça 
social e ambiental. Em seguida, temos os princípios de nível “B”, que são 
mais contextualizados no nível do sistema alimentar. Portanto, eles são mais 
específi cos para o que signifi ca justiça nos sistemas alimentares. E, então, há 
os critérios que são destinados a avaliar processos específi cos em andamento 
(Figura 1). Eles podem ser vistos como um padrão para julgar, avaliar e lidar 
com transições de baixo carbono.

Talvez eu tenha que explicar um pouco sobre isso. O ponto de partida de
nosso projeto foram as transições de baixo carbono, ou seja, como diminuir as 
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emissões de gases de efeito estufa dos sistemas alimentares. E eu acredito que 
esse tópico é provavelmente mais discutido na Europa e no Norte global, por-
que grande parte das emissões também vem desses países. Portanto, eles tam-
bém têm uma grande responsabilidade no sentido de diminuir suas emissões.

Os critérios são baseados em valores normativos, como os princípios, mas
são aplicados ao contexto real. Isso signifi ca iniciativas específi cas, políticas
ou outras atividades destinadas a reduzir as emissões de carbono. Os critérios 
podem ser de diferentes estilos. Podem ser relativos, dizendo que algo é mais 
ou menos igual a outra coisa. Podem falar sobre um determinado limite ou 
podem ser formulados como perguntas ou declarações. Nossa metodologia, 
para construir os princípios e critérios, começou com uma análise minuciosa 
da literatura. Analisamos diferentes abordagens presentes nas literaturas sobre 
justiça e sobre o sistema alimentar. As abordagens incluíam justiça alimen-
tar, soberania alimentar, agroecologia, direito à alimentação etc. Reunimos 
tópicos importantes dessa literatura. Fizemos uma lista de todos os tópicos 
que surgiram e, em seguida, começamos a categorizá-los e a agrupá-los de
acordo com determinados tópicos. Também excluímos duplicatas ou aqueles
que falavam sobre o mesmo assunto, mas com uma redação ligeiramente
diferente. Em seguida, elaboramos uma lista de princípios e critérios para
uma transição justa nos sistemas alimentares. Esse foi o primeiro rascunho
que usamos como insumo para rodadas de discussão interdisciplinar com toda 
a equipe do Just Food.

É uma equipe muito interdisciplinar, com pessoas de origens muito dife-
rentes, e discutimos essa lista com eles. Perguntamos: “O que está faltando?”, 
ou “Você vê certas coisas de uma maneira diferente?”. Com base nessas 
discussões, revisamos a lista. Em seguida, tivemos algumas discussões com 
as partes interessadas na Finlândia para verifi car se esses princípios e crité-
rios realmente se aplicam a pessoas de fora do meio acadêmico, e incluímos 
o feedback desse lado. No fi nal, chegamos a um total de 12 princípios e 
37 critérios.

Discutirei agora os princípios fundamentais que visam ampliar a discus-
são sobre a transição justa. Em primeiro lugar, temos o direito a bens vitais, 
que, obviamente, no contexto do sistema alimentar, seria o direito à alimen-
tação. Esse é realmente o direito aos bens necessários para uma vida boa. Em 
segundo lugar, temos a justiça trabalhista e as oportunidades de subsistência, 
que analisam as condições de trabalho, os salários dos diferentes atores e as 
oportunidades para a agricultura como profi ssão. A justiça global concentra-se 
nas relações com atores distantes. Esses podem ser pessoas que vivem em 
outros países, mas também incluem as gerações futuras. O próximo é inte-
gridade ecológica e justiça para os animais, que trata da qualidade ambiental 
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e do tratamento ético dos animais. A justiça processual analisa os processos 
de tomada de decisão e quem pode participar desses processos. A justiça de 
reconhecimento, é claro, está muito ligada à justiça processual, pois trata da 
questão de quem é visto como um parceiro válido e aceito nesses processos 
de tomada de decisão. O último princípio abrange o desenvolvimento de capa-
cidades. Ele analisa quais delas as pessoas necessitam para poder participar 
dos processos de transição. Frequentemente elas precisam de treinamento e 
de novas capacidades para reagir e participar desses processos. A seguir, estão 
listados todos os critérios nesses princípios (Figura 1).

Figura 1 – Examples of principles and criteria
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Principles and criteria for just food system transition
PRINCIPLE CRITERIA

Procedural
justice

Recognition
justice

Capacity
building

•

•

Decision-making processes are transparent, inclusive, and provide a fair opportunity for di�erent
voices to be heard
Reliable information about the impacts of food systems and di�erent diets on humans
and nature is available to all in decision-making and climate action

•    Decision-making does not create or intensify power disparities

•    Traditional, indigenous, and local knowledge is respected and given a voice
•    Diverse visions of producing, preparing, and eating food are respected
•    People are not discriminated on ethnic-, gender-, age-related, or other grounds

•    Innovations are made available to interested actors, especially least-advantaged groups
•    Developing individuals' skills for transition activities is supported
•    Capacity building to engage people in collective action for transitions is supported

Fonte: Tribaldos; Kortetmäki, 2022.

Não entrarei em detalhes sobre todos eles por questões de tempo, mas 
para dar uma ideia do que estamos dizendo quando falamos de critérios, 
gostaria de enfatizar a segurança alimentar e nutricional. Ela é dada quando 
o acesso de toda a população a alimentos sufi cientes, nutritivos, adequa-
dos e seguros em todos os momentos é protegido. Isso soará muito familiar 
para todos vocês. Para oportunidades de subsistência, temos, por exemplo, a 
manutenção ou melhoria da viabilidade da agricultura. Acho que essa é uma 
parte muito importante em um contexto em que muitas fazendas realmente 
desaparecem. Eu diria que isso é verdade para a Finlândia, mas também para 
a Suíça, onde há uma redução no número de fazendas. Na Suíça, não é que 
a terra agrícola esteja desaparecendo, ou não em um grau tão forte, mas as 
fazendas estão fi cando cada vez maiores e substituindo cada vez mais as 
fazendas menores e mais diversifi cadas. Como consequência, as fazendas 
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maiores precisam produzir de forma mais mecanizada e industrializada, pois, 
caso contrário, não conseguirão gerenciar esses campos maiores.

Justiça global ou justiça cosmopolita garante que a segurança alimentar 
em outras partes do mundo não seja ameaçada. Portanto, quando tomamos 
determinadas decisões, digamos na Suíça, por exemplo, devemos pensar nas 
implicações que isso tem, por exemplo, no Brasil. Em integridade ecológica 
e justiça para os animais, temos o exemplo de que a biodiversidade é prote-
gida ou aumentada. Portanto, é claro que devemos começar protegendo o que 
temos, mas em muitos casos, a biodiversidade e os ecossistemas estão tão 
degradados que realmente precisamos pensar em restaurá-los e reconstruí-los 
novamente. Na justiça processual, colocamos que informações confi áveis 
sobre os impactos dos sistemas alimentares e das diferentes dietas sobre os 
seres humanos e a natureza devem estar disponíveis para todos na tomada de 
decisões sobre ações climáticas. Precisamos de um certo grau de transparência 
nesses processos para nos decidirmos sobre determinadas questões. Reconhe-
cendo a justiça, afi rmamos que as diversas visões de produção, preparação 
e consumo de alimentos são respeitadas. Há diferentes perspectivas sobre 
a noção de boa comida ou boa nutrição, e elas devem ser respeitadas. Não 
devemos dizer que essa é a única maneira correta de como todo mundo deve 
comer, mas sugerir estarem mais abertos a diferentes culturas e estilos de ali-
mentação. Na construção de capacidades, o desenvolvimento das habilidades 
individuais para as atividades de transição deve ser apoiado. Devemos tentar 
apoiar as pessoas que estão participando de processos de transição justa, para 
que elas realmente tenham a capacidade de fazê-lo.

Agora, para que podemos usar esses princípios e critérios? Acreditamos 
que eles podem ser usados para várias coisas. O primeiro ponto aqui é a ava-
liação da transição justa nos sistemas alimentares, como eu disse. Mas isso 
tem, é claro, diferentes pontos. Isso ajuda a avaliar diferentes reivindicações 
e processos de transição em termos de justiça. Quando falamos de transição 
justa, haverá todos os tipos de argumentos e reivindicações diferentes, e pre-
cisamos pensar se essas são realmente reivindicações válidas de justiça ou 
se são apenas reivindicações de preferências próprias, objetivos individuais 
e expectativas. Acreditamos que nossos princípios e critérios podem, de fato, 
ajudar a estruturar essas discussões. Dito isso, eles também podem ser uma 
orientação para a tomada de decisões e a implementação de políticas, mas 
principalmente nesse nível refl exivo. É claro que não oferece sugestões claras 
sobre como formular a política, mas deve ajudar a refl etir sobre o que deve 
ser implementado em nossas políticas ou em nossas decisões, e quais aspec-
tos relevantes de justiça devem ser levados em consideração. Eles ajudam a 
chamar a atenção para diferentes aspectos da justiça e trazem esses aspectos 
à mesa para que sejam considerados em diferentes processos.
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Posto o que está acima, apresentarei brevemente a ferramenta 
Just Transition, que foi desenvolvida principalmente por Teea Kortetmäki, 
minha colega da Finlândia (Figura 2). A ferramenta usa nossos princípios e 
critérios para estruturar as discussões. Essa, agora, é uma primeira versão 
piloto que está online (ver site na Figura 2). Nós a traduzimos para o por-
tuguês, pelo menos partes dela. Se quiserem experimentar essa ferramenta, 
serão muito bem-vindos ao site e poderão testá-la. Para o português, você 
só pode escolher um grupo ativo. Ele abre os princípios, e você pode clicar 
neles, e, para cada um, abrirá uma pergunta. Essa pergunta é então destinada 
a estruturar as discussões. Assim, para a segurança alimentar, o site mostrará 
o seguinte questionamento: como a atividade ou o programa afeta a segurança 
alimentar, que é a igualdade, a disponibilidade igualitária e a acessibilidade 
de alimentos nutritivos e seguros? Em seguida, você pode discutir em um 
grupo de atores como vê o desenvolvimento de uma determinada iniciativa.

A ferramenta foi testada no contexto fi nlandês e publicada em setembro 
deste ano, em fi nlandês. Os participantes foram representantes do setor de 
alimentos, mas também de sindicatos, do Ministério da Agricultura e Silvicul-
tura, dos Serviços Públicos de Alimentação e, é claro, muitos pesquisadores 
diferentes da equipe. Ficamos então interessados em ver se, e como, ele pode 
ser usado em outros contextos. É por isso que temos um primeiro piloto em 
inglês e português.

Figura 2 – Just transition online tool

The Just transition tool

Answer the questions in the di�erent
sections from your own perspective.
You can share the link and password
with your team, for example, so you
can examine the answers together or
answer them collaboratively.

https://justfoodui.azurewebsites.net/ 23.1.2024 8

Socio-cultural fairness

Fair in�uencing opportunities

The environment and animals

Global fairness

Fair working conditions, business
relationships and the possibility of
earning a livelihood

Food security and nutrition

Fonte: Just Food Project: https://justfoodui.azurewebsites.net/
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Agora, gostaria de pular para a pesquisa em andamento, que, no momento, 
estamos fazendo na Suíça. Trata-se da associação Bio Suisse e do projeto e 
implementação da estratégia climática deles, na qual queremos aplicar os prin-
cípios e critérios. A Bio Suisse é uma organização não governamental (ONG) 
na Suíça, basicamente a organização guarda-chuva de todos os agricultores 
orgânicos da Suíça, com rótulos orgânicos. Todos eles são agricultores cer-
tifi cados. A ONG inclui cerca de 7.500 agricultores e “jardineiros” e tem 33 
organizações na condição de membros. Elas podem ser associações locais ou 
organizações de marketing. Seu objetivo é chegar ao net zero (zero emissões 
líquidas de carbono) até 2040 na produção agrícola. Temos a oportunidade 
de acompanhar a organização Bio Suisse no estabelecimento de sua estratégia 
climática, e eles estão muito interessados nesses princípios e critérios, porque 
dizem que todas essas questões surgem e que eles precisam pensar sobre elas. 
Podemos, assim, por meio da referida ferramenta, acompanhar esse processo 
de forma transdisciplinar, o que é realmente interessante. Estou muito ansiosa 
para isso.

O pano de fundo para chegar ao net zero é um estudo do Instituto de 
Pesquisa para Agricultura Orgânica da Suíça (Research Institute of Organic 
Agriculture – FiBL). Eles defi niram possíveis mudanças para as fazendas, 
mas não tanto para toda a cadeia de valor. Eles querem reduzir em 40% as 
emissões na fazenda, em alguns casos por meio da produção de energia, em 
outros, por meio do sequestro de carbono e de suas práticas agrícolas. Mas 
depois, tem-se o desafi o de redução desses 40% de emissões no âmbito dos 
mercados, consumo e inovação. E essa parte do desafi o realmente não está 
defi nida com tanta clareza. Eles sabem muito melhor o que fazer na produção 
agrícola, mas não está tão claro o que fazer nesses outros âmbitos. Isso é algo 
que precisa ser discutido e defi nido no contexto dessa estratégia climática.

Uma grande questão a ser discutida é, por exemplo, a produção de carne. 
Será que eles podem realmente exigir uma redução no consumo de carne, 
sabendo que muitos de seus agricultores são, na verdade, produtores de carne 
e laticínios? Então, se eles exigirem uma redução no consumo de produtos de 
origem animal, isso também signifi ca que seus agricultores devam produzir 
menos desses produtos? Será que eles podem realmente exigir isso de seus 
membros, que são os agricultores? E qual será a reação? É claro que essa é 
uma questão muito confl ituosa, mas essas questões precisam ser levadas em 
conta. O desafi o aqui é que a Bio Suisse precisa se posicionar, não apenas para 
si mesma, mas realmente como uma representação de seus membros. E há 
todas essas questões sobre mercados, consumo e política que estão surgindo 
de uma forma muito concreta. Para eles, uma grande questão é: como eles 
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precisam projetar e implementar essa estratégia para que ela também seja útil 
para seus produtores?

O primeiro workshop com a Bio Suisse ocorreu no fi nal de novembro 
de 2023, quando abordamos o que os produtores, os produtores suíços, pre-
cisam para poder participar desse processo. O propósito era esclarecer sua 
visão para a agricultura orgânica na Suíça, e, para tanto, nos valemos de um 
backcasting durante o workshop, para pensar nas etapas necessárias para 
chegar a essa visão. Partimos, assim, do fato de que precisamos falar sobre 
o esclarecimento das funções, ou seja: quem tem qual responsabilidade no 
processo? Mas também precisamos falar sobre as barreiras e os possíveis 
problemas e oportunidades.

O trabalho preparatório para esse workshop incluiu o mapeamento de 
todos os diferentes objetivos para um sistema alimentar sustentável e saudá-
vel que existem atualmente na Suíça. Nossas fontes são diferentes tipos de 
documentos ofi ciais de diferentes instituições, como a administração federal, 
organizações da sociedade civil, relatórios científi cos e, é claro, a própria 
Bio Suisse. Fazemos isso com uma análise de estrutura em que examina-
mos os principais tópicos que surgem. Esse trabalho preparatório foi usado 
como contribuição para a discussão durante o workshop. Dessa forma, os 
participantes tiveram uma ideia dos debates em andamento na Suíça. Dietas 
saudáveis, equidade e distribuição de renda são todos tópicos importantes 
nessas discussões.

Em uma próxima etapa, nós planejamos examinar os debates atuais e 
analisá-los com base nos princípios e critérios mencionados acima. Assim, 
queremos ver quais são os tópicos atuais e como eles podem ser vinculados 
a esses princípios e critérios, e ver se podem ajudar a refi ná-los. De qualquer 
forma, os princípios e critérios ajudam a esclarecer as questões atuais de 
justiça na transição do sistema alimentar.

Quanto aos comentários que me foram endereçados pelos presentes, 
tenho alguns pontos que gostaria de destacar. O primeiro deles é sobre a 
democracia, a segmentação e a polarização. Vemos um aumento disso em 
muitos lugares do mundo, e acho que é um dano sério ou um perigo para 
nossos sistemas democráticos e nossas estruturas. Precisamos realmente cui-
dar da democracia. Isso é ainda mais perigoso em lugares com democracia 
fraca e estruturas democráticas fracas. Portanto, acho que a questão é como 
fortalecer essas estruturas democráticas. E, para mim, fortalecer as estruturas 
e os sistemas democráticos é, de certa forma, pensar em como podemos ter 
mais democracia em nossas sociedades. Isso está relacionado ao que Luciene 
também disse, que precisamos de espaços nos quais possamos ter debates, 
nos quais possamos deliberar sobre diferentes tópicos, sobre como nós, como 
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sociedade, gostaríamos de viver juntos e realmente nos engajar muito mais. 
Muitas pessoas dependem cada vez mais de fontes estranhas de informação, 
e, portanto, realmente precisamos desses debates e precisamos voltar a esse 
nível social de discussão de questões importantes. Acho que nossas sociedades 
são muito individualizadas em muitos sentidos. Parece que pensamos mais 
em nossas próprias preferências como indivíduos, quais são nossas melhores 
escolhas e como tomamos nossas próprias decisões. Mas nós deveríamos 
pensar cada vez mais sobre o que é bom para nossas sociedades e como 
podemos fortalecer isso e lutar contra essa polarização. Eu acredito que nós, 
como cientistas, temos um papel importante a desempenhar nisso.

Não tenho certeza de que fi car mais emotivo com as coisas é a solução, 
como foi sugerido. Não tenho certeza porque acho que muitas dessas discus-
sões já são muito acaloradas e emocionais. Isso também poderia trazer mais 
seriedade à discussão quando enfatizamos nossos argumentos científi cos, e 
acho que temos muitos, muito bons, para várias dessas questões, e eles estão 
bem embasados, muito bem embasados em nossa pesquisa científi ca. Eu acho 
que essa é uma grande força que temos. E, talvez, para Silvia Zimmermann, 
você disse, não deveríamos ser mais radicais? E acho que minha pergunta 
seria: quem somos nós? Como cientistas ou como políticos? Essa talvez seja 
uma questão a ser discutida. Eu concordaria. Sim, nós deveríamos, como 
sociedade, ser muito mais radicais. Mas acho que o problema é sempre o 
como, quando falamos em implementar as coisas. A realidade política é como 
obter as maiorias para essas coisas. Vejo que, no país de onde venho, temos 
uma democracia muito baseada no consenso. Falamos eternamente sobre 
tudo, e é preciso muito tempo até chegarmos a um consenso, e, geralmente, o 
consenso é muito mais fraco do que as reivindicações originais que estavam 
sendo debatidas. Mas isso também ajuda a chegar a decisões mais estáveis 
no fi nal. Se todos tiverem que concordar com algo, não será tão fácil reverter 
a situação com um novo governo. Portanto, sim, acho que devemos tomar 
ações mais radicais, mas devemos refl etir bem sobre como fazer isso porque 
não queremos “matar mosca com bala de canhão”.

Talvez uma última observação sobre as tecnologias, porque, muitas vezes, 
a pergunta é: devemos confi ar mais nas tecnologias? Precisamos de mais 
tecnologia? E acho que, de certa forma, essa é a pergunta errada. Acho que 
devemos pensar a partir da meta sobre quais são os objetivos de nossa socie-
dade. E, em seguida, pensar em qual papel a tecnologia pode desempenhar 
nesse sentido e usar a tecnologia onde ela pode desempenhar um bom papel. 
Mas eu não diria que precisamos de tecnologia só por causa da tecnologia. 
Ela pode não ser útil em todos os casos, mas defi nitivamente deve ser usada 
quando for. É isso aí. Muito obrigado.
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PARTE IV

ALIMENTAÇÃO ADEQUADA 
E SAUDÁVEL E COMIDA DE 

VERDADE: os olhares da Antropologia, 
Nutrição e dos Movimentos Sociais
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CAPÍTULO 12

A CONSTRUÇÃO DA CONCEPÇÃO 
DE ALIMENTAÇÃO ADEQUADA 

E SAUDÁVEL NO BRASIL

Elisabetta Recine

Este capítulo problematiza questões relacionadas com a construção de 
um conhecimento sobre alimentação, nutrição, segurança alimentar e nutri-
cional, que foi, ao longo do tempo, se tornando cada vez mais complexo – e 
não há como ser diferente. A alimentação, hoje, no planeta e na organi-
zação social, política e econômica do mundo, tem um papel estratégico. 
Certamente, outras agendas também se tornaram igualmente estratégicas, 
mas considerando o papel que a alimentação tem na própria sobrevivência 
humana, o quanto ela é a expressão das condições de vida das pessoas, o 
papel que ela ocupa nas relações globais, a centralidade do tema é evi-
dente. A alimentação assume protagonismo nas grandes crises que vêm 
sendo vivenciadas pela humanidade. Essas crises têm o sistema alimentar 
hegemônico como elemento comum em sua determinação, como indica o 
conceito de Sindemia Global (Swinburn et al., 2019).

Os sistemas alimentares hegemônicos geram uma cadeia complexa 
de fatores, pobreza e fome, crises climáticas e doenças relacionadas à ali-
mentação. Atualmente, os fatores e consequências mais superfi ciais dessa 
complexidade estão mais visíveis, no entanto, em termos de ação, interven-
ção e transformação, os processos ainda são muito lineares, e não incidem 
de maneira efetiva na questão alimentar. Esse é um desafi o, um fator que 
move a intenção de se aproximar mais dessa complexidade para poder real-
mente transformá-la.

Nessa direção, cabe destacar conceitos e princípios que orientam o Guia 
Alimentar para a População Brasileira, publicado em 2014, pois esse docu-
mento baseia-se em premissas transformadoras e que são “turning points” da 
história dos guias alimentares. Uma delas é a nova classifi cação dos alimentos, 
baseada no grau de processamento a que alimentos são submetidos (NOVA), 
que se fundamenta não na composição do alimento ou de uma refeição, mas 
adota o grau de processamento como parâmetro do que é ou não saudável. 
O Guia problematiza a alimentação enquanto expressão dos modos de vida, 
como os alimentos são transformados, como as pessoas se apropriam ou 
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não e quais resultados e impactos em termos de saúde, mas também sociais, 
econômicos e ambientais.

A pesquisa em relação à Classifi cação NOVA e aos “ultraprocessados”, 
em particular, não é atualmente uma pesquisa brasileira exclusivamente, apesar 
de essa classifi cação ter surgido a partir de um grupo de pesquisa nacional, 
que é o Núcleo de Pesquisas Epidemiológicas em Nutrição e Saúde da Uni-
versidade de São Paulo (Nupens/USP). No entanto, a classifi cação foi adotada 
por diversos grupos internacionais de pesquisa, que se dedicam ao estudo dos 
“ultraprocessados” sob diferentes perspectivas. São inúmeras as evidências 
sobre a relação entre o consumo de ultraprocessados e o cenário epidemioló-
gico mundial. Além disso, cada vez mais crescem as evidências sobre outras 
dimensões, como o impacto ambiental da produção da matéria prima de ultra-
processados. Portanto, a classifi cação NOVA, de alguma maneira, sintetiza o 
caminho que escolhemos, consciente ou inconscientemente, em relação aos 
modos de produção e consumo de alimentos e as consequências em termos 
de saúde e qualidade de vida. É importante, então, destacar o conceito de Ali-
mentação adequada e saudável que fundamenta o Guia Alimentar, considerada 
como um direito humano básico que envolve a garantia do acesso permanente 
e regular, de forma socialmente justa, a uma prática alimentar adequada aos 
aspectos biológicos e sociais do indivíduo e que deve estar de acordo com as 
necessidades alimentares especiais, ser referenciada pela cultura alimentar e 
pelas dimensões de gênero, raça e etnia, acessível do ponto de vista físico e 
fi nanceiro, harmônica em quantidade e qualidade, atendendo aos princípios da 
variedade, equilíbrio, moderação e prazer, e baseada em práticas produtivas 
sustentáveis e saudáveis. Uma defi nição como essa é interessante porque tran-
sita entre os parâmetros originais do que se considerava alimentação saudável, 
em termos de harmonia, equilíbrio, variedade, mas inclui e valoriza outras 
dimensões, que são tão importantes quanto os aspectos biológicos e reiteram 
como as formas de se alimentar, de produzir e de consumir são expressões da 
nossa história, seja individual ou coletiva. São essas práticas que nos fazem ser 
quem somos, seja pelos caminhos mais tortuosos ou pelos mais equilibrados.

A alimentação enquanto expressão humana espelha a identidade do 
ser e das coletividades. Então não é algo menor. Diversos problemas atuais 
derivam da desvalorização desses aspectos, pois são desqualifi cados modos 
de vida, patrimônios, identidades das pessoas e das comunidades, gerando 
violência e pobreza.

Uma das áreas de disputa em torno dos sentidos da alimentação e da 
nutrição decorre do fato de que a concepção de alimentação que fundamenta 
o Guia Alimentar posiciona as outras dimensões da alimentação para além da 
biológica, em parâmetros tão legítimos quanto os da “ciência dura”.
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Essa é uma outra perspectiva que a disputa em torno da classifi cação 
NOVA evidenciou, considerando a história da ciência da nutrição e do pro-
cessamento de alimentos, que gera e continua gerando uma hipervalorização 
dos nutrientes. Essa perspectiva é identifi cada pelo conceito de “nutricio-
nismo”, que cada dia vem sendo revestido de aspectos aparentemente mais 
sofi sticados. Esse conceito expressa a concepção de que é possível encontrar 
um determinado nutriente ou alimento ou, ainda, uma combinação específi ca 
de nutrientes que vai resolver os problemas nutricionais, a questão da fome, 
da obesidade ou de qualquer tipo de desequilíbrio. No entanto, a “fórmula” 
produzida dentro do laboratório, por mais aparentemente equilibrada que seja, 
não tem o mesmo efeito do que um prato de comida variado.

Diversas pesquisas já comprovaram que a interação entre os nutrientes a 
partir dos alimentos tem uma harmonia e um potencial biológico que nenhum 
laboratório conseguiu produzir, ao menos até o presente momento. Além disso, 
não há dimensão que se produza dentro de uma fórmula desidratada, dentro de 
uma pílula, de um comprimido, de um frasco qualquer, que confi ra à alimen-
tação todos os signifi cados que ela tem para todos nós, todas as expressões e 
identidades que são possíveis por meio da alimentação.

Assim, o Guia Alimentar se coloca não mais com uma função intrínseca e 
delimitada dentro do setor de saúde, mas a partir dos seus princípios e da defi -
nição de alimentação saudável, como um documento orientador de políticas 
públicas. Portanto, não há como atingir todas essas dimensões e esses aspectos 
que estão colocados nessa defi nição de alimentação saudável a partir de um 
sistema de produção de alimentos completamente alheio a essas característi-
cas e necessidades. Então é fundamental que se tenha uma referência como 
essa, proporcionada por essas concepções, que podem ir, paulatinamente, 
permeando os setores envolvidos nos sistemas alimentares visando à proteção 
e à promoção da saúde e à sustentabilidade em todas as políticas. É necessário 
um processo articulado e coerente internamente às políticas públicas, pois não 
há como se ter um Guia Alimentar como o brasileiro e como muitos outros 
guias hoje em outros países que disseminam essas concepções e as práticas 
serem incompatíveis com esses princípios. As mensagens disseminadas no 
Guia indicam um caminho que precisa ser percorrido.

Ainda merece destaque a dimensão da sustentabilidade. Os modos de 
produzir, consumir e viver nossa alimentação precisam atender e respeitar 
os limites planetários. Esse respeito ultrapassa a contabilidade sobre quanto 
carbono é produzido e quanto é resgatado. Em 2015, foi realizada a 5ª Confe-
rência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, e um desafi o naquele 
momento era fazer uma conferência que tivesse um processo metodológico que 
realmente proporcionasse maior diálogo e troca. Além disso, outro objetivo era 
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propiciar que a grande diversidade da conferência também proporcionasse um 
diálogo mais direto com a sociedade em geral. Para isso, elaboramos o Mani-
festo pela Comida de Verdade (Consea, 2015), um documento que expressa 
os modos de ver, de viver, de enfrentar e de superar os problemas relaciona-
dos à soberania alimentar, justiça social, segurança alimentar e nutricional e 
ao direito humano à alimentação adequada. Esse documento tem um valor 
intrínseco, pois traduz a vida das pessoas em palavras que abarcam todos os 
conceitos técnicos e acadêmicos em imagens e saberes cotidianos. Não se trata 
de um conceito banal, e ele está longe de ser um conceito simples, porque 
toda a experiência humana que vem de movimentos e organizações sociais 
ou de uma comunidade em situação de vulnerabilidade, quando evoca a sua 
voz e a sua verdade, está evocando e registrando um processo de resistência 
que superou todos os desafi os que nós nem imaginamos. Quando uma expe-
riência da sociedade civil tem visibilidade e se expressa publicamente, é um 
resultado de um processo verdadeiro e forte, resultante de um processo de 
superação de inúmeros desafi os.

O conceito socialmente construído e expresso no Manifesto da Confe-
rência Nacional pressupõe que a comida de verdade é a salvaguarda da vida. 
Ela é saudável tanto para o ser humano quanto para o planeta. Garante os 
direitos humanos, o direito à terra e ao território, alimentação de qualidade e 
em quantidade adequada em todo o curso da vida a todas as pessoas. Respeita o 
direito das mulheres, a diversidade dos povos indígenas, povos e comunidades 
tradicionais. É produzida por meio do manejo adequado dos recursos naturais, 
levando em consideração os princípios da sustentabilidade e os conhecimentos 
tradicionais. A comida de verdade garante a soberania alimentar, protege o 
patrimônio cultural e genético. Reconhece a memória, a estética, os saberes, 
os sabores, os fazeres e os falares, a identidade e os ritos envolvidos. Comida 
de Verdade é produzida em condições dignas, é socialmente justa. Para comer 
Comida de Verdade, é preciso conhecer a verdade sobre a comida.

Cabe também destacar um artigo que analisou parâmetros que orientam 
a conceituação sobre alimentação saudável e problematizou as implicações 
para as políticas públicas (Burlandy et al., 2021). Apesar de serem aparen-
temente antagônicos, esses parâmetros convivem nos documentos ofi ciais 
muitas vezes. Um deles é identifi cado como modelo biologicista, que fun-
damenta o nutricionismo e pressupõe que é possível resolver as questões 
alimentares a partir de uma combinação equilibrada de nutrientes ou explicar 
os problemas alimentares quase que exclusivamente a partir dessa referência. 
Essa perspectiva é muito presente na formação profi ssional na área de nutri-
ção, tanto de profi ssionais nutricionistas, mas também orienta a formação de 
outros profi ssionais de saúde. O Grupo Temático de Alimentação, Nutrição 



Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

CERESAN 20 ANOS: Trajetória de pesquisa e perspectivas do campo temático da 
segurança alimentar e nutricional no Brasil 141

em Saúde Coletiva (GT ANSC) da Abrasco desenvolveu uma experiência em 
2022 que reuniu estudantes de nutrição de cinco universidades públicas. O 
projeto “Sentidos do Comer” (Abrasco, 2022) promoveu um percurso baseado 
na educação popular para ressignifi car a comida, a alimentação e o cuidado 
nutricional. Esse percurso partiu das motivações dos estudantes e do que 
eles compreendiam sobre alimentação e nutrição, considerando as próprias 
vivências e as experiências que estavam tendo nos processos formativos. 
Em determinado momento, entraram em contato com diferentes sujeitos do 
sistema alimentar e identifi caram outras dimensões que a alimentação tem, 
não só na vida das pessoas, mas na vida da cidade, e como ela ressignifi ca 
também as próprias relações humanas e econômicas. Isso gerou um processo 
de refl exão no sentido de reposicionar o papel da pessoa e do profi ssional 
nesse processo, que, muitas vezes, dentro da universidade, as situações e os 
problemas são colocados de uma maneira que imobiliza a ação futura. Por 
exemplo, dentro de um curso de nutrição, falar de fome e que as pessoas não 
têm dinheiro para comer pode gerar imobilização. Conversar com pessoas que 
estão vivendo a alimentação, trabalhando com ela e transformando o sistema 
alimentar promove o empoderamento para um processo muito mais cidadão 
de exercício profi ssional.

Essa iniciativa dialoga com um processo anterior, que foi a elaboração de 
um consenso de habilidades e competências da/o profi ssional nutricionista em 
saúde coletiva. Esse consenso foi elaborado após uma análise do processo de 
formação durante a graduação, na qual identifi camos uma fragilidade impor-
tante relacionada à presença de conteúdos relacionados às ciências humanas 
e sociais, mas também em políticas públicas. Se a formação de base não 
propicia, pelo menos, a sensibilização para a multidimensionalidade, tanto 
para compreensão, e posteriormente para a ação, perpetuamos uma visão limi-
tada das questões alimentares e nutricionais e, portanto, também reduzimos o 
elenco de possibilidades e nossa capacidade de transformação.
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CAPÍTULO 13

ALIMENTAÇÃO ADEQUADA 
E SAUDÁVEL E COMIDA DE 

VERDADE: para que diversos olhares?

Renata Menasche

Inicialmente, gostaria de agradecer a oportunidade de estar aqui, porque é 
uma oportunidade de voltar para casa. Fiz meu mestrado no CPDA, e vários de 
meus professores e professoras queridas estão aqui. Alguns anos depois, já no 
início deste século, quando cursava o doutorado em Antropologia na UFRGS, 
tive oportunidade de integrar, com Renato Maluf e com Maria José Carneiro, 
uma equipe de pesquisa que é parte da pré-história do Ceresan, um projeto sobre 
a multifuncionalidade da agricultura, que marcaria minha trajetória, que, ainda 
no doutorado, a partir de pesquisa sobre cultivos e alimentos transgênicos, viria a 
aportar nos estudos da alimentação. É, assim, a partir da antropologia da alimenta-
ção, que chego à Rede Penssan e ao Consea, que integro, e a esta fala, neste evento. 
É muito bacana estar aqui, e me sinto muito à vontade compondo esta mesa.

Quando fui pensar no que falar, busquei o título da mesa, que propõe a 
discussão sobre a alimentação adequada e saudável e comida de verdade a par-
tir da nutrição, dos movimentos sociais, da antropologia... alguma coisa assim. 
E, pensando em qual o meu lugar nesta conversa, me propus a pensar: para 
que esses diversos olhares? Eu coordeno o Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Alimentação, Consumo e Cultura (Gepac https://linktr.ee/gepac.antropologia), 
que está vinculado a dois programas de pós-graduação, o PPG em Antropo-
logia, da Universidade Federal de Pelotas (UFPEL), e o PPG em Desenvol-
vimento Rural, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), e 
é desse lugar (do Gepac) que falo. Vou estruturar a minha apresentação em 
quatro partes, tendo como ponto de partida alguns elementos que compõem 
as tendências da alimentação contemporânea; passarei rapidamente por isso.

Nesse quadro, o primeiro elemento que eu gostaria de trazer, dentre as ten-
dências da alimentação contemporânea, é um certo mal-estar diante da alimentação 
industrializada, decorrente do fato de não sabermos o que comemos. O que há 
dentro das embalagens disponíveis nas gôndolas e geladeiras de supermercados? 
Não sabemos do que são feitos esses produtos, e isso gera intranquilidade na 
sociedade contemporânea. Da mesma forma, a ideia, ou a falta de ideia, entre 
os consumidores: de onde vem a comida que chega à mesa? Temos a fi gura do 
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“consumidor puro”, distanciado do lugar de produção da comida, sem noção de 
como é produzido o que se come. Talvez uma criança, que cresceu em uma cidade 
nos últimos anos, possa pensar que o leite “nasce” na caixinha, no interior de 
uma fábrica; é plausível que pense assim, na sociedade atual. Ao mesmo tempo, 
há mensagens contraditórias trazidas pela mídia, pois ela está sob pressão para 
tratar a ciência a partir da novidade. Assim, para vender notícia, o fato científi co é, 
rápida e incessantemente, sucedido por outro. É desse modo que o alimento que, 
em uma semana, é propagandeado como novidade milagrosa associada à cura, na 
semana seguinte, aparecerá como produto condenado, maléfi co... ou vice-versa.

Nas sociedades contemporâneas, as pessoas convivem com essas mensa-
gens contraditórias todo o tempo. É assim que, em um momento, é dito que o 
consumo de ovos faz bem; em outro, que faz mal. Afi nal, qual é a “verdade” 
sobre o consumo de ovos? Ninguém sabe – e isso gera ansiedade! Outro 
elemento referente às tendências da alimentação contemporânea com que 
convivemos são os escândalos alimentares. Alguns de “fabricação nacional” 
estão presentes em nossa memória recente, como o caso da carne podre/fraca 
ou o caso do leite contaminado com água oxigenada, soda cáustica e outros 
“conservantes”. E há, claro, alguns exemplos internacionais de escândalos 
alimentares, como o caso da vaca louca... ou a referência ao mercado chinês, 
que, supostamente, teria estado na origem da pandemia de covid-19.

Outro elemento que, obviamente, está presente em toda esta discussão, é 
a crise climática. Não é raro nos depararmos com mensagens do tipo “você já 
comeu Amazônia hoje?”. Esse é um debate atual, que esteve presente ao longo 
deste seminário. O bife que está no prato é, diretamente, associado à devasta-
ção da Amazônia, e cada vez mais essa conta está colocada. Como é que você 
vive com isso, sendo alguém que gosta de um churrasco? Ainda, há o tema das 
sensibilidades em relação aos animais, cada vez mais presente na sociedade. 
Como conviver com esse amor ou com a condenação à exploração animal ou 
ao sofrimento animal, tendo, ao mesmo tempo, um animal sobre a mesa? Ima-
ginem (ou recordem) esse debate ao redor da mesa da ceia de Natal da família!

Todos esses elementos, comentados muito rapidamente, conformam um 
quadro do que tem sido caracterizado como ansiedade contemporânea diante da 
comida. Eu gosto muito de uma charge que costumo usar em aula, é uma charge 
antiga, mas que é emblemática; poderíamos atualizá-la simplesmente substituindo 
o rádio por um podcast. Nela, vê-se um homem adulto fazendo sua refeição mati-
nal, quando escuta no rádio que “um recente estudo governamental mostra que 
pão com geleia faz mal para a saúde”. Por toda a vida ele comera isso no café da 
manhã e, naquele momento, acaba de descobrir que o que sempre comeu faz mal, 
daí o choque visível na expressão de seu rosto. Então, o que fazer? A comida é 
constitutiva da identidade, de nosso lugar do mundo. Se somos o que comemos, 
o que acontece quando não sabemos o que comemos? Essa é a crise.
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Cabe perguntar, então, a partir dos elementos que compõem as tendências 
da alimentação contemporânea e que constituem essa ansiedade contemporâ-
nea diante da comida, qual é a boa comida? E, com essa pergunta, dou início à 
segunda parte desta minha fala. A dúvida é cruel! Todos se indagam, escutando 
diferentes respostas: qual é a boa comida? Uma resposta é dada a partir da 
medicalização da alimentação. A boa comida é, nessa perspectiva, aquela que 
fornece os nutrientes necessários para que o corpo mantenha suas funções 
vitais e, nesse quadro, quanto mais asséptica, melhor. Porque, afi nal de contas, 
a comida também é percebida como perigo. É nesse quadro que vemos, em 
peças publicitárias, por exemplo, alimentos manipulados por pessoas vestindo 
aventais brancos, manuseando utensílios em aço inox. Já outra resposta é a que 
aponta os malefícios decorrentes do consumo de ultraprocessados, retratada 
na charge veiculada na mídia (Extra, 2013), em que a bruxa má oferece à 
Branca de Neve a nova versão da maçã envenenada: um produto saborizado 
e aromatizado a partir de extratos químicos que remetem à fruta, preparado à 
base de soja e acondicionado em embalagem tetrapak (Figura 1).

Figura 1 – Charge referente a contaminação em alimento ultraprocessado

Fonte: Reportagem publicada por EXTRA em 18 de março de 2013.

Outra resposta à indagação sobre qual a boa comida aponta para a comida de 
verdade, expressão consagrada no lema da 5ª Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, “Comida de verdade, no campo e na cidade!”. Mas qual 
é a comida de verdade? Também aí temos narrativas em disputa. Vemos, por 
exemplo, a Sadia e muitas outras empresas da indústria agroalimentar estampando 
em suas embalagens e discorrendo em peças publicitárias a promessa da “comida 



Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

146

de verdade”. E é nesse quadro que são apresentados como solução para o futuro o 
hambúrguer vegetal e outras formas de proteína cultivada, um futuro supostamente 
com abundância de proteínas disponíveis, como se por algum milagre que escapa 
às lógicas do capitalismo essas empresas passassem a estar preocupadas em suprir 
as necessidades alimentares das populações subnutridas do planeta. Há, também, 
nisso tudo, elementos que são menos recentes, como a presença, na estampa da 
embalagem de leite, da vaquinha malhada, pastando sorridente em uma paisagem 
bucólica, de modo a vender a ideia de um rural idealizado, sugerindo que, ao abrir 
a caixinha de leite no café da manhã, você será transportado a um campo feliz, 
presente em sua memória de infância ou em seu imaginário. Memória afetiva em 
embalagem tetrapak, tal como acontece com a embalagem de algo que é vendido 
como suco de laranja, uma caixa estampada em xadrez que imita a toalha de 
piquenique, com o rótulo circundado por tracejado que remete ao pesponto de 
uma costura... e que, além de tudo, tem gominhos! Encontramos também, nos 
supermercados, ovos de galinhas anunciadas como felizes, supostamente criadas 
em condições de “liberdade”.

Mas há outras respostas para a indagação sobre qual a boa comida, não 
apenas as que a indústria agroalimentar tenta emplacar. Vemos, no slide repro-
duzido como Figura 2, imagens referentes a alguns alimentos tradicionais que 
têm sido recentemente valorizados. Temos o Queijo Serrano, dos Campos de 
Cima da Serra, no Rio Grande do Sul, um queijo tradicional feito à base de leite 
cru, artesanalmente. Temos também imagens de doces de Pelotas, cuja tradição é 
reconhecida como Patrimônio Cultural Imaterial Brasileiro. E, no centro da fi gura, 
o cartaz mostra um trabalho de resgate de saberes das boleiras de Alagoas, um 
lindo projeto que há pouco tempo tive oportunidade de conhecer. Apenas como 
exemplos, esses são alguns produtos que vêm sendo valorizados a partir de pro-
cessos de reconhecimento como patrimônio e outros... conformando resposta de 
outro tipo à pergunta sobre quais são as boas comidas: aqui, são aquelas enraizadas 
nas histórias e nas culturas de diferentes grupos sociais, pelo país afora.

Então, há respostas diferentes para pensar no que é “a boa comida”. E 
aqui faço o gancho com uma ideia (de Claude Fischler) que é um dos pontos 
de partida para a antropologia da alimentação: o ser humano é um onívoro que 
se alimenta de carne, de vegetais e de imaginários. A alimentação conduz à 
biologia, mas não se reduz a ela. O simbólico, o onírico, os signos, os mitos, 
os fantasmas também alimentam e concorrem a regrar nossa alimentação. 
Assim, no prato, há muito mais do que nutrientes. Todo mundo sabe que a 
comida (bebida aí incluída) medeia relações, é o que vamos praticar logo mais, 
na confraternização que está programada para acontecer no fi nal do Evento. 
Porque o ato de alimentar implica valoração simbólica. E é por isso que o 
que é considerado comestível em uma sociedade não o é em outra... a comida 
considerada enquanto tal não é a mesma para todo mundo. A comida que sacia 
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não sacia apenas o corpo, mas também a alma. As pessoas comem comida 
de afeto, relacionada a memórias, à ideia de família, à comunidade. É assim 
que a comida é uma linguagem, a comida conta histórias. Isso é importante: 
a comida conta histórias. E é assim que, a partir da comida, se pode estudar 
um grupo, buscar entender como as pessoas vivem e se relacionam.

Figura 2 – Reprodução de slide referente a produtos tradicionais

www.embrapa.br/e-campo/resgate-historico-das-receitas-de-bolos-e-do-o�cio-de-boleiras

Qual a boa comida?

Valorizar a tradição e promover o o�cio das boleiras do Estado de Alagoas
são os principais objetivos da capacitação virtual gratuita

Resgate histórico das receitas de bolos e do ofício de Boleiras
que a Embrapa lança no dia 3 de outubro de 2023, na plataforma e-Campo.

O curso é destinado a mulheres e homens que produzem bolos artesanais à
base de mandioca, milho, coco e açúcar, e demais interessados.

A capacitação terá nove módulos independentes que serão lançados
semanalmente até o dia 28 de novembro.

Para se increver acesse:

Fonte: acervo da autora.

Chego aqui à terceira parte de minha fala para problematizar: quais as 
respostas diante do medo de não saber o que comer amanhã? Então, se a 
comida é tudo isso falado até agora, como pensá-la em um quadro de inse-
gurança alimentar, um quadro em que não está dado o que comer amanhã? É 
importante trazer essa refl exão, porque a comida não é só afeto, não são apenas 
os bons momentos, a partilha e o festejo. Como é que a comida é percebida 
entre aqueles que não têm o que comer ou aqueles que não sabem se ou o 
que vão comer amanhã? Nesse quadro, temos dados do Inquérito Nacional 
sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da covid-19 no Brasil 
(Vigisan), que todos aqui conhecem. O que eu gostaria de chamar a atenção é 
para a relevância de trazer para pensar nesse tema respostas daqueles que não 
sabem se terão o que comer amanhã. Lembro sempre da etnografi a de Maria 
do Carmo Soares de Freitas, no livro Agonia da Fome, em que, a partir de 
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abordagem fenomenológica, a autora estuda as percepções da fome em um 
bairro pobre de Salvador. É no mesmo sentido que quero provocar a proble-
matização do tema da escassez tomando em conta as perspectivas e estratégias 
de quem a vive, lançando mão de abordagens propostas pela antropologia. Na 
Figura 3, que reproduz imagem publicada na capa da edição do jornal EXTRA 
(Extra, 2022), vemos o caminhão de lixo que apareceu em muitas manchetes 
naquele ano, quando foram divulgados os números alarmantes que eviden-
ciavam a escalada da fome no Brasil. A imagem mostra pessoas revirando o 
caminhão de lixo em busca de restos de comida, uma imagem da fome.

Figura 3 – Imagem evidencia agravamento da insegurança alimentar no país

Fonte: Capa da edição 9 de agosto de 2022 de Extra.

Os dados que aparecem nas pesquisas quantitativas são fundamentais 
e, tal como a imagem da capa mostrada, captam grandes movimentos da 
escassez de comida e de quem são as pessoas que não têm o que comer. Mas 
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esses dados não permitem perceber quais são as estratégias acionadas pela 
população diante da insegurança alimentar. Porque as pessoas lidam com 
isso não é de agora, não é mesmo? E, em uma situação em que a fome se 
aprofunda, as pessoas têm estratégias para lidar com isso. Por exemplo, em 
pesquisa realizada por (Siqueira, 2022), em Pelotas, durante a pandemia, 
foram etnografadas as dinâmicas de compras em um mercadinho de bairro, 
o bairro popular em que a autora mora e que frequentou, mesmo em situação 
de isolamento social, porque ali sua família se abastecia. Ela pode identifi car 
mudanças em práticas de consumo decorrentes da redução na renda, como 
troca de marcas, substituição de itens, ampliação de hortas domésticas. Através 
da observação, foi possível identifi car algumas das estratégias acionadas por 
aquela população para lidar com o quadro de agravamento da insegurança
alimentar, com o medo de não saber o que comer amanhã. Por que isso é 
importante? Porque se a comida não está restrita à dimensão nutricional, 
sua escassez não pode ser reduzida à defi ciência de nutrientes, tampouco à 
passividade a reação dessas pessoas. Daí que precisamos pensar não apenas 
nos números da fome e insegurança alimentar – não que isso seja pouca coisa 
–, para pensar em políticas de segurança alimentar e nutricional, mas tam-
bém é fundamental identifi car e entender quais as maneiras que as pessoas 
constroem para lidar com isso tudo. Porque aí teremos outras respostas para 
pensar políticas públicas no tema. Afi nal, quais são as percepções da fome 
entre aqueles e aquelas que a experienciam? Como é que essas pessoas se 
relacionam com a escassez de alimentos?

Durante esses dois dias em que estivemos aqui, escutamos falar bastante 
em políticas públicas, mas muito pouco a respeito de questões a partir de 
como é que essas pessoas vivem essa situação. Como é que essas pessoas 
se relacionam com essas políticas públicas tão relevantes, que são criadas e 
geridas? Quem está refl etindo sobre isso? Essa é uma provocação. E, com ela, 
chego ao fi nal da minha conversa, à quarta parte de minha apresentação, não 
falando de comida, mas do perigo de uma história única. Para isso, trago uma 
escritora nigeriana, Chimamanda Adichie, a partir de um depoimento muito 
bonito, que está disponível na internet (Adichie, 2009). Ela fala do perigo da 
história única. Chimamanda conta que começou a ler muito cedo, aos quatro 
anos, e que apenas tinha acesso a livros britânicos e americanos. E conta que 
começou a escrever a partir dos sete anos, e que todos os personagens das his-
tórias que escrevia eram brancos de olhos azuis, brincavam na neve e comiam 
maçãs. Só que ela nunca havia saído da Nigéria, onde não há neve e onde não 
se comiam maçãs, mas mangas. Como ela apenas lia livros estrangeiros, ela 
pensava que as histórias todas deviam ser sobre pessoas estrangeiras. E isso 
apenas começou a mudar quando ela conheceu livros africanos. Foi então que 
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passou a ver a literatura de outro modo, percebendo que garotas como ela, 
que têm os cabelos crespos, que não podem ser presos em rabos de cavalo, 
também podem existir na literatura.

E como é que essa história, a história de uma escritora negra, pode aju-
dar a pensar sobre a importância de atentarmos aos diversos olhares sobre 
a alimentação? Pois então, a comida conta histórias, diferentes histórias, a 
partir de distintas visões sobre o sistema agroalimentar e seus agentes, de 
perspectivas diversas do que é a boa comida. A alimentação adequada e sau-
dável é adequada e saudável de algum ponto de vista, não de todos. Quem 
normatiza isso? Quem é que vai dizer o que é a boa comida? O que é comida 
de verdade? Então, a comida conta histórias de perspectivas diversas do que 
é a boa comida, de diferentes maneiras de lidar com a escassez e de construir 
possibilidades de futuro. São diferentes histórias de sabores, de memórias e 
de resistências. A comida é isso. E suas tantas histórias, a antropologia pro-
cura contar, a partir da etnografi a. As histórias contadas pelos movimentos 
sociais. Contadas por comunidades, nas periferias, nos campos, nas matas, 
nos rios. São histórias indígenas, quilombolas, de populações tradicionais, 
de camponeses e camponesas.

Ao longo de minha trajetória acadêmica, tenho circulado no campo do 
desenvolvimento rural e no debate com pessoas que se dedicam a estudar polí-
ticas públicas. E noto, muitas vezes, um olhar de canto de olho, comentários 
enviesados sobre o que é trazido a partir da antropologia, como que, por serem 
“coisas pequenas”, seriam desimportantes. Mas eu não vejo essas pessoas 
se perguntarem por que as políticas públicas, gestadas pelos especialistas, 
tão comumente, não funcionam. Ao mesmo tempo, naturalizam episódios 
como, em crise recente, na entrega, pelo governo Lula, de cestas básicas 
aos Yanomamis, a presença de itens como latas de sardinha. As emergências 
são eternamente emergências! Por quê? Porque não são levados em conta os 
valores das pessoas designadas como “benefi ciárias” das políticas públicas. 
Daí porque penso que equipes que elaboram e gerem políticas públicas ganha-
riam se tivessem em sua composição algum/a profi ssional com formação em 
antropologia! Tem muita gente boa por aí, e poderiam fazer diferença. Com 
essa “propaganda”, encerro, agradecendo a atenção.
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CAPÍTULO 14

ABASTECIMENTO POPULAR DE 
ALIMENTOS COMO DESAFIO PARA 

ENFRENTAR A FOME NO BRASIL

Humberto Palmeira

Boa tarde a todas e a todos. Sou baiano de nascimento, de uma região de 
transição da Mata Atlântica para a Caatinga chamada Mata de Cipó. Venho 
de uma comunidade camponesa que foi atingida por uma barragem nos anos 
1980. Essa é a razão da minha militância e a história da minha comunidade. 
Desemboquei na militância do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) 
há 20 anos e estou no estado do Rio de Janeiro há 12. Por isso, a minha fala 
vai estar muito carregada da militância política, de pensar alimentação ade-
quada a partir da ação política do movimento. Vou tentar trazer provocações 
e questões que temos refl etido e que são fundamentais.

Somos um movimento que existe há 27 anos, e a nossa principal luta é 
pelos direitos e interesses do campesinato. Interesses desde o acesso à terra, 
às condições para produzir, comercializar, à cultura. Nesses 27 anos, a luta do 
MPA está centrada na soberania alimentar do povo brasileiro. Muito em função 
da nossa formação social, pensar sobre a soberania alimentar só é possível se 
alterarmos a correlação de forças da sociedade. Se conseguir construir forças 
sociais capazes de enfrentar essa estrutura agrária, que cada vez mais está sob 
o controle do capital internacional, e enfrentar, agora, os monopólios nacionais 
e internacionais que controlam a distribuição de alimentos.

A partir desse olhar, queria fazer algumas provocações pensando em 
uma alimentação adequada e saudável no Brasil. Então, a primeira ques-
tão que eu queria trazer é o debate sobre o acesso à alimentação saudável, 
sendo esse primeiro ponto para a gente poder provocar. Nós acreditamos que 
vivemos um problema sério e estrutural, que é a falta de acesso a alimentos 
de verdade para a população, sobretudo nas periferias, se multiplicando os 
desertos alimentares. Há uma abundância de produtos ultraprocessados e um 
aumento das redes atacadistas, dos mercadinhos e bodegas nos bairros que 
estão interligados a essas grandes redes. O que fazer diante dessa questão do 
acesso? Essa é a primeira questão sobre a qual, inclusive, conversamos muito 
durante o processo de transição do governo anterior para o governo Lula. A 
resposta é que temos que pensar em construir uma rede. Colocar uma rede de 
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equipamentos populares de abastecimento nas periferias, pensar uma grande 
parceria público-popular para garantir o acesso. Porque os alimentos não 
chegam. Tem uma frase de um militante do Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto (MTST), Vitor, que dizia, no Jardim Catarina, em São Gonçalo - 
quem é do Rio de Janeiro talvez tenha ouvido falar do Jardim Catarina. Ele 
falou assim: “Beto, nem com agrotóxico chega lá, nem com agrotóxico. As 
crianças passam o dia comendo ‘fofura’”.

Então o que estamos discutindo para enfrentar essa questão do acesso é pen-
sar uma rede popular de abastecimento, uma parceria público-popular que leve 
os alimentos de origem camponesa, que interligue os sistemas produtivos locais e 
nacionais, ou seja, que dê conta de atender os hábitos alimentares do povo brasi-
leiro, nas periferias desse estado; como eu estou no Rio de Janeiro, eu falo muito 
a partir daqui. Nas periferias do Rio de Janeiro, tem muita gente, por exemplo, do 
Pará, que gosta de comer a sua farinha d’água. Só que a farinha d’água é o “olho 
da cara” no Rio de Janeiro. Então temos que pensar em um sistema popular de 
distribuição, que interligue os nossos sistemas produtivos para garantir o acesso 
à comida de verdade, à comida afetiva para as pessoas.

E aí tem uma questão que, enfi m, é a grande questão entre nós, inclu-
sive, porque alguns dizem que o povo não consegue ter acesso aos alimentos 
agroecológicos, da agricultura camponesa familiar, por conta dos preços. 
Porque são mais caros. E, de fato, são mais caros, porque tem mais trabalho 
embutido, e eu não vou discorrer aqui se é acima do preço porque tem mais 
trabalho; existem pessoas muito mais experientes do que eu nesse debate. 
Tem mais trabalho. Em pensamento imediatista, um litro de round-up hoje 
custa de R$ 38,00 a R$ 50,00. Baixou, infelizmente, no nosso governo. Um 
litro de round-up você o aplica em, aproximadamente, 1 hectare. Para você, 
por outro lado, limpar um hectare na enxada, primeiro, já vai ser difícil ter 
força de trabalho sufi ciente nas famílias camponesas, que, cada vez mais, 
dispõem menos de força de trabalho. E, quando conseguem, vai demorar 
mais de uma semana, duas semanas, para se conseguir limpar, na enxada, a 
mesma porção de terra, sendo que uma diária varia de R$ 80,00 a R$ 150,00. 
Então se o alimento agroecológico é mais caro, como é que se resolve essa 
questão? Deveria ser o Estado.

O Estado, na nossa opinião, tem que subsidiar a produção de alimen-
tos, porque subsidia os ultraprocessados com incentivos fi scais para as 
grandes empresas, desde a produção até o consumo. Sem contar que as 
questões de vigilância sanitária facilitam os ultraprocessados. Ontem eu 
vi uma notícia de um amigo de Minas, que a mãe dele matou oito galinhas 
em casa para uma festa familiar, e a vigilância sanitária chegou na casa 
dela para multar. Então também existe uma criminalização da comida 
de verdade.
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De forma direta e indireta, o que o Estado faz hoje com as políticas de 
transferência de renda? Ajuda a estruturar as grandes redes atacadistas. Uma 
vez que não se tem acesso a alimentos de verdade na periferia, as famílias 
pobres, que acessam o Bolsa Família, vão ao mercadinho da esquina comprar 
salsicha, miojo etc. Assim, nem o acesso para disputar mercado nós temos. 
Isso que estou dizendo aqui já vínhamos dizendo há uns dez anos, desde 2013. 
Dizíamos que era preciso pensar um outro modelo de transferência de renda 
que não transferisse para as grandes redes suas vantagens porque, infeliz-
mente, o Bolsa Família vira um instrumento que fortalece as grandes redes 
de atacadistas. Nesse período, nós tivemos 33 milhões de pessoas passando 
fome, ao mesmo tempo em que o setor que mais enriqueceu nos últimos três 
anos foram as grandes empresas que atuam nos mercados de abastecimento 
alimentar. A conta não fecha. Essa é a primeira questão sobre pensar uma rede 
popular de abastecimento, uma parceria público popular para fazer com que 
a comida chegue na periferia, porque não chega.

Um segundo ponto para podermos discutir a questão do acesso é a regu-
lamentação do mercado, ou seja, é necessário que tenhamos parâmetros para 
regular as redes atacadistas, regulamentar as cadeias de suprimento para evitar 
o monopólio dos grupos nacionais e internacionais. Aí, eu abro um parêntese 
para poder dizer o tamanho do problema que nós temos. Eu gosto de fazer 
algumas provocações, acho que a questão da alimentação é (ou deveria ser) 
uma questão de segurança nacional. Se qualquer empresa internacional vier 
para o Brasil querendo montar uma indústria de armas, vai ter “um monte 
de regulamentação”. Se for entrar na indústria de fármacos, idem. Mas para 
a alimentação, não tem. Tanto é que hoje o grupo Atacadão, comprado pelo 
Carrefour, que atua em 33 países, tem 500 (quinhentas) lojas pelo Brasil e, 
agora, há dois anos, adquiriu o grupo Macro, que conta com uma rede de 
postos de gasolina e drogarias. O grupo Carrefour entra no setor de petróleo, 
a partir dos postos, e no setor de fármacos, pelas drogarias. Eles crescem e 
não há regulação sobre isso.

Para colocar a alimentação enquanto algo estratégico para a segurança 
nacional, é preciso regular o crescimento dos supermercados. Mas eu diria que 
tem um outro grupo, ainda mais perigoso do que a rede Atacadão/Carrefour, 
que é a rede Oxxo. Em três anos de atuação no Brasil, essa rede já tem 
350 (trezentas e cinquenta) unidades, que são os mercadinhos de bairros, ou 
seja, estabelecimentos de pequeno porte que atuam na Região Metropolitana 
de São Paulo. De junho de 2022 até junho de 2023, eles inauguraram 216 
(duzentas e dezesseis) lojas, e ninguém regula isso. Eles chegam, não sei se 
tem alguém de São Paulo aqui, mas quem for a São Paulo observe. A cada 
quadra, tem um mercadinho dessa rede; mas o problema é um pouco mais 
complexo. Que rede é essa? Quem são seus donos? Acho que é uma questão 
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com a qual nós temos que nos preocupar. Quem está por trás da rede Oxxo? 
É um grupo chamado Grupo Nós, que é um grupo ligado à Shell, petroleira, 
e, por trás do grupo Shell, tem um grupo chamado Raízen, que, por sua vez, 
atua no setor de energia, cuja origem é brasileira, mas de capital internacio-
nal, ligado ao setor de açúcar, etanol, combustíveis e lubrifi cantes. E o grupo 
Coca-Cola-Femsa (Fomento Econômico Mexicano), que atua no Brasil e 
que também está por trás da rede Oxxo e dispensa apresentações. Eles vêm 
crescendo de forma assustadora.

A gente se preocupava com o grupo Atacadão porque são grandes estru-
turas. Mas em algum momento eles se interligam, pois a rede Oxxo vem 
para o mercado de bairro. Então o “Zé da esquina”, que tinha um mercadi-
nho, aquele português que tem um mercado na esquina em São Paulo, está 
deixando de existir, para essa grande rede internacional, que atua desde o 
Canadá até a Argentina. E nós estamos tentando conectar com os movimen-
tos desses países para entender como eles vêm crescendo dessa forma. A 
rede Atacadão/Carrefour, está na Colômbia, e há notícias de que lá eles são 
vinculados ao setor paramilitar. Então é uma outra coisa para a gente pensar.

Eu diria que, no debate do acesso, nós temos essas duas grandes questões, 
que é (i) pensar como levar a comida de verdade da agricultura camponesa 
familiar para as periferias e (ii) como pensar a regulamentação dos mercados. 
É muito difícil para nós, das organizações populares, que nos desafi amos 
a entrar no mundo da distribuição, pensar em nossos empreendimentos. É 
impossível. Não existe o livre mercado. Existe a lei da sobrevivência no mer-
cado. Nós, junto do MST, em cinco anos, abrimos 20 (vinte) lojas pelo Brasil; 
e é muito, sem o incentivo do estado, sem isenção de impostos etc., ao passo 
que a rede de Oxxo, em três anos, passou a ter 350 (trezentos e cinquenta) 
unidades. Então tem um debate estratégico na questão da alimentação, que é 
como vamos impedir que o setor de distribuição no Brasil fi que nas mãos das 
multinacionais. A grande preocupação, pensando na política, é que, a qual-
quer momento, se a gente der um passo além para superar o conservadorismo 
político, a democracia burguesa, pode haver uma crise de abastecimento. A 
experiência na história nos diz como a redistribuição controlada pelo grande 
capital pode desabastecer um país.

Uma outra preocupação nossa é o setor de distribuição, que está sendo 
monopolizado por empresas dos Estados Unidos. Naquela greve de 2018, 
conversamos com vários caminhoneiros, que disseram que não se tratava de 
uma greve dos caminhoneiros. Era das grandes empresas, que têm 30 (trinta) 
a 40 (quarenta) caminhões e pegam fi nanciamento bancário, inclusive, para 
poder ampliar suas frotas. E, cada vez mais, o caminhoneiro autônomo se 
torna “um ser escasso”, uma profi ssão em extinção. Ele agora está ligado a 
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uma grande rede. Essa é uma outra preocupação sobre como a nossa logística 
de distribuição, em grande parte rodoviária, gera um problema para a agri-
cultura familiar. Como distribuir alimentos em um país onde as populações 
se concentram nos grandes centros?

Um outro ponto, além da questão do acesso aos alimentos seria com-
preendermos a soberania alimentar como base para a soberania e segurança 
nacional. Todos os países “um pouco mais inteligentes” não exportaram ali-
mentos básicos na pandemia. O que fi zeram? Deixaram de exportar comida. 
China, Índia, Vietnã. O Vietnã, que é um país exportador, que produz muito 
arroz, deixou de exportar arroz e começou a estocar, por uma questão de 
soberania nacional. Aqui, nossa política durante a pandemia foi a de exportar 
arroz e importar feijão.

É preciso colocar o debate da alimentação em um lugar estratégico para 
pensar a soberania nacional. Para isso, temos que fazer algumas provocações 
com base na perspectiva, a partir da qual a gente vem lutando, que é a de 
colocar o alimento enquanto um direito, e não como mercadoria. E se é um 
direito, e não uma mercadoria, a gente deve pensar políticas de Estado que 
possam ajudar a desmercantilizar o alimento. Porque, queira ou não queira, 
com todas as contradições, nós temos o Sistema Único de Saúde (SUS). Acho 
que todo mundo aqui está nesta sala por conta do SUS, pois, se não fosse ele, 
com a sua campanha de vacinação contra a covid, nós talvez estivéssemos 
ainda usando máscaras nesse momento. Então o SUS é um exemplo de como 
o Estado garante a todos o acesso a um direito de forma gratuita.

Nós temos uma conversa muito interessante com a Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) sobre isso: por que a comida não pode ser pensada como o 
SUS, já que, quando você vai ao médico, as primeiras recomendações são 
no sentido de mudar e melhorar a alimentação? Com certeza todo mundo já 
passou por isso aqui. Aí eu dou o exemplo do SUS, porque existe uma relação 
afetiva e de luta histórica de como deveria ser um sistema público de saúde. 
E nós colocamos a alimentação como estratégia para poder pensar o Brasil.

Recentemente, fi zemos um debate em Petrópolis; Petrópolis é um caso 
bem ilustrativo, porque é um dos poucos municípios do Rio que tem uma alta 
produção de alimentos, porém eles saem de Petrópolis, vão para a Central de 
Abastecimento do Rio de Janeiro (Ceasa-RJ) e depois voltam para Petrópolis. 
Lá, tem uma comunidade chamada Morim, onde não há nenhuma feira. A feira 
mais próxima é no centro da cidade, e, para chegar lá, é preciso pegar duas 
conduções. Perguntei então ao secretário de saúde quantas unidades básicas 
de saúde tem lá. São 47 (quarenta e sete). Quantas feiras? Nenhuma. E quem 
controla as redistribuições em Petrópolis são esses grupos atacadistas, que 
estão se expandindo. Por quê? Essa é uma das nossas provocações.
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Nossa companheira Maria Emília Pacheco, especialista nesse tema, tem 
dito que nós estamos perdendo a oportunidade, dentro da esquerda brasileira, 
de colocar alimentação enquanto um pilar da luta política. Todo mundo aqui 
provavelmente foi para a rua para lutar por educação, por saúde. Mas e por 
comida? Quantos de nós fomos para a rua para lutar por comida? No entanto, 
ela ressalta que, na história do Brasil, se nota como o povo brasileiro lutou por 
comida a vida inteira; só que essa luta está sendo apagada da memória. Desde a 
Revolta do Quebra-Quilo, já estava colocado o debate sobre a comida, além de 
outras lutas populares. Então a gente foi perdendo nas organizações populares, 
e eu estou falando desse lugar de organização popular: a gente foi perdendo 
a perspectiva de colocar alimentação como parte das nossas lutas políticas.

Estou antecipando aqui algo que nós defendemos já há muito tempo, e 
talvez seja importante ressaltar nesse momento, sobre ser preciso uma política 
nacional para subsidiar a produção. A gente defende que o governo crie uma 
política para subsidiar a produção de comida de “ponta a ponta”. Infelizmente, 
o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) não 
serve para isso. Não sei se alguém aqui gosta do Pronaf, mas ele não serve 
para isso. Lutamos para tê-lo desde a sua origem, em 1994; uma das razões 
de existência do MPA foi a luta por crédito para a produção. Porém o Pronaf 
hoje é um instrumento do Estado brasileiro para transferir dinheiro para as 
multinacionais; 62% dele é para produzir soja e milho transgênico, que, no 
fi nal, vão para comprar agrotóxico, fertilizante, que são controlados pela 
Bayer, Syngenta, e depois tem que entregar para Bayer, para a Syngenta, 
porque são commodities. Esses são dados ofi ciais sistematizados pelo Gerson 
Teixeira, alguém que fala com mais propriedade do que eu. Então 62% do 
recurso do Pronaf vai para as commodities, inclusive no Nordeste, onde esse 
modelo não “estava pegando”, mas “começou a pegar” agora. Tem um grupo 
chamado Maratá, que está matando quilombola no Maranhão. É um grupo 
nacional que está se expandindo no setor de distribuição de alimentos e agora 
está chegando nos agricultores do Nordeste, que plantam milho transgênico, 
fi nanciado pelo Pronaf, e com compra garantida pela Maratá.

Alguns dirão que eu sou muito alarmista. Então deixa o Pronaf cumprir 
esse papel, porque também faz parte do jogo, mas nós temos que pensar uma 
política nacional de produção de comida. Se a gente pega os gráfi cos de arroz 
e feijão, os estoques nacionais só vêm caindo. Eu falo do arroz e feijão porque 
todo mundo aqui tem uma relação com o arroz e feijão em algum momento 
da vida. Faz parte da nossa cultura alimentar. A produção de arroz e feijão 
vem caindo. Para ter uma ideia, no caso do arroz, teve um contrato, um único 
contrato para a região Norte do país produzir arroz, em uma área de nove 
hectares. De acordo com os gráfi cos do Pronaf, 62% dos recursos são para 
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soja e milho, e, desses, a grande maioria ainda é para o Sul do país. Então 
existe também uma questão regional a ser resolvida. Se analisarmos os dados, 
vemos que “o buraco é ainda mais embaixo”. Quem mais se benefi cia dos 
contratos são os homens. E aí, me desculpem, eu louvo a política de quintais 
produtivos, mas ela é pífi a diante dos recursos do Pronaf que vão para soja 
e milho. A gente fi ca brigando entre as organizações para acessar os quintais 
produtivos, “disputando à cotovelada” às vezes. É um recurso pífi o diante do 
que o Pronaf transfere para produzir soja e milho.

Voltando ao caso do arroz e feijão, sua produção no Brasil vem caindo 
nos últimos 40 anos, e, segundo os dados da Companhia Nacional de Abaste-
cimento (Conab), desde setembro de 2016 não há estoque de feijão no Brasil; 
está zerado, enquanto o de arroz vem caindo. Porque produzir feijão, gente, 
é muito difícil; não tem garantia de preço. O armazenamento é muito mais 
complicado, não tem infraestrutura aqui no Rio de Janeiro. Você produz feijão, 
mas não tem nenhuma batedeira vinculada ao trator, embora exista trator para 
poder debater o feijão; e não dá para bater mais na vara, como a gente fazia 
antigamente. Então a nossa ideia e proposta é que tem que criar um programa 
nacional para produzir comida, porque o Pronaf não dá conta, com o objetivo 
de elevar a produção nacional de arroz, feijão e mandioca. Todo mundo no 
Brasil come mandioca, seja a farinha d’água do Pará, seja a tapioca, que agora 
está na moda, porque é fi tness, não é? Agora é fi tness comer cuscuz também. 
Ou seja, comida boa agora está na moda. Nós temos que colocar centralidade 
em um programa nacional para produzir comida pela agricultura familiar, pois 
estamos perdendo espaço, e as famílias estão precisando de comida. Às vezes, 
a gente louva a cultura familiar, mas sem um programa público de produzir 
comida que pense na distribuição e produção, vamos ter muita difi culdade.

E já me encaminhando para fi nalizar, dois últimos pontos. Uma preo-
cupação nossa é que temos que vincular o debate da alimentação à educação 
em saúde. Isso é algo estratégico. E por que educação em saúde? Porque 
existe uma geração de até os vinte e cinco anos que já perdeu/ está perdendo 
a relação afetiva com a comida. A relação afetiva que tem é com hambúrguer 
e cachorro-quente. Talvez alguém discorde, mas vou fazer uma provocação. 
Esses dias houve um ato aqui em frente a Petrobras: mobilizamos as bases 
periféricas do MPA no Rio de Janeiro e fi zemos um almoço no Raízes do 
Brasil. Nesse dia, fi zemos comida para 25 pessoas: aquele banquete bonitão, 
cheio de hortaliças, verduras e tal. Depois, eu fui conversar com as pessoas 
nas mesas e vi que havia muitos adolescentes, assim, de 9 a 15 anos. Eles 
pegaram só arroz, farofa e carne. Eu fi quei olhando e tinha feijão, tinha salada, 
dois, três tipos de salada. Senti aquela impotência, que nem é só o acesso 
mais, mas reaprender a comer comida de verdade. Aí quando a gente vai nas 
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comunidades, a comida de domingo é arroz, feijão e frango, feijão às vezes, 
porque está caro, e o gás está R$ 120 (cento e vinte reais) o botijão. Então 
quando falo da educação, é que nós temos que dialogar muito com o Minis-
tério da Educação (MEC) para pensar um processo de reeducação alimentar, 
de apresentar as comidas de verdade para uma faixa etária, que eu estou 
colocando até os 25 anos, que está perdendo esse hábito. E a saúde, por que 
a saúde? Porque comendo bem você tem como resultado a saúde. Se a gente 
pegar os dados do Instituto Nacional do Câncer (Inca), eles revelarão muito 
bem o que é, o quanto tem aumentado alguns tipos de câncer, por exemplo, 
que estão vinculados à alimentação.

Para fi nalizar, tem um texto do Frei Betto, bem polêmico, que saiu esses 
dias, que eu subscrevi, no qual ele fala que políticas públicas não mudam as 
consciências. Concordo. O que muda as consciências é o processo de orga-
nização popular. Então ou nós conseguimos, em três anos e meio, pensar um 
novo ciclo de políticas públicas, mas no campo da alimentação adequada, que 
fortaleça as organizações territoriais, ou a gente vai, entre aspas, sair do mapa 
da fome pela via dos ultraprocessados. A extrema direita estará navegando 
novamente para voltar em 2027. Pensar a alimentação adequada e um novo 
ciclo de políticas públicas só faz sentido se for para fortalecer as organiza-
ções populares. Eu sou um dos descrentes do Pacto Federativo; da ideia de 
que “só o Pacto Federativo vai garantir a governabilidade”. Se não houver 
um pacto com as organizações territoriais e populares, o Pacto Federativo, 
na hora “H”, todo mundo dá tchau, porque tem medo de ser preso. Então só 
é possível alterar qualquer correlação de forças no debate da alimentação se 
o povo e as organizações abraçarem a luta pela alimentação e transformarem 
isso em uma luta popular; ou estaremos falando apenas para nós mesmos. O 
Congresso Brasileiro de Agroecologia está prestes a acontecer aqui no Rio 
de Janeiro, refl etindo “a agroecologia na boca do povo”; e eu sou um dos 
provocadores: quem é o povo, de fato? Então, ou a gente transforma a luta 
pela soberania alimentar, pela alimentação adequada, na luta de todo o povo 
brasileiro, ou a gente vai ter muita difi culdade no próximo ciclo. Haja vista 
os ares que vêm da Argentina, não é?

Com relação aos comentários que me foram dirigidos, a primeira questão 
diz respeito à radicalidade. Nós temos que pensar se queremos ser gestores da 
crise e da barbárie ou enfrentar a crise e a barbárie para pensar a superação? 
Ou seja, qual o nosso papel? É gerir a crise da sociedade ou pensar estruturas 
e formas de enfrentar e superar? Então, acho que essa é a primeira questão 
que tem a ver com o debate do abastecimento. Pensar uma política nacional 
de abastecimento enfrenta o agronegócio na sua estrutura, enfrenta o capital 
internacional na sua estrutura; quando eu falo da logística, falo de um setor 
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que, no Brasil, é controlado pelas multinacionais. Então, uma das questões 
que o plano nacional de abastecimento tem que discutir é logística; senão ele 
não se sustenta, porque as multinacionais têm capacidade econômica de jogar 
os preços lá para baixo se for preciso.

A rede Oxxo é da indústria de petróleo, controla a rede de logística e 
a produção. A Shell controla a produção e a distribuição, ou seja, é a fase, 
como diria um velho odiado por muitos, é a fase imperialista que nós estamos 
vivendo. No Brasil, pensando em um sistema de abastecimento, nós temos 
uma janela logística de oportunidade: os Correios. Os Correios é a melhor 
empresa de logística do Brasil e do mundo. Tanto é que os alemães queriam 
comprar. Nós estamos tentando dialogar com a categoria de trabalhadores e 
trabalhadoras dos Correios para discutir isso. Se nós, a agricultura familiar, 
tivéssemos isenção para fazer circulação de produtos a partir dos Correios, 
resolveria uma questão central. Porque as multinacionais de logística das 
plataformas têm isenção dos Correios, têm desconto; por isso é tão barato 
comprar coisas da China. Essas empresas têm desconto no Serviço de Enco-
menda Expressa Nacional (Sedex), no código do produto para postagem de 
encomendas digital (PAC).

Então vamos discutir a logística de abastecimento, porque a gente integra 
os sistemas produtivos do Brasil. A gente come arroz em tudo o que é canto 
deste país. E aí tem a falta de planejamento estratégico. Hoje, 80% do arroz 
do Brasil é produzido no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. Essa, para 
mim, é a maior imbecilidade de pensar em agricultura no país. Enquanto nós 
temos quem produz arroz lá de sequeiro no Nordeste, a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) está com esse material genético guardado, 
que vai para o banco de germoplasma da Fundação Bill Gates, que quer ter 
acesso a isso. Assim, pensar abastecimento e produção é pensar do ponto de 
vista estratégico: onde temos que produzir arroz? Não precisa de grandes 
estruturas como no modelo do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Pensar 
um plano de produção e abastecimento é pensar como o Estado vai garantir o 
preço para quem produz feijão. E pensar o que fazer, uma vez que esse feijão 
seja produzido; pensar em como vai ser distribuído.

Tem um agricultor aqui em Magé, nós o provocamos a produzir milho 
crioulo. Ele está com três mil pés de espiga e não tem para quem vender. Ou 
seja, não tem para quem vender porque não tem aquela estrutura de periferia 
público-popular para poder escoar. E o sistema de Centrais de Abastecimento 
(Ceasa), eu posso falar, é o sistema de máfi a para você entrar; você tem que 
“molhar a mão” de várias pessoas. Por isso, pensar em um sistema de abasteci-
mento mexe na estrutura de poder. Nos preocupa muito os ilegalismos; posso 
chamar de milícia. A gente não entra em alguns territórios, já temos notícias 
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em territórios no Rio de Janeiro que quem controla o hortifruti é a milícia. E 
aí o que eles fazem é jogar os preços lá para baixo, porque usam o hortifruti 
para poder lavar dinheiro. A gente não consegue entrar com nossos produtos. 
A mandioca a R$ 1,99 (um real e noventa e nove centavos). Onde que isso 
é possível? Quem produz mandioca sabe que não é R$ 1,99. Eu falo que o 
Rio de Janeiro é um laboratório. Ou seja, essa coisa pode se espalhar para 
o Brasil inteiro. Temos notícias de coisas similares acontecendo no Espírito 
Santo, no Sergipe, na região metropolitana de Salvador, muito parecidas com 
o que acontece no Rio de Janeiro. Então é um laboratório.

Uma outra questão é essa do alimento enquanto um direito. E aí vou 
me referir novamente ao SUS, que é algo enraizado na sociedade. Nós não 
conseguimos enraizar na sociedade o debate da alimentação. Por que não 
destruíram o SUS? Porque está enraizado. Eu lembro, talvez algumas pessoas 
vão lembrar, um dos primeiros atos do governo Bolsonaro foi tentar acabar 
com a saúde indígena. O que os indígenas fi zeram? Pararam 72 pontos no 
país e o governo recuou. O dia que acabou o Consea, quantos de nós fomos 
às ruas? Ninguém. Não fomos. Poucos. Foi assim, proporcionalmente ao que 
os indígenas fi zeram, que foi fazer o governo Bolsonaro recuar na política de 
saúde indígena; nós não conseguimos fazer na alimentação, porque falta um 
enraizamento nos territórios dessa questão.

E aí, no debate da saúde, grande parte da população brasileira já foi na 
farmácia popular, que é contraditória porque acaba alimentando a indústria 
farmacêutica. Mas por que não tem uma estrutura pública onde os pobres pos-
sam ter desconto? Os desempregados? Porque, me desculpem, sou daqueles 
que acredita que nesse modo de produção uma parte da população não vai 
ter emprego e ponto. Tem uma massa sobrante que não vai ter o que comer. 
E eu falo isso durante a pandemia; eu fi z uma reunião com uma organização 
da Suíça, e eles falaram que lá tem um milhão de pessoas passando fome. Eu 
falei assim: mas como na Suíça tem pessoas passando fome? Tem pessoas 
passando fome; a fome é algo do sistema de produção que a gente vive. Então, 
assim, vai ter uma parte da população desempregada, uma parte que não vai 
ter o que comer, e o que a gente vai fazer com essa população? O Estado tem 
que garantir o direito dessa população de comer. Tem que distribuir comida 
mesmo, como eu fui vacinado. Como quando eu vou à farmácia popular, 
tenho um desconto. E nós temos experiências no Brasil que podem ser revi-
sitadas. Experiências belíssimas. Em Lages, Santa Catarina. O que foi feito 
no governo Erundina, em São Paulo, que pensava em políticas de estado da 
produção ao consumo. Aqui em Petrópolis, em 2001, 2002, o prefeito, que é 
o atual prefeito inclusive, tinha um programa municipal que chamava Cesta 
Cheia, Família Feliz. Ainda era o Programa da Comunidade Solidária. A 
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prefeitura subsidiava uma parte, e o consumidor pagava a outra parte, uma 
cesta cada, uma vez por mês.

Para fi nalizar, nós, do MPA, acreditamos que temos uma janela de opor-
tunidade de juntar essas duas coisas porque, em grande parte das periferias 
do Brasil, existe um vazio. A agricultura familiar pode se estruturar para 
levar a comida para as periferias e construir um mercado de base popular 
que, inclusive, gere empregos nas periferias. Sou daqueles que ainda são 
apaixonados por repensar qual é o nosso papel dentro do governo, que não 
é só fazer a gestão da crise. E como vamos estar lá dentro e poder alterar a 
correlação de forças e pensar como superar a crise por outras formas? Então, 
mais uma vez, obrigado.
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CAPÍTULO 15

AS ESCOLAS DE LÍDERES EM 
SEGURANÇA ALIMENTAR E 
SOBERANIA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL (ELIGESSAN): a 
experiência a partir das regiões da Colômbia

Sara Eloisa Del Castillo Matamoros

As Escolas de Líderes Gestores em Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional (Eligessan) começaram em 2009 como um processo do Obser-
vatório de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Obssan) a partir 
dos territórios. Trata-se de um projeto de extensão solidária e uma aposta 
acadêmica para a construção de tecido social e comunitário, que fortalece a 
mobilização social da população, incentivando a participação comunitária e 
os processos de busca de soluções para os problemas alimentares e nutricio-
nais (Rodríguez; Peñuela, 2014). Essas escolas se consolidaram como um 
espaço para a construção de conhecimento teórico-prático e a troca de sabe-
res ancestrais, culturais e científi cos, através da interação entre a academia 
e as comunidades, e da análise crítica e objetiva da situação de Soberania 
e Segurança Alimentar e Nutricional do território (Villamil; Lemus, 2017).

A participação nas Eligessan tem se caracterizado por ser ampla, diversa 
e aberta a homens, mulheres, crianças (meninos e meninas), jovens adultos, 
idosos, independentemente da etnia, orientação sexual, religião ou condição 
de saúde. Isso permitiu a formação de líderes sociais que se vincularam a pro-
cessos de organização comunitária relacionados às dinâmicas agroalimentares, 
à construção de tecido social e à corresponsabilidade cidadã em relação aos 
deveres em torno do direito à alimentação. Essa iniciativa tem sido realizada 
em vários lugares da Colômbia (ver fi gura 1) a partir das necessidades e desi-
gualdades presentes nos diferentes territórios e com o objetivo de fornecer 
ferramentas para a transformação das comunidades com base na alimentação.

As Eligessan começaram em áreas urbanas, em bairros da capital colom-
biana e em sua zona rural na localidade chamada de Sumapaz. Estão em 
municípios do sul do país, como Cumbal, Cuaspud e Carlosama, situadas 
em Nariño, que possuem uma abordagem indígena pela presença do povo de 
Los Pastos. As Eligessan de Guachucal em Nariño e Susa, em Cundinamarca, 
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tiveram contribuições da perspectiva camponesa do Sul e do Centro do país, 
respectivamente. E a Eligessan de Tumaco, em Nariño, contou com a visão 
afro-colombiana e sua relação com a visão do povo indígena Awá. As Eli-
gessan da Amazônia Colombiana estão em Puerto Nariño, onde participam 
indígenas do povo Tikuna, na fronteira com o Peru e o Brasil.

Figura 1 – Red Nacional de Escuelas de Líderes Gestores en 
Soberanía y Seguridad Alimentaria y Nutricional

ELIGESSAN - Magdalena Medio

ELIGESSAN CAMPESINA - Susa -

Cundinamarca

ELIGESSAN - Bogotá

Localidades:

ELIGESSAN INDÍGENA- Puerto

Nariño, Amazonas

ELIGESSAN CAMPESINAS E

INDÍGENAS - Nariño andino

Kennedy (URBANA)

ELIGESSAN AFRO E

INDÍGENA - Tumaco,

Nariño

Rafael Uribe Uribe (URBANA)

Sumapaz (CAMPESINA)

Fonte: elaboração própria.

O direito à alimentação tem sido um ponto de partida para as Eligessan, 
e elas têm centrado sua formação em conceitos como segurança alimentar e 
soberania alimentar. Seus integrantes consideram que, diante da magnitude dos 
problemas alimentares, é necessário exigir que o direito humano à alimentação 
adequada se torne realidade junto com as autonomias alimentares de modo 
a avançar nas escalas de realização social do Direito Humano à Alimentação 
Adequada e à Autonomia Alimentar (DHAAAA); por isso, esses se tornam 
conceitos prévios que permitem a progressividade do direito. As autonomias 
alimentares representam também a visão de direitos coletivos ou próprios das 
comunidades indígenas, pois elas transcendem as fronteiras em relação ao 
indivíduo para, assim, pensar em coletividade, comunidade e território e vão 
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além do simples fato de se alimentar para satisfazer uma necessidade humana. 
Nesse sentido, inclui fatores como a origem dos alimentos, as formas de cul-
tivo e o manejo da terra, bem como os processos organizativos para a defesa 
do território e do alimentar; o reconhecimento, recuperação e valorização da 
cultura alimentar; e a busca pela sustentabilidade ambiental.

A materialização da corresponsabilidade ocorre através do comparti-
lhamento dos conhecimentos adquiridos nas Eligessan, o diálogo de saberes 
e o reconhecimento do compromisso que têm com a alimentação de suas 
comunidades, ao se reconhecerem como produtores de alimentos. Em outras 
palavras, é a forma de demonstrar às instituições que é possível avançar na 
realização do direito, a partir de um exercício de autodeterminação no qual 
se trabalha pela garantia da alimentação como um direito, apesar da violação 
sistemática do mesmo por parte do Estado. É assim que, através da organiza-
ção, se pode avançar nas escalas de realização social do direito à alimentação.

A partir do exposto, identifi ca-se que o DHAAAA e a corresponsabilidade 
para com o direito são acompanhados do empoderamento, das ações indivi-
duais e coletivas que os indivíduos realizam, os quais buscam infl uenciar e 
modifi car o atual modelo agroalimentar corporativista, para um sistema mais 
democrático, justo e equitativo.

Para a autonomia alimentar, entendida como a materialização da sobe-
rania em contextos específi cos, experiências como os mercados comunitários 
se concentram em manter sua autonomia alimentar a partir da produção de 
seus próprios alimentos e consumi-los e trocá-los antes de vendê-los, além 
de salvaguardar as sementes nativas em suas shagras e hortas comunitárias, 
para, assim, preservar a biodiversidade alimentar e ambiental do território. 
As shagras são espaços de terreno próximos à casa onde mora a família que 
incluem uma horta onde se cultivam alimentos, verduras, frutas e tubérculos 
andinos, pequenos animais, como galinhas para ovos, “cuyes” ou coelhos 
criados em currais, e cultivam-se plantas aromáticas. São espaços integrados 
à casa e reservas de sementes e espécies autóctones. Os shagreros e shagreras
formam redes de apoio solidário e trabalho coletivo que se apoiam e comer-
cializam os produtos entre si e, juntos, os levam aos mercados comunitários 
das regiões.

A autonomia alimentar é, portanto, um elemento emergente que surge 
principalmente dos discursos dos líderes nos territórios indígenas e campo-
neses do país. Esse é um termo que cada vez ganha mais força e enraiza-
mento em processos sociais e comunitários relacionados à alimentação, pois 
é concebido em contradição ao modelo de desenvolvimento neoliberal, que 
perpetua políticas de livre comércio que se mostram iníquas para os peque-
nos produtores. Isso ocorre porque se reforça um sentimento de consciência 
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coletiva em torno da forma de produção de alimentos, a origem das sementes, 
a decisão de compra de alimentos e as mudanças nas formas de consumo.

As hortas e shagras nos municípios do sul de Nariño têm se consolidado 
e diversifi cado a partir das Eligessan, e delas se obtêm alimentos que são a 
base alimentar de suas famílias, enquanto os excedentes são usados como 
semente para presentear os vizinhos, e para venda do que sobra e obter um 
ganho econômico que não é a principal renda familiar. A diminuição do con-
sumo de produtos ultraprocessados é um efeito direto das aprendizagens que 
foram obtidas nas Eligessan, as quais têm sido postas em prática em seu dia 
a dia, e, assim, melhorar a situação nutricional das famílias.

É importante mencionar que, nos territórios, surgem alguns problemas 
que poderiam limitar a autonomia alimentar devido à violação do DHAAAA, 
à iniquidade social, às cadeias agroalimentares com múltiplos níveis de inter-
mediação, à falta de transporte e vias de acesso, às políticas que benefi -
ciam grandes empresas oligopolistas em detrimento dos pequenos e médios 
produtores de alimentos, além das mudanças climáticas, do confl ito armado 
colombiano, entre outros.

No que se refere às dimensões do empoderamento e participação como 
expressão de governança, as Eligessan contribuíram para o fortalecimento do 
tecido social das comunidades em torno da alimentação, graças aos diferentes 
temas abordados que forneceram ferramentas aos atores sociais para liderar 
ações voltadas para a melhoria da situação de Ssan de suas comunidades. 
Isso permitiu que, através da troca de conhecimentos e saberes, os líderes 
pudessem compreender os problemas alimentares a partir de perspectivas 
mais amplas, além de permitir o desenvolvimento de novas capacidades e o 
fortalecimento das já existentes para fazer uso do poder individual e social 
destas para a geração de novo conhecimento.

As Eligessan facilitaram que líderes começassem a fazer uso desse poder, 
para, assim, construir um modelo de participação ampla, democrática e diversa 
que converge em novas formas de governança e incidência social frente às 
decisões que são tomadas em relação à alimentação e nutrição no território, 
nesse caso, os municípios do Centro e Leste do país, onde as Escolas foram 
implantadas. Isso permitiu estabelecer diálogos entre comunidades campo-
nesas e indígenas, população urbana e rural, afro-colombianos e indígenas, 
articular processos e formas de pensar, fortalecer habilidades e consolidar 
grupos de líderes que trabalham por objetivos comuns.

O papel das mulheres para a sustentabilidade dos processos das Eligessan, 
como em Tumaco, no Pacífi co colombiano, tem sido fundamental. Esse empo-
deramento levou à participação e à incidência política das líderes ao ponto 
de assistirem e terem voz em espaços deliberativos de tomada de decisões 
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de política pública, onde exigem e propõem soluções para seus problemas 
alimentares mais profundos.

Portanto, a participação alcançada nas escolas fez com que se gerasse 
uma ruptura frente ao assistencialismo estatal, transformando essa relação 
passiva dos cidadãos com as instituições em uma relação de alta intensidade 
onde se destaca a transformação, a mobilização e a incidência frente às toma-
das de decisões que podem impactar a alimentação. A participação também é 
identifi cada como um processo acumulativo que se adere a outras iniciativas 
já existentes, como as Zonas de Reserva Camponesa (ZRC) e a Associação 
Nacional de Usuários Camponeses (Anuc).

A partir desses acúmulos de participação, pode-se falar de resultados 
pontuais nos territórios, onde foram gerados processos de organização social 
voltados para a implantação de projetos produtivos para a transformação 
social, como acontece no município de Susa, no centro do país, muito perto 
da Capital, através da Finca Susense Sostenible. Tem-se, ainda, a participação 
política para a governança que se verifi cou no município de Tumaco, quando 
foi gerado o “Plano Alimentar e Nutricional Afro e Indígena de Tumaco 
(Paniat)”. Trata-se da única política pública com integração da população 
indígena Awa e afro-colombiana, a partir dos Conselhos Comunitários que 
compartilham o mesmo território.

A participação poderia ser apresentada como a prática dos saberes apren-
didos e compartilhados no espaço das Eligessan, além de ser a materialização 
de ações em Ssan, mas também de autonomia alimentar por parte das comu-
nidades, das famílias e dos líderes. A participação transcendeu o comunitá-
rio e se vinculou a ações de incidência através dos cenários alcançados nos 
Comitês de Segurança Alimentar e Nutricional municipais, e outros cenários 
políticos e acadêmicos, nos quais os líderes gestores em Ssan apresentam as 
bandeiras de mobilização em torno da alimentação e da defesa do Direito 
Humano à Alimentação.

As Eligessan foram criadas para contribuir com o fortalecimento do 
tecido social e comunitário, além de serem um cenário de participação, inci-
dência, empoderamento e mobilização em torno da busca por soluções para 
problemas alimentares que afetam as comunidades e seus territórios. As esco-
las também infl uenciaram indiretamente a consolidação de uma cidadania 
alimentar, que se expressa em líderes e lideranças em Ssan, pois se mobili-
zam para conseguir uma alimentação sustentável, saudável, sufi ciente e de 
qualidade, por meio de decisões informadas sobre os modelos e formas de 
produção de alimentos, além de reconhecer as implicações sociais, ambientais, 
econômicas e culturais do consumo de alimentos.

O DHAAAA esteve presente, de forma transversal, no exercício das 
Escolas. Embora sua conceituação não tenha sido vinculada a um exercício 
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teórico, a compreensão de seu signifi cado foi o resultado de um exercício 
indutivo de contextualizar a situação alimentar e construir, em conjunto com 
as comunidades, marcos lógicos de interpretação, análise e ação. Isso facilitou 
que os participantes compreendessem a importância desse direito e, a partir 
dele, gerassem processos produtivos e apostas territoriais de transformação 
social e alimentar.

A partir das Escolas, entende-se que o DHAAAA transcende o consumo 
de alimentos saudáveis e de qualidade, pois deve-se estar ciente das formas 
de produção e das políticas alimentares que podem afetar ou benefi ciar esse 
direito na população. Reconhece-se, ainda, a todo momento, que a principal 
responsabilidade pela garantia do DHAAAA pertence ao Estado, quando 
não consideram que ele exerça seu compromisso de forma acertada. Becerra 
Satizabal e Pava Mendoza (2016) mencionam que “este direito está vinculado 
à dignidade inerente a toda pessoa e é indispensável para o gozo de outros 
direitos humanos”. Isso se relaciona diretamente com a perspectiva que se 
dá a partir da Cidadania Alimentar, na qual se busca superar o pertencimento 
a uma comunidade política para garantir o DHAAAA (De Tavernier, 2012).

Por fi m, se introduz a corresponsabilidade como um elemento diretamente 
relacionado ao direito. Por isso, mencionam a importância de transmitir seu 
conhecimento às novas gerações, para que, dado o momento, os jovens possam 
garantir sua alimentação de forma sustentável, consciente e culturalmente 
apropriada. Esses deveres partem da organização comunitária, da defesa das 
Autonomias e da Soberania Alimentar, bem como da consciência de garantir 
a sustentabilidade ambiental e alimentar para as presentes e futuras gerações.

As Eligessan, como cenários de fortalecimento da autonomia alimentar, 
implicam enfrentar um desafi o conceitual e epistemológico, pois como é uma 
ideia com defi nição recente na teoria, é um termo de mais fácil compreensão 
na prática que é mais fácil de compreender na prática do dia a dia dos indiví-
duos e das comunidades, principalmente indígenas. A autonomia é concebida 
como um elemento transversal do dia a dia, que é interpretado a partir de 
cada comunidade, coletivo humano, cultura, tradição, costume e perspectivas 
de vida. Isso leva a que, em uma nação heterogênea, multicultural e diversa 
como a Colômbia, não se possa falar de uma única autonomia alimentar, pelo 
contrário, é necessário entender que existem múltiplas formas de autonomias 
alimentares. Nessas formas, recolhem-se elementos do DHAAAA e se cole-
tivizam para contribuir para a mobilização e participação, aportando novas 
confi gurações de sistemas agroalimentares que sejam coerentes com o valor 
histórico, material e cultural dos saberes ancestrais, indígenas, camponeses, 
afro-colombianos, entre outros.

Seguindo Chackal (2016), foram identifi cadas, nos territórios analisados, 
diferentes barreiras internas à autonomia, uma vez que a informação alimentar 
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é permeada pela infl uência da indústria de alimentos, tornando pouco com-
preensível o conteúdo dos produtos processados. Além disso, tem-se a desco-
nexão que se apresenta entre os produtores e os consumidores, na medida em 
que esses últimos muitas vezes ignoram as formas de produção de alimentos.

As Escolas permitem a troca de conhecimentos e informações em rela-
ção à alimentação, o que facilitou a prática da autonomia alimentar, além de 
estabelecerem novas relações com a alimentação a partir das decisões que 
se tomam no momento do plantio, transformação ou compra dos alimentos. 
Essas novas relações podem ser melhor entendidas como uma revalorização 
do ato de se alimentar, que confi gura novas relações de mercado, nas quais não 
se produzem alimentos com um fi m econômico, pelo contrário começa a ser 
importante o valor nutricional. Assim, contribui-se para a garantia do acesso, 
disponibilidade e consumo familiar ou comunitário de alimentos saudáveis e 
nutritivos, para assegurar a progressividade do DHAAAA.

Na prática das autonomias, busca-se uma reivindicação frente às injus-
tiças e iniquidades presentes no sistema agroalimentar dos territórios, e é 
por isso que a geração de projetos produtivos e iniciativas como mercados 
comunitários e redes de horticultores e shagreros, têm buscado eliminar os 
intermediários através da consolidação de sistemas curtos de comercialização 
que permitam conectar os consumidores com os produtores, o que, por sua 
vez, permite novos cenários para o diálogo de saberes entre o urbano e o rural, 
além de promover decisões informadas e coerentes.

Com vistas à participação cidadã, para além da governança, o desenvol-
vimento de capacidades tem sido uma das formas pelas quais as Eligessan 
favoreceram a mobilização social e alimentar dos líderes e das lideranças, 
pois compartilharam ferramentas e conhecimentos a partir de uma perspectiva 
de horizontalidade de saberes. Isso tem sido fundamental para a construção e 
fortalecimento do tecido social das comunidades, e permitiu a consolidação 
de lideranças já existentes, bem como a formação de novos líderes, especial-
mente líderes mulheres, que começaram a fazer uso desse poder social para 
se mobilizar e incidir com soluções para os problemas alimentares existentes.

Esse processo gerou uma ruptura em relação à forma como, historica-
mente, a institucionalidade se relacionou com a população nos territórios. Os 
líderes deixaram de ser cidadãos passivos diante das decisões que os afetam 
ou benefi ciam em relação à alimentação, e agora são cidadãos informados 
que se mobilizam, debatem, interpelam e constroem iniciativas que, muitas 
vezes, estão em contradição com as políticas públicas existentes.

Então tem-se o empoderamento como uma primeira fase de agência que 
leva à participação em novos espaços, tais como os comitês municipais de 
SAN e, até mesmo, a ação em organizações sociais que desenvolvem ativi-
dades de natureza produtiva, associativa, entre outras: “são os indivíduos, as 
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comunidades e as populações que devem seguir um padrão de consumo de 
alimentos saudável e sustentável e, portanto, promover sistemas alimentares 
sustentáveis. Eles também devem ser apoiados e empoderados para fazê-lo, 
ou seja, para se tornarem cidadãos alimentares” (O’Kane, 2016).

Portanto, o papel dos cidadãos nas esferas públicas e a incidência na 
governança do sistema agroalimentar é fundamental para falar de cidadania 
alimentar. A governança é essencial para que os cidadãos participem ativa-
mente na tomada de decisões. No entanto, é um desafi o alcançá-la, uma vez 
que, na Colômbia, é comum que esses cenários acabem sendo espaços de 
participação formal, mas que não recolhem nem transmitem, às políticas, 
o sentir dos indivíduos e suas comunidades. Os resultados evidenciaram a 
maneira como as instituições invisibilizam as contribuições das comunidades, 
uma vez que se reconhece que o ato de se alimentar também é político e, mui-
tas vezes, não está ligado aos interesses dos governos em fornecer garantias 
sobre os direitos sociais.

Nas Eligessan de Nariño, as mulheres cada vez mais se empoderam nos 
processos e nas relações com as prefeituras municipais, ao ponto de já serem 
reconhecidas por seu trabalho, ações e comentários críticos em relação aos 
planos e programas que intervêm em algum ponto no tema alimentar. Então 
a participação já não é apenas nas iniciativas que surgem das Escolas, mas 
participa-se, incide-se e contribui-se na confi guração do sistema alimentar 
local e suas políticas.

Nesse panorama, os cidadãos devem continuar com processos de mobi-
lização, incidência e exigência do cumprimento do DHAAAA através de 
mecanismos legais, mas também por meio de ações organizadas a nível social 
e comunitário, onde se promovam práticas agroecológicas, a soberania e a 
autonomia alimentar. E é importante que as mudanças para alcançar um 
modelo de sistema agroalimentar igualitário, equitativo e sustentável para 
todos os atores que intervêm, bem como para o território, se originem a partir 
das bases sociais.

A subjetividade política, que é posta em prática a partir dos territórios
como método de resistência, juntamente com a confi guração de cidadanias 
alimentares empoderadas, pode impulsionar a profundidade democrática da 
alimentação, como um direito que deve ser exigido através da mobilização 
social, onde se constrói a partir dos territórios as soluções para os problemas 
alimentares e se avança na progressividade do DHAAAA.

As Eligessan têm permitido a troca de saberes e conhecimentos que, por 
sua vez, têm favorecido a consolidação de líderes e a criação de novas lideran-
ças nos territórios a partir do empoderamento daqueles que delas participaram. 
Esse empoderamento tem fomentado, consequentemente, a participação, a 
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incidência e a mobilização social em torno do alimentar, criando, assim, uma 
ruptura frente à cidadania passiva, fomentada por instituições que promovem 
cenários de governança formal.

As Eligessan estão fortalecendo as capacidades das comunidades, empo-
derando-as e promovendo a participação ativa, o que levará a cada vez maior 
incidência e à necessidade de construir ações de maneira ampla e democrática. 
Como cada território é diferente e apresenta realidades tão diversas entre si, 
é fundamental desenvolver a aposta de que não existe um único tipo de cida-
dania alimentar, mas que essa abordagem conceitual deve se adaptar a cada 
comunidade e território, criando, assim, a proposta de cidadanias alimentares 
diversas, que contemplem as diferenças epistêmicas dos diferentes modos de 
abordar e compreender o ato de se alimentar.
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ANEXO

Seminário Internacional “CERESAN 20 anos: trajetória de 
pesquisa e perspectivas do campo temático”

Data: 5 e 6 de outubro de 2023
Local: Auditório BNDES, Av. República do Chile, 100, Centro, Rio 

de Janeiro

Programação

Dia 5/10
9h – Credenciamento
9h30 – Sessão de abertura –
BNDES – Tereza Campello
UFRRJ/ICHS/DDAS/CPDA: Flávia B. Vieira, Cícero Pimenteira, Sér-

gio P. Leite
UFF/FN/CECANE – Patrícia Camacho
PENSSAN - Sandra M. Chaves
CONSEA - Inês Rugani
10h – Dia de Luta pela Democracia Brasileira (por convocação da SBPC 

e outras entidades)
10h05 às 13h: Trajetória da produção acadêmica do CERESAN: 

temas de pesquisa e seus contextos, perspectivas do campo temático
Coordenadora: Cláudia Schmitt (CPDA/UFRRJ)
Expositores: Luciene Burlandy (CERESAN/UFF), Márcio C. Reis 

(CERESAN/UFSJ) e Renato S. Maluf (CERESAN/UFRRJ)
Pausa para café
Comentários: Cecília Rocha (CSFS/Toronto Metropolitan University, 

Canadá) e Sandra Chaves (UFBA/PENSSAN)
Debate com participantes

14h às 18h: Sistemas alimentares e o Brasil: perspectivas analíticas 
e implicações para a questão alimentar

Coordenador: Nelson G. Delgado (CPDA/OPPA)
Expositores: Cátia Grisa (UFRGS/PGDR), Minna Kaljonen (Finnish 

Environment Institute/SYKE, Finland), John Wilkinson (CPDA/UFRRJ) e 
Renato S. Maluf (CERESAN/UFRRJ)

Pausa para café
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Comentários: Inês Rugani (UERJ) e Sérgio Leite (CPDA/OPPA)
Debate com participantes

Dia 6/10
9:30h às 12:30h: Desigualdades, iniquidades e injustiças relaciona-

das com sistemas alimentares: enfoques e referenciais para a análise de 
políticas públicas

Coordenadora: Mônica Senna (PPG Políticas Sociais/ UFF)
Expositores: Jean-François Le Coq (CIRAD/ArtDev/PP-AL, France), 

Lidia Cabral (IDS/University of Sussex, UK), Luciene Burlandy (CERESAN/
UFF) e Theresa Tribaldos (CDE/Bern University, Switzerland)

Pausa para café
Comentários: Jorge Romano (CPDA/ActionAid) e Silvia Zimmer-

mann (UNILA/OPPA)
Debate com participantes

14h às 17h30: Alimentação adequada e saudável e comida de ver-
dade: os olhares da Antropologia, Nutrição e dos Movimentos Sociais

Coordenadora: Maria José Carneiro (CPDA/UFRRJ)
Expositores: Elisabetta Recine (UNB/CONSEA/HLPE), Humberto 

S. Palmeira (Movimento dos Pequenos Agricultores), Renata Menasche 
(PPGAnt/UFPel, PGDR/UFRGS), e Sara del Castillo Matamoros (OBSAN/
Universidad Nacional, Colômbia)

Pausa para café
Comentários: Emília Jomalinis (CERESAN/UFRRJ) e Cláudia J. Sch-

mitt (CPDA/UFRRJ)
Debate com participantes

Confraternização – 18h

International Seminar “CERESAN 20 years: trajectory of 
research and perspectives of the thematic fi eld”

October 5th and 6th, 2023
Auditorium of BNDES (National Bank of Economic and Social Deve-

lopment) – Rio de Janeiro, Brazil

Programme

Oct 5th
9 am - Accreditation of participants
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9:30 am – Opening Session – Institutional representatives (UFRRJ/
ICHS/DDAS/CPDA; BNDES, PENSSAN, CONSEA)

10 am – 1 pm: Trajectory of CERESAN academic production: 
research themes and their contexts, perspectives of the thematic fi eld

Coordinator: Cláudia Schmitt (CPDA/UFRRJ)
Expositors: Luciene Burlandy (CERESAN/UFF), Márcio C. Reis (CERE-

SAN/UFSJR), Renato S. Maluf (CERESAN/UFRJ)
Coff ee break
Comments: Cecília Rocha (CSFS/Toronto Metropolitan University, 

Canadá) e Sandra Chaves (UFBA/PENSSAN)
Debate with participants

2 pm – 6 pm: Food systems and Brazil: analytical perspectives and 
implications for the food question

Coordinator: Nelson G. Delgado (CPDA/OPPA)
Expositors: Minna Kaljonen (Finnish Environment Institute/SYKE, 

Finland), Renato S. Maluf (CERESAN/UFRRJ), John Wilkinson (CPDA/
UFRRJ), Cátia Grisa (UFRGS/PGDR)

Coff ee break
Comments: Inês Rugani (UERJ); Sérgio Leite (CPDA/OPPA)
Debate with participants

Oct 6th
9:30 am - 12:30 am: Inequalities, inequities and injustices related to 

food systems: approaches and references for the analysis of public policies
Coordinator: Mônica Senna (PPG Social Policies/ UFF)
Expositors: Jean-François Le Coq (CIRAD/ArtDev/PP-AL, France), 

Lidia Cabral (IDS/University of Sussex, UK), Luciene Burlandy (CERESAN/
UFF), Theresa Tribaldos (CDE, Bern University, Switzerland)

Coff ee break
Comments: Jorge Romano (CPDA/ActionAid); Silvia Zimmer-

mann (UNILA/OPPA)
Debate with participants

2 pm – 5:30 pm: Adequate and healthy food and “real food”: the 
views of Anthropology, Nutrition and Social Movements

Coordinator: Maria José Carneiro (CPDA/UFRRJ)
Expositors: Elisabetta Recine (UNB/CONSEA/HLPE), Humberto 

S. Palmeira (MPA/Raízes do Brasil), Renata Menasche (PPGAnt/UFPel, 
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PGDR/PGDR), Sara del Castillo Matamoros (OBSAN/Universidad Nacio-
nal, Colombia)

Coff ee break
Comments: Emilia Jomalinis (CERESAN/UFRRJ); Fátima Porti-

lho (CPDA/UFRRJ)
Debate with participants

6 pm: Confraternization

Encerramento do Seminário CERESAN 20 Anos
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